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DEPARTAMENTO NACIONAL
pE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N° 2.004, DE 26 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
usando das atribuições'que lhe confere
o artigo 81, item (s) do Regimento do
DNER aprovado pelo Decreto número

Suspender, a partir de 26-10-71, os
solve:

Suspender, a patrir de 26-10-71, os
afeitos da Portaria no DG-708 de 29
de abril de 1971, publicada no Diário
Oficial de 3 de maio de 1971, tendo
em vista que os encargos daquela Por-
taria serão doravante, da competência
e encaminhamento pelo Diretor da
Diretoria de Administração e órgãos
sulaordinados, para pagamento direta-
mente pela Tesouraria-Geral desta
Autarquia, dos débitos apreciados pela
Auditoria. — Eng. Eliseu Resende,
Diretor-Geral.

PORTARIAS N° 2.010, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto ri° 68.423, de 25 de março de
1971 resolve:

No 2:010 — Aposentar o servidor José
Benedito de Castilho Filho, matricula
no 2.091.487, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
80 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no Item III, do artigo
176, com as vantagens previstas no
Item III, do artigo 178, ambos da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952.

No 2.011 — Aposentar o servidor
Manoel Teixeira Neto, matricula nú-
mero • 2.150.775, no cargo de Traba-
lhador , nível 1, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lota-
do no 60 Distrito Rodoviário Federal,
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previstas
no item III,. do artigo 178, ambos da
Lei 1.711, de 28.10.52. — Téc. Adm.
Geraldo José de Oliveira, Responden-
do pelo •Expediente da .Diretoria de
Pessoal.

IsT5a2.012 — Aposentar o servidor Se-
bastião Mattos Filho, matrícula nú-
mero 2.179.029; no cargo de Auxiliar
de Portaria nível 7, do Quadro do
Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia, lotadcana Administração Central,
na forma do disposto no item III,
parágrafo 2° do artigo 176, com as
vantagens previátas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei 1.711 de 28
de outubro de 1952. — Téc. Adm.
Geraldo José de Oliveira, Respon-
dendo pelo Expediente da Diretoria de
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Divisão de Planejamento

PORTARIA N.° 119 DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n.° 1.236 de
8 de julho de 1971, resolve:

Aprovar- o Projeto da Rodovia
BR.227 Trecho Pombal'— Limite
PB-RN entre as estacas 0-1922, de-
terminando que a largura da faixa
de domínio seja aumentada de 70m
para 80m, conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado às fls. 4 do Processo DNER
n.° 41.783-71. — Eng. João Galvdd
de Medeiros — Eng. C/ora/nino Soa-
res Severo — Diretor de Planeja-
mento.

PORTARIA N.° 120 DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delgada, consoante
o disposto na Portaria n.° 1.236 de
8 de julho de 1971, resolve:

Aprovar o projeto da Ponte sôbre
o Igarapé Grande, Rodovia BR.364-
MT, trecho Porto Velho — Cuiabá
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às
fls. 6 do Proceso DNER número
35.030-71. — Eng. João . Gaivão de
Medeiros — p-Eng. Cloraldino Soares
Severo — Diretor de Planejamento.
PORTARIAS DE 13 DE OUTUBRO

• DE 1971

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n.° 1.236 de
8 de julho de 1971, resolve:

N.° 121 — Aprovar o projeto da
ponte sôbre o rio Jucás, Rodovia
BR.020, trecho Riachão de Banajmiú
(CE) — Divisa CE-PI conforme pa-
recer tanjo° da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 5 do Pro-
cesso DNER ta° 7.851-71.

N.° 122 -- Aprovar o projeto da
ponte sôbre o Rio Verde Rodovia
BR.267, trecho Jardim Murtinho con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos, exarados às fls.
6 . do processo DNER n.o 39.202-71.

N.° 123 — Aprovar o projeto acesso
o nova ponte sôbre o rio Sergipe na
Rodovia BR.101, trecho Armeis —
Propriá, no km. 74+500 conforme
parecer técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 2v do
Processo DNER n.° 36.092-71.

N.° 124 — Aprovar o projeto da
ponto sôbre o rio Iirucua Rodoyã

BR.285, trecho Vacaria — São Borja
conforme parecer. técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às
fls. 8 do Processo rio DNER 54.239-70.

N.° 125 — Aprovar o projeto das
modificações dos pilares centrais da
ponte sôbre o rio Marombas Rodovia
BR.470, conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exa-
rado às fls. 19 do Processo DNER
ri.° 40.579-71. — Eng. C/oraldino Soa-
res Severo — Diretor de Planeja-
mento.
PORTARIAS DE 14 DE OuTUBRO

DE 1971	 •

O Diretor de Planejamento, usan-
do de competência delegada, conso-
ante o disposto na Portaria tjO 1.236,
de 8 de julho de .1971, resolve:

N9 126 — Aprovar modificação do
projeto do entroncamento saociovia
BR.381-267, trecho Município de
Campanha no Estado de Minas Ge-
rais, conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exa-
rado às fls. 17-v., do Processo ...
DNER no 38.419-71.

No 127 — Aprovar o projeto de
travessia da Vila São João pela Ro-
dovia BR.. 101, trecho no, Município
de Tôrres, Divisa SC-RS Rio Mam-
pituba) — Rio 1V1aquiné, conforme
parecer técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 3 do
Processo DNER, • no 440.022-71-109
DRF.

N9 128 —• Aprovar o projeto da
ponte sôbre o rio Roça, Rodovia
BR.020, trechO sRiacho do Banabuiú
— Divisa CE-PI conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às •-fls: 5 do :c,ro-
cesso DNER. no 7.853-71.

NO 129 — Aprovar o projeto modi-
ficação das fundações dos pilares Pl,
P2, P9 e P10, da ponte sôbre o rio
Itapecerica ria estaca 124 Rodovia
MG-23, trecho Pitangui-Divinópolis
conforme parecer técnico • da Divi-
são de Estudos e Projetos, exarado
às fls. 27v. do Processo DNER nú-
mero 37.751-71.

N9 130 — Aprovar o projeto da
ponte sôbre o riacho dos Cavalos Ro-
dovia BR.020, trecho Riachãto Ba-
nabuiú-Divisa CE-PI, estacas 509 +
+ 9,80 a 5.092 0,20, conforme pa-
aecer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 6 do Pro-
cesso DNER o!? 18.673-71.

No 131 — Aprovar o projeto da
ponte sobre o rio Paraná Rodovia
BR.316-MA, trecho Bacabal-Divisa
MA-PA, conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exa-
rado às fls. 7 do Processo DNER nC1.-
311Up 91t991.4_1", 	•	 "C-

No 132 — Aprovar o projeto da
Rodovia BR.236, trecho Rio Branco
Sena Madureira, sub-trecho Riozinho
do Andira-Rio Antimari, entre as es-
tacas 3.500 — 4.000 conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 4 do Processo
DNER no 39.015-71.

NO 133 — Aprovar o projeto da
Ponte sôbre o rio Cariús Rodovia
BR-CE.170, trecho Cariús-Jucas, ela-
borado pelo DAER-CE conforme pa-
recer técnico da Divisão de EstudoS
e Projetos, exarado às fls. 6 do Pro-
cesso DNER no 33.994-71.

NO 134 — Aprovar o projeto da ro-
dovia BR.316, trecho Teresina Picos,
sub-trecho Teresina-Valença, entre
as estacas 500-1.000, conforme pare-
cer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 7 do Pro-
cesso DNER no 21.275-71.

N" 135 Aprovar a modificação
do projeto da Rodovia BR.101-BA,
trecho Rio Preto-Rio Pardo, confor-
me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos, exarado às fls. 24vv
e 25 do Processo DNER n° 32.752-71.;

N° 136 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR.236, trecho Rio Branco-Se-
na Madureira subtrecho Riozinho do
Ar.dirá-Rio Antimari, entre as esta-
cas 3000-3500, conforme parecer téc-
nico da Djvisão de Estudos e Proje-
tos,' exarado às fls. 4 do Processo...a
DNER n° 39.014-71.

N' 137 — Aprovar o projeto da porta
te sôbre o rio Santana, Rodovia
BR .226-MA, trecho Presidente Dutra-
Pôrto Franco, conforme parecer tés-
nico da Divisão de Estudos e Projea
tos

'
 exarado às fls. 6 do"Processo...a

1)1\1ER-31.986-71.
N° 138 — Aprovar o projeto da pon-

te sôbre o rio São Cristovão Rodovia
Bat.020, trecho Riachão do Bana-
buiú — Divisa-CE-PI conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 5 do Pra.
cesso DNER no 18.672-71.

N° 139 — Aprovar o projeto da pon-
to sôbre o rio •Puiú Rodovia BR.020,
trecho Riachão do Banabuni — Divi-
sa CE-PI conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado as fls. 5 do Processo DNER
no 7.852-71.
No 140 — Aprovar projeto da Rodo.'

via BR.316, trecho Teresina-Picos,
subtreeho Teresina-Valença, entre as
estacas 2.000-2.500 conforme parecer
técnica da Divisão de Estudos e Pro-
jeto, exarado às fis. 6-v do Processo
DNER n° 21.270-71.

No 141 — Aprovar o projeto de Via-'
duto Duplo sôbre a rodovia BR.2624
MG Rodovia BR.040, trecho Belo Ho-
rizonte-Sete Lagoas conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 8 do Processo
DNER ri° 33.778-71.
• No 142 — Aprovar o projeto da Ro-

dovia BR.236, trecho Rio Branco-Se-
na Madureira, subtrecho Riozinho do.
An&ra:-Antimari, entre as esCacaahaali

•1111111n•••11N,
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
Sei datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua. compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e Indelével, a critério do
D./.N	 •

3) Os originais encaminhados d
puleieação não serão restituídos as
parles

4) As reclamações pertinentes à
meteria retí ibuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente á
publicação.

EHEPE ao seRveço De PUBLIOAÇoSE9

J, a 'DE ALMEIDA CARNEIRO

Cr$

Anual .. Cr$ 204.00

será acrescido de Cr$ 0,01, se do
de . anos anteriores.

cheque ou vale postal, em fav
Tesoureiro do Departamento de Ias,
prensa Nacional. Quanto ao co ira.
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa rasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo
localidade não servida por êsse
de transporte, a Delegacia Re
da Empresa Brasileira de Corre
Telégrafos em Brasília se obr
completar o encaminhamento ao
tinatário por outras vias, indepei
temente de acréscimo no preç

8) A Delegacia Regional da
prêsa Brasileira de Correios e
grafos em Brasília reserva-se
reito de realustar os seus prer
caso de elevação de tarifas
ciais aéreas, mediante aviso-
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura
deráo ser semestral ou anual

°liei-
s do
porte

aéreo. Vencidos, serão suspms s in-
dependentemente de avrso-pré io.

11) Para receberem os supl men-
tos às edições dos órgãos ofici is, tie
assinantes deverão solicitá-los o ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinatur s tre
servidores devem ser encarne? liados
com comprovante de sua si uaçtio
funcional.

EPEDIENTE,
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

'ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

5) As assinaturas serão tomadas Semestre	 ......
no D.I.N. O transporte por via eee
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos eir AnoBrasília: Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido del
assinatura ao D.I.N Neste caso ce
assinante dirigird no D.I.N. o pe-
ido de assinatura e o pagamento do

valor correspondente, na forma do
Ceai seguinte,
8) A remessa de valóres para

assinatura, que serd acompanhada
sle esclarecimentos quanto a sua 	 — O preço do exemplar atrasado
aplicação, seta feita sbinente por l mesnio ano, 6 de Cr$ 0,01 por ano, se

••••-• • 't•. * • * "f Co. • *G •

CHEFE DÁ %SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES 11 PARTICULARES
	

PUNcIONARIUS

Cr$ 30.00 Semestre
Cr$ 60,00,Ano 	

Exterior	 Exterior
	  Cr$ 65 00 Ano

PORTE AÉREO
Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

NUMERO AVULSO
eer• O Pino do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

para
meio
'onaZ
os e
giz a
dos-.
deu-

Em-
elé-
di-

 no
mer-
révio

Pe-
e se

iniciarão sempre no primeiro di
do mês subseqüente. O pedi de
porte aéreo poderá ser mensa , se-
mestral ou anual. O prazo das assi-

01 22,50 naturas para o Exterior é só r,ente
anual e não haverá transport por

Cr$ 45.00 via aérea.	 •
10) A renovação deverá ser

tada com antecedência de 30 di60,00 vencimento da assinatura e do

conforme parecer técnico
a Divisão de Estudos e Projetos, exa-
ado às fls. 4 do Processo DNER 	

..1° 39.013-71.
Em 14 de outubro de 1971. — Eng°

enoraldino Soares Severo, Diretor de
21an ejamento

N9 143 — Aprovar o projeto da pon-
sôbre o rio Maracaçuné Rodovia

.3R-316IMA, trecho Bacabal — Divisa

.:1AIPA conforme parecer técnico da

.3ivisão de Estudos e Projetos, exa-

.ado às fls. 6 do Processo DNER n9
.36.065-71.	 -

N9 144 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR-316, trecho Teresina

sub-trecho Teresina — Valença,
-:ntre as estacas 1.000 — 1.500, nu-
:na extensão de 10.000 m, conforme
.)arecer técnico da Divisão de Estu-
los e Projetos, exarado às fls. 6iv
2rocesso DNER número 21.274 de
1971.

Ne 145 — Aprovar a alteração da
delimitação da faixa de domínio,
constante do projeto do trevo de aces-
o à cidade de Duque de Caxias, no
:m 5 da BR-1351RJ, estabelecendo
iue a referida faixa será limitada pe-
a linha off-sete, Vida vez que êles ul-
-rapassarem a distância de 15,00 além
lo eixo da plataforma, conforme pa-
ecer técnico da Divisão de Estudos e
)rojetos, exarado às fls. 91v do Pro-
3osso DNER número 303.695 de
971.

1q9 146 — Aprovar projeto da Ro-
3i.ovia BR-236, trecho Rio Branco —
ena Madureira. subtrecho Riozinho

3 'o Au dirá — Antimari, entre as es-
' acas 4.000 — 4.350 conforme pare-
, er técnico da Divisão de Estudos e

rojetos, exarado às fls, 4 do Pro-
cesso n9 39.016-71.

N9 147 — Aprovar o projeto da In-
•-ra-estrutura da ponte sôbre o Ca-

Cacomanga na Rodovia 	
3R.-101 ! RJ. trecho Fazenda dos 40 —
ampos conforme parecer técnico da

/ivisão de Estudos e Projetos. exa-
ado às fls. 6 do Processo DNER n9

.,9.753-71.

zelnn•n•1111.0n11•n•Flffil,	

N9 148 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR-316, Trecho Teresina —
Picos, subtrecho Teresina — Valen-
ça, entre as estacas O — 500, confor-
me parecer técnico da Divisão de

Estudos e Projetos, exarado às fls. 7
do Processo DNER número 21.277 de
de 1971. — Engenheiro Cloratetino
Soares Severo, Diretor de Planeja-
mento.

PORTARIA N9 149, DE 1- DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor de Planejamento, usan-ri
do de competência delegada, Onsoan-
te o disposto na Portaria núniero
1.236, de 8 de julho de 1971, resolve
aprovar o projeto da ponte õbre o
rio Sobradinho Rodovia Angi os —
São Rafael, trecho Angicos Oscar'
Nelson conforme parecer téc ico
Divisão de Estudos e Projeto , exa-
rado às fls. 120 do Processo DNER.
n9 26.830-71. — Engenheiro Cloral-
dino Soares Severo, Diretor e Pla-
nejamento.

PORTARIAS DE 18 T)
OUTUBRO DE 1971

O Diretor de Planejamento, usan-
do de competência delegada, e asoan-
te o disposto na Portaria número ..
1.236, de 8 de julho de 1971, resolve.

N9 150 — Aprovar o projeto 1e aces-
so à cidade de Portão Rodovi RS..4,
trecho Pôrto Alegre — Cai, s btrecho
Portão —. RS-4, entre as estacas
0-60 conforme parecer técnico ria Di-
visão de Estudos e Projetos, fexarado
às fls .. 40 do Processo DNER número
24.213-71.

N9 151 — Aprovar o projeto de aces-
so a Cidade de Capela Baixs Rodo-
via RS-3, trecho Pôrto Alegre — Mon..
tenegro, ...subtrecho Capela	 aixa
RS-3, entre as kms . O — I,c 1 640m.
conforme parecer técnico dai Divisão
de Estudos e Projetos, exarad às fis,
40 do Processo DNER número 24.213
de 1971.

N9 152 — Aprovar o projeto de subs•
tituição ao ramal Ferroviá4 Anti-
econômico de ligação da .BR-116 cora
a cidade de Sapiranga, cont,ornando
a cidade de Novo Hamburgo, ntre as
estacas O — 566, confirme 1 parecer
técnico da Divisão de Estudo e Pro-
fetos, exarado às fls. 4 do Drocessa
DNER n9 40.129 de 1971. — Ena 9 Cio.*
raldino Soares Severo, Diretor de Pia..
nejamento.

.	 •

CÓDIGO

DE MINERAÇÃO

L,E1 E REGULAMENTAÇÃO

- DIVULGAÇÃO N9 1.001

2°. EDNA()

PREÇO: 5, Cr$ 1,20

lt VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia 1 — Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

EM Brasília

Na Sede do DIN
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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

BOLETIM DE RESOLUÇCES D 0 3UNAMAffl Ne 733

A Superintender:eia Nacional da Marinha MerCanta
SUNAMAM, Usando das atribuiçaes que lhe são conferidas pelo DA
ereto ng 67.992 de 30 de dezembro de 1970, RESOLVE;

-N; 3960 FRECAB CAFf EM SACOS

Dar nova redação ao item 2 das observaçaes constam
tes da relação de sacaria (anexo ns 2) das tabelas de fretes

de . cabotagem (Resolução 3455 do Boletim 574), Como segue:

02 . CAFf Aplicarecrescimo de 30% (trinta por cento) sã

bre o atual valor do item	 FRETE, a que'ie

refere a Resolução 3880 do Boletim 685%

Esta Resoiução entrar& em vigor na .data de sua ps

blicação em Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-71)

Vs 3961 . TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE TRANSPORTES

DE DERIVADOS DO PETRUE0 NA BAÍA DA GUANABARA,

CONSIDERANDO a majoração salarial homologada pelo

Conselho Nacional de Política Salarial, ocorrida em 1-2-1971 e as
revis3es de preços dos combustiveise lubrificantes determinados

peias Portarias . ii2s CNP-P-2/70 e CNP-f-1/71,do Conselho Nacional

do Petráleo;

CONSIDERANDO,ainda,0 disposto no art.22, item

letra e, coMbinado com o art.12 do Decreto ' n2 67.992 de 30 de de

zembro de 1970, que preve a fixação de tetos tarifários para
todos os transportes hidroviárioS, pela superintendenciaNacional

da Marinha Mercante:

RESOLVE:

a) REVOGAR as Retoluçães 112 5 . 3723 e 3865.

dos Boletins 644 e 674, respectivamente)

b) APROVAR o Anexo I, quetrata 'da tabela de

preços para os serviços de transporte de.'

derivados do petráleo, atrais de chutas..

-tanques, na Baia da Guanabara;

Esta Resolução entrará em Vigor na data de sua P.

blicação ndSiário Oficial da União.

(Reunião do conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-1971

Processo ns C-71/12721).

N2 3962 - TABELA DE PREÇOS PARA_O SERVIÇO DE

LANCHAS NO FUT() DE CABEDELO (PB).

CONSIDERANDO 6 disposto no art. 12 item II.letra e.

do Decreo ns 67.992 de 30 de dezembro de 1970, combinado Com o ar

tigo 12 do mesmo Decreto,

RESOLVE:

a) APROVAR o .anexo n2 I, constante da tabela

de preços para os serviços de lanchas no

Perto de Cabedelo (1,B),

Esta Resolução entrará eu vigor na data de sua iubil

cação no Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-71.

Processo ns R-71/04980). .

Na 3963 wIABELA DE PREÇOS PARA O SERVIÇO DE

TRAVUSIA, EXECUTADO ENTRE OS MUNI,

CiPIOS DE NAVIRAt (MT) /QUERfNCIA.

DO NORTE (PR).

A 21m de disciplinar o sendo de travessia executi

ItO entre Os municípios de Revirai (MT)Pluerancia do Norte	 (PR)1

PIXAR, na forma do disposto na Resolução 3307 do Boletim 541, a

tabela de preços abaixo:
•

TRAVESSIA NAVIRAf (MT)AUERCNCIA DO NORTE (PR)

c4 0,60'

e outros 	  	  cri 2,00

Cr$ 1,00

CrS 4,55

01 4,5

	  Cr$ 4,55

	  Cr$ 5,25

Cr$ 5,25

	  cri 5,25

Cr$ 7,50

Cr$ 7,50'

• Cr$ 7,50

Cr$ 9.00

	Caminhão Internacional, etc	

Caminha') Alfa Romeo 	

Caminhão Scânia sem carreta

CARGAS por toneladas transportadas

CBSFJRVAÇãO:

Em todo e qualquer serviço, será incluída a quota

de prévidencia, no valor de 8% sôbre o montante.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-71

, Processo n2 5-71/19076)

Rio de janeiro,lq de outubro de 1971'•

CARLOS GORDE4R0 DE MELLO

Superintendente

ANEXO I
-	 1

TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE

DERIVADOS DO PETROLEO NA BAIA DA GUANABARA'

( a qu .• se refere a Resolução ns 3961 do Boletim nP733)

D ISCRIMINAÇ ã O
	

Cr$

••••n•••* I

1.0 - SEVIÇOS GERAIS

1.1 - TRANSPORTES -

1.1.1 - . NAVIOS NACIONAIS

óleos combustível e diesel, dos terei

cais das empresas para abastecimento

de navios nacionais; quantidades supe

Piores a 100 toneladas metricas;

Por tonelada ou fração 	
	

5,54

1.1.2 - NAVIOS ESTRANGEIROS

óleos combustIvel e diesel, dos term1

cais das empresas para abastecimento

de navios estrangeiros, em quantidades

superiores a 100 toneladas mátricas;

Por tonelada ou fração 	 	 7,05

• Passageiros 	

Bovinos, muares

Bicicletas 	

jeep Willys 	

jeep Toyota 	

Wikswagen, etc.

Camionete Pick Up

Camionete Rural 	

Camionete Kombi, etc.

Caminhão Chevrolet 	

Caminhão Ford 	

OnibUs, etc. 	

Caminhão Mercedes 	

01 9,00

Cr$10,50

Cr$10,50

Cr$ 0,90
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DISCRIMI.14AÇ.ÃO

-
2.0 - SERVIÇOS ESPECIAIS

2:1 - TRANSBORDOS

2.1.1. NAVIOS NACIONAIS OU ESTRANGEIROS

óleos dombustivel e diesel, de na

vios nacionais ou estrangeiros para

outros navios nacionais ou estran

geiros ou para os tanqUes de terra:

Por tonelada ou:fração 	

•.	 TRANSFERUCIAS

óleos combustível e diesel, gasoli

.na.e querosene, dos terminais das

empresas distribuidoras para os de

.pósitos, quantidades superiores a

100 metros cábicos:

For m3 (1.000 1) ou fração

2.3 • GASOLINA DE AVIAÇÃO

Ilhas/Aeroporto Santos Dumont

Por m3 (1.0001) ou fração..

2.4 - GUAXINDIBA

óleo combuStivel da Ilha do Gover

nador para Guaxindiba:

3,5 - ADICIONAL
A remuneração doa serviçosexecutadosaossábados

domingos ou 'feriados nacionais, em qualquer horário, serã

acrescida de. 25% (vinte cinco por cento) sabre Os...valore4

dos serviços prestados na forma dos itens 1.0, 2.0e 3.1

3.5 - MEDIÇÃO DO PRODUTO

A . medição do produto carregado,para efeito de em

ao de documentos ou conferencia, se fará sempre pela
quantidades verificadas após os 'carregamentos e antes da

descargas da chata-tanque, utilizando-se, para isso, a t•

bela de arqueação fornecida pelo 'Instituto Nacional de P

sos e Medidas do Ministário da Indástrià e do Comercio.

3.7 - TARIFA PORTUARIA INCIDENTE

Não estão compreendidos nesta tabela es valor

Cobrados pelas Administraç3es dos Portos do Rio de Jan

ro (GB) e de Niterói (RJ), constantes das Tabelas

1, 13 0 ,	 01,0 e uNit de suas Tarifas Portuárias pelo

uso das respectivas instalaçóes ou em suas zonas de jur'sdi

cão (artigo 22 e 32 do Decreto-Lei n2 83, de 26-12-66), cor

rendo essas despesas por conta do embarcador usuário, -c jos

3,50	 Valores podem ser depositados ou pagos, diretamente, s 	 a
interferância das empresas .transportadoras.

3.8 QUOTA DE PREVIDUCIA

-A todas as Faturas de serviços preatadosdever ser

acrescida a quota de previdencia de 8%(oito por cento)

5,54

5,20

VA%

. Por tonelada ou fração 	

3.0	 OBSERVAOES

- TAXAS MINIMAS

Em qualquer das operações listadas nos itens 1.1, .

2.1 é 2.2 fica estabelecida uma taxa mínima, equivalente

ao manuseio de 100 toneladas ou 100 metros cábicos ideais

de carga, cobráveis nas condiç3es especificas da catego

ria respectiva.

3.2-SERVIÇO EM EXPEDIENTE.NORMAL

• A presente tabela de preços terá execução, tão sõ

mente¡ no horio de 07:00 hóras às 17:00 horas, no perto

do de -segunda-feira a sexta-feira.

3.3 -CONTAGEM DE TEMPO

A contagem de tempo deve ser iniciada a -Partir do

o momento em que as embarcaç3es atracam nos terminais ou ao

coStado dos navios para serem carregadas, passando a ficar 1

à disposição dos requisitantes.

•	 3.4'-HORAS EXTRAORDINÃRIAS
Quando fór iniciado um serviço citado no item3.2,

e concluído dentro do período de 17:00 horas de um dia às

07:00 horas do dia seguinte, asse será considerado como

.extraerdinário. Nessa hipótese, ficará o referido serviço

sujeito ao pagamento de acrescimo de Cri 40,00(quarenta cru

zeiros) por hora ocorrida ou /ração e por rebocador ou

chata-tanque utilizado, desde que fiquem disposi4o do

requisitante, ou em operação. (aguardando carregamento no

terminal, em carga, em descarga ou em reboque . de cha

ta.rtanque, ou ainda, em retOrnO 29. terminal para nevo car

regamento). Quando chata-tanque motorizada o pagamento do.

acrescimo será de M 50,00 (cinOenta Cru,,a,miros),por hora

corrida ou fração.

ANEXO N2

TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE LANCHAS NO

• PORTO DE CABEDELO (PB)

(a que se refere a. Resolução n2 3962 do Boletim n2 733)

••••n•n•••n••n••n•

DISORIMINAÇX
11.1.••nn•nnn••••nn•••,	

1.0 .. SERVIÇOS GERAIS

1.1 Lancha a motor para conduzir o prático para dar

.entrada ao navio ate o limite de 8 (oite)milhas

Fora da barra.

Por viagem redonda 	 12 ,00

1.2 Lancha a. motor para cenduzir o pratico para ter

ra na 'ocasião da saída do navio ate o local .	do

Seu desembarque.

Por viagem redonda 	 12 800

1.3 • Lancha a motor 'para conduzir agentes, .tripulan

tes e práticos, de bordo para terra ou vice-ver

sa, quando o navio estiver no ancoradouro inter

no.
Por viagem redonda

1.4 Lancha a motor para passar cabos do navio para.
0 cais ha ocasião da atracação.

Por operação 	  

C.0 - SERVIÇOS EXTRAORDINARIOS

2.1 - Os serviços serão considerados extraordinários quan o utili •

zados nos seguintes períodos e sofrerão osreapecti os acres

cimos:

2.1.1 • de 15% (quinze por cento) das 18:00 horas às 07:00horas

de. segunda-feira aos Sábados;

5,20

2 ,o0.
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.2.1.2 de 30% (trinta por cento) das 07:Q0 horas Is 18:00 horas

, dos domingos, dos £eriadas : nacienaia e os feriados doEs

tado da Paraíba;

2.1.3 - de 50% (cinqilenta por cento) das 18:00 horas Is 07:00

horas dos domingos e feriados . nacionais e os feriados do

Estado da Paraíba.

3.0 -.OBSERVAÇOSa

3.1 - Em todos os preços de serviços prestados dever& ser incluí

da a . quota de Previdencia de 8% (oito por cento) . , nostârmos

• ida legislação em vigor; I.
f3.2 Os preços dos serviçosnão previstos na presente tabela, se

rão Objete de. Ajuste previ° entre as partas interessadas. Shl

BOLETIM DE RESoLUOES DA.SUNAMAM N2 734 .

A. Superintendência Nacional da Marinha Mercante'.
SUNAMAM, usando.,das. atribuiçiies que lhe são -Conferidas pelos

Decretos nes 62.383 de 11 de março de 1968 e . 67.992 de 30 de de
zembro de 1970, artigo 22, item II - alínea "a", RESOLVE:

Sle 3964 - AUTORIZAÇÃO PARA CONTINUAR FUNCIONANDO COMO EMPRESA DF
NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO.

Autorizas 'a COMPANHIA PAULISTA DE COMERCIO' MARITI
MO, sediada .no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, autorizada a

funcionar como empresa 'de navegação de longo curso, conforme Re

soluçães nes 3217, 3246 e 3596 dos Boletins nes 5/7526 e 615,

respectivamente; a continuar funcionando, tendo em vista a eleva

ção de seu capital social deC410.000.000,00 para OI15.000.000,00

e a inCorporação . da firma individual Domingos Gonçalves Martins

„juntamente com seu patrimOnio, -o navio "YGOM", aprovadas nas As

seMbléias Gerais Extraordinárias realizadas em 16-8-71 e-2478-71,

obrigandb-se - a mesma a cumprir integralmente as leis e regulamen

tos em vigor, ou-que, venham a vigorar, sebre o objeto desta auto

•i;ização.

A presente Resolução entrará em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União. .

(Reunião dó Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-71	 Preces
co. 	ne 0-709326 . (c-70/3725).	 -

N2 3965 AUTORIZAÇÃO PARA CONTINUAR FUNCIONANDO COMO EMPRESA DE

-.NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM MAR/TIMA.

AUTORIZAR a COMPANHIA PAULISTA PE COMERCIO mARIT4

Mo, sediada ao Rio de Janeiro, Estade da Guanabara, autorizada a

funeionar como empresa de navegação de cabotagem maritimatconfer

•me Resoluções nes 3083, 3l13,-3252 e 3595 dos Boletins nes 492,

495, 526 e 615, .respectivamente, a continuar funcionando, tendo

em vista a elevação de seu capital social da 410.000,000,00 pa

ra e:115400.000,00 e a ineorporação da firma individual Domingos

Gonçalves Martins ,juntamente com sau patrimônio, o -pavio "YGOM",

aprovadaS. nas Assembléias Gerais ExtAordináriaS realizadas CM

16-8-71 e 24-8-71, obrigando-se 0 mesma A . cumprir integralmente

as leis e regulamentes.eM vigor, ou que venham a vigorar, sObre

o objeto deata au tOizaÇ ães •

A presente Resolução entrará em 'vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.
(ReuniSo do Conselho Coasultivo da SUNAMAM de 1,1-10-71-.Pre0e5$0

ng c^71/193 26 (Ç-70/3725),

Ns' 3966 • AUTORIZAÇÃO PARA CONTINUAR FUNCIONANDO COMO EMPRESA DE

NAVEGAÇÃO DE CABOTAG EM MARITIMAS

.AUTORIZAR a NAVEGAÇÃO LITORÂNEA BRASILEIRA S.A...

"NAVEL/BRA", sediada no Rio de janeiro, Estado da Guanabara, auto

risada pela SUNAMAM a funcionar como empresa de navegação de ca

botagam Marítima, Conforme :Resoluçães nes 3032 e 3085 dos Dolo

tins nos 48.6 e 492, respectivamente, a continuar funcienandq ten.

do em vista a elevação do capital social de G4704.9Q0,00 para u$

2.256.000, 00 , aprovado na Assembléia Geral Extraordinária reali

cada a 17-5-1971, obrigando-s e a mesma 4 cumprir integralmente

as leis e regulamentos em vigor, ou que venhaM a vigorar, sObre,

O objeto desta autorização.

4 presente Resolução entrará em vigor na data de

'sua .publicação no Diário Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11,1ó-71

1-112 N-706:979 (N-.66/14918)

No 3967 - CANCELAMENTO DE AUTORIzAÇÃO DE FUNCIONAMENTO,

INDIVIDUAL NA NAVEGAÇÃO-INTERIOR.
ss,

• CONSIDERANDO ter vendido as duas embarcaçães que

possuia: "MINUANO 0 e "LAJEADENsE", conforme transferências de do

mínio verificadas em 12-2-1970 e 26-2-1971, respectivamente,

CONSIDERANDO que, por riSe mais POSeuip Am0a~cies,

deixou 4e exein cer a atiVidade para A qual foi autorizada,

CANCELAR À aUterização concedida 4 firmaindividual.

JOSE. ROBERTO JUNG, sediada na /LHA DO FANFA MunicíPio de Tr*iunfo.

na Estado _do Rio Grande do Sul, para operar na navegaçãointerior.

(fluvial e lacustre).

A presente .Resolução entrará em viger na 'data de

sua publicacãe na DiArio Q.Ucial da uniÃo, g revoga a de ne 3823

-constante de Boletim no 662.

(ReuniãO . 00 Oenaelne CenaUltive da SUNAMAM de 11-10-71-Processo

.ns j,71/153-64(P-69/16t8n?
. No 3968 - CANW4P~To DE ÁUTORIEPOO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRà

SA DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM.

.CONSIDERANDO que a firma não mais vem exercendo 'a

tividade Como empresa de navegação, não possuindo navios,

'	 CAN0E4AR a agterigação concedida, pelo Decreto n2

4 1.421 de 27-9-1962, à firma ÇOMERCIO E NAVEGAÇÃO soDEmAR LTDA.,
sediada em Curitiba, Estado de Paraná, para Funcionar comoempre

, sa de navegaç ãe de cabotagem! •

-	 A presente Resolução entrará em vigor na data de

'sua ~49:ação n	 Au.to Oficial da União, revogando as seguintes

Resoluções: 3151 Boi. 502 e 3188 801. 510, da SUNAMAM.

.(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11,l0-71-ProcessO

n2 8-71/16605 (C-66/15324)

Ne 39g 9 CANSWAVEM Zn AUTORIZAÇÃO DE-FUNCIONAMENTO DE EMPRE

8A DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM MARITIMA,

• CONSIDERANDO terem cessado, em julho dó 'cortante'

ano, .as atividades da empresa como transportadora de cargas emca

botagem,

•

,......i.---,
'4,...//...Frocesrs,

sa,
• te

!"
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uANce,LAx a autorizaçáo concedida à NAVEGAÇÃO 1.1E1Z
-CANTIL S.A., sediada rAo 'Rio de Janeiro, Estado da Guanabaras-atra

vás dos Decretos .n2s 29777/51, 33027/53, 37492/55,40714/57,43041/58,

53619%64, 55570/65 ei 56631/65, para funcionar como emprêsa ede na

,Vegação de Cabotagem marítima:

.Á	 A presente Resolução entrarâ em vigor na data de
[sua publicação no Diário Oficial da União,revogando a de n2 3021
Constante do Boletim ns 483 da SUNAMAM (D.o. de 10-8-67).

.(Reunião do Conselho Consultivo da SU1:AMAM de 11-10-71 -Processo

i 112 -N-71/13926. (N-67/9333)

312 3970 -. CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇU DE FU,'CIONAME/er0 DE ERC
s SA DE NAVEGAÇÃO.

a-

CONSIDERANDO que não maiz opera como empréea de na
çyegaçá'o, tendo vendido as -embarcaçães que oossuia,

__	 CONSIDERANDO o pedido de cancelamento feito por re

-querimento de 9 de julho Cie 1971,
CANCELAR a autorização concedida, pele Decreto na

23.161 de junho de 1947, à REFINARIA DE PETROLEo IPIRANGA S.A.,

com sede em Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para .Pu

Ic

n

ionar Como empresa de navegação.

A presente Resolução entrará em vigor na data de

pua pii:Olicação no Diário Oficial da União.

(Reunião do. Conselho Consultivo da SUNAMAM de 11-10-71-Processo

me R-71/14772 (C-69/02132)

jle 3971 AVERBAÇÃO DE AUMENTOS DE CAPITAL.

COMUNICAR que, nos termos da Resolução n2 3244 do

'Boletim 112 525 da SUNAMAM (Diário Oficial de 23-5-1968), foram

averbados, A margem do respectivo registro de autorização de fun

Cionamento, os aumentos de capital das empresas de navegação a
,baixo mencionadas:

3..Coniunicar. que o navio "CYNTHIA", pertencen
Navegação Artáníci Ramos S.A., passou à propriedade de 'Anten
mes da silva Navegação Ltda., conforme escritura lavrada a
setembro de 1971 (Processo "P...71/18699).

e a
o GO

3 de

4. ComuniCar que a lancha motor "SERTANEJA",

cento ao Sr. AntOnio Carlos Ferreira, passou à propriedade

Jeubert . de Souza. MeirelleS; por escritura lavrada a 16=7-71

cesso F=71/18741).

rten
o Sr.
(Pro

5. Comunicar que . o cuter-motor "SANTA CATARI ",per

tencente á Granja São Gabriel Ltda., passou à propriedade a Da

Vitorina de Menezes Silva, por escritura lavrada a 3 -8-11 (Pro.

cesso P-71/18741).
6. Comunicar que. as chatas "ALMIRANTE BELCHI R" e

"PAULINHO" Foram transferidas da Navegação Paulo Pereira Ltda.

para A.Raposo & Cia. (Autos de Infração n a s I - 1.162 e 1 163).

7. Comunicar' que a barca-tanque "IPILUBE IV" per

tencente à Refinaria de Petróleo 'piranga S.A., passou à p oprie
dada de Adair Jac ques Schiavon, conforme escritura lavrada a 25

(Processo T-71/20010).

2. Comunicar a baixa, por' se achar em.es
inavegabilidade, do iate "SERAFIM DONATO", de propriedade

vegação Arthur Donato Ltda. (ofício 1212/71 do TribunalM

lio de Janeiro, em 19 de outubro de 197

ado de
da Na
itimo)

a) Transferência de...2u

1. Comunicar que crnavio "MIROMAR", de propriedade

'de Casimiro Filho (Industria e Comércio) S.A., passou a •perten

cer Pie, •,4 Oiogo & Cia. Ltda., conforme escritura lavrada a.22

de setembro de 1971. (Processo D-71/19732)
2. Comunicar que o iate "PALMARES", pertencente

Pirma.li: Dantas Comércio, aVegação e Inestrias Ltda., passou à

propriedade. de Raimundo Alixandrino Cavalcante Leitão, por escri

tura . lavrada a 22-9-71. (Processo R-71/19898)
• •

1.12 3972 -,SMBARCAÇÃO NACIONAL

a) SAMIH & JOSÉ LTDA., de Belém
De C4173.400,00 para C4201.600,00
(aprovado conforme alteração contratual efe
tivada em 30-12-70-Processo B-71/16635).

b) FLUMAR-TRANSPORTES FLUVIAIS E MAR1TIMOS S.A.,
sede São Luís
(capital social autorizado de C4100.000,00
para C4500.000,00, dos quais 6480.000,00
integralizados, conforme alteração esteta
tária efetivada em 3-6-73. - Processo ridme

ro F-71/15048).

c) L.FIGuEIREDO NAVEGAÇÃO S.A.
De 646.000.000,00 para Cr37.000.000,00
(aprovado conforme alteração estatutária
efetivada em 29-5-1970, não tendo havido
modiricação do quadro acionário .,Processo
ris L-71/15228).

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAV

CARLOS CoRD Ro DE MELLO
SUPERINTENDENTE

PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor Geral do Depar4,amento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições' que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 30,
ftem 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, ,resolve:

N° 508-DG — Designar Valmir
Carvalho Pereira, Datilógrafo 7-A, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de Secretário eo Chefe
do Gabinete do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis. -- Ge-
raldo Gondini Juaçaba, Chefe da Di-
visão do Pessoal (DA-DP).

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
DE 1971

C Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que me
confere a letra "h", do artigo 9°, com-
binado com o § 5°, do artigo 23, da
Lei ri° 4.213, de 14 de felereiro de
1963, publicada no Diário 0:licial de
21 subseqüente, 'resolve:

512-DG — Conceder aposenta-
doria no Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia aprovado pelo Decreto nume-
ro 51.897, de 9 de abril de 1963 pu-
blicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 da mesmo
mês e ano, a Maria Ivonice Rocha,

GAVEIS

Oficial de Administração ivel
de acôrdo com o artigo 19 item III,
parágrafo único, combinad com o ar-
Ligo 102, item I, letra "a" da Cana-
tituição da República Fe erativa do'
Brasil. — Geraldo Gondi Juaçaba,
Chefe da Divisão do Pesso (DA-DP)

PORTARIAS DE 22 DE UTUBRO
DE 1971

de junho de 1971 (Processo P-71/14168)..

b) Baixa de embarcação

1. Comunicar que foi dada baixa no registro wiate

"ANNA", pertencente aos Srs. José Adoifo PessOa de Queiro e Ma

noei Carval.ho Ferreira da Silva, em 1 2 de dezembro 'de 1970.

.

O Diretor Geral do De artamento
Nacional de Portos e Vis Navegá-
veis, no uso das atribuiç es que lhe
são conferidas pelo artig 11, § 30,
item 7, do Regimento ap ovado pelo
Decreto número 58.324, d 2 de maio
de 1966, publicado no Dial"? Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N° 515-DG — Dispensar PX officig
de acôrdo com o dispost no artigo
77, da Lei número 1.711 de 28 de
outubro de 1952, Franciso de Assis
Batalha — Estatistico 20-, de Qua-
dro de Pessoal desta Au arguia, da
função gratificada, sijnb lo 2-F, de
Chefe da Seção de Conta itidade Fi-
nanceira (DC-SCF), da Divisão de
Finanças da Diretoria de dministra-
ção, designado conform Portaria
(P) número 806-DG, de 1 de outu-
bro de 1965, publicada no Diário Ofi-
cial número 217 e B. P. úmero 217
de 12 de novembro de 19 5, respecti-
vamente.

N° 517-DG — Desigbar Aurélio
Aguiar Teixeira — Contador 21-B, de
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
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para exercer e. função gratificada.
Símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Contabilidade Financeira WF-SCF),
da Divisão de Finanças da Diretoria
de Administração dêste Departamen-
to, em decorrência da dispensa da
referida função, do Estatístico 20-A,
Francisco de Assis Batalha. - Geral-
do Gondim Juaçaba, Chefe da Divi-
são do Pessoal (DA-DP).

4 um cara) estadual efetivo -R,
Professor de nsino Médio, em
ça para interêsse particular, a partir
de 1° de abril de 1970 conforme des-
pacho n° 117 de 19.10.70 da Secreta-.
ria da Administração - D. C.
(Alínea H, Informação ri9 1.710-71);
coilorme alínea I não consta pedido
de exoneração.

Esclarecemos, outrossim, que o pre-
sente processo está em andamento
desde 17.4.70 e não consta que a
Professôra em questão tenha sido no-
tificada da irregularidade desta
acumulação.

Assim, pelo exposto, configura estar
a Piofessôra Laís Terezinha Monter-
ro incorrendo em acumulação não
permitida, muito embora esteja afas-
tada de um dos cargos de Professor
de Ensino Médio do Estado de Goiás
através de licença para trato de in-
t,irêsse particahae -

Goiânia, 20 de setembro de 1971
Prof° Madalena Carvalho de Melo -
Profs Merades Magda de Queiroz
Pôrto - Prof, Alice Márcia de Quei-
roz Pôrto.

UNIVERS?DADE FEDERAL
Fé:DERAL DE ALAGOAS

Faculdade de Medicina

PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portes e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, §
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
isle 1966, publicado no Diário Oficial da
'União de 27 subseqüente, resolve:

N° 524-DG - Dispensar, ex of fiel°,
de acôrdo com o disposto no artigo
TI, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Paulo Sérgio Soares
Amélio - Engenheiro 21-A, do Qua-
dro de . Pessoal desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe da Seção de Documentação
(DHE-SD), da Divisão de Hidráuli-
ca Experimental, do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Hidroviárias dêste
Departamento, designado conforme
Portaria (P) número 178-DG, de 29
de abril de 1970, publicada no Diário
Oficial número 86 e BOAD numero
89, de 1 e 14 de maio de 1970, res-
pectivamente.

N° 525-DG - Designar Paulo àrglo
Soares Amélio - Engenheiro 2-A, do
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada

PROCESSO N° 904582-71 - UFAI;
Interessado: Carlos Alfredo Barce-

los Lessa de Azevedo.

símbolo 1-F, de Chefe da Seção de
Campanhas e Medição (DEL-SCM),
da Divisão de Estudos e Levantamen-
tos do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Hidroviárias dêste. Departamen-
to. - Geraldo Gondim Juaçaba, Che-
fe da Divisão do Pessoal (Dt-DP).

PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO
- DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo rsigo 11) § 3°,
item 7, do Regimento aprovam) pelo
Decreto número 58.324, de 2, de maio
de 1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N° 506-DG - Exonerar, a pedido,
de acôrdo com o disposto no artigo 75,
Item I, da Lei número 1.711, da 28 de
outubro de 1952, Antonio da Silva Go-
mes - Engenheiro 22-B, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, do cargo
em comissão, símbolo 3-C, de Chefe
da Divisão de Engenharia (UR-DE),
da 5° Diretoria Regional dêste Depar-
tamento, nomeado conforme Portaria
(P), número 97-DG, de 9 de feverei-
ro de 1968, publicada no Diário Micial
número 36 e BOAD número 38, de 20
e 22 de fevereiro de 1968, respectiva-
mente.

N° 507-DG - Designar Antonio
da Silva Gomes - Engenheira 22-13,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Obras e Equipamentos (DE-
SOE), da Divisão de Engenharia da
5' Diretoria Regional dêste Departa-
mento. - Ataulfo J. L. Braga, Che-
fe da DP-Substituto.

PARECER

MINISTÉRIO DA FAZENDA
IV do art. 10 da Lei 4.510, de 1.0 de
dezembro de 1964, resolve:

Criar 3 (três) Setores no. Departa-
mento Técnico (DTE) e 1 (um) Setor
na DVPM, com as atribuições discri-
minadas nos respectivos processos,
que serão incorporados ao Regimento
Interno. - Nelson de Almeida Bruni,
Diretor-Executivo. - Sócrates Ga-
véas, Relator. - José Piquei Car-
neiro. - Egberto de Faria Melo.

CASA DA MOEDA

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N.° 31, DE 19 DE

OUTUBRO DE 1971
O Conselho Deliberativo da Casa

da Moeda, visto relatado e discutido
os processos 9.879-71 e 12.118-71, que
lhe foram encaminhados pelo Diretor-
Executivo, com fundamento no item

Procedendo ao exame do processo
referente à contratação de Carlos Al-
fredo Barcelos Isessa de Azevedo,
ocupante do carred de Cirurgião Den-
tista - nível 20, exercendo as suas
atIvidades como Radiologista de Ins-
idaito Nacional de Previ-lauta Social
-- '1PL, indicado pa^a, exereer na
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal de Alagoas, a função
de Auxiliar de Ensino, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho,
junto a disciplina de Radiologia, con
cluimos que:
a - quanto ao horário há compa-

tibilidade. Como se verifica na decla.-
ração expedida pelo I. N. P. S.,
interessado cumpre naquela Autar-
quia o seguinte horário: diariamen-
te das 7,00 às 11,00 horas.

Nesta Universidade, na Faculdade
de Medicina, cumprirá o interessada
a sua carga horária, de 12 'horas se-
manais pela parte da tarde, o que
vale dizer entre às 13,00 às 18,00 ho-
ras, horário em que funciona a De-
partamento da Radiologia, das se-
gundas às sextas-feiras, conforme a
declaração de fls. 02 do presente
processo.
b - quanto a correlação de ma-

tériaá se comprova que existe, pois o
trabalho desempenhado pelo interes-
sado no I. N. P. S. é o de radio-
logista (Declaração fls. 03).

c - julga, portanto, esta ComissãO
que é lícita a acumulação, na qual
indicirá o interessado.

E' o nosso )hXecer.
Maceió, 12 de outubro de 1971 -a

Eduardo Jorge Silva, Presidente ---
Ernbs de Aragão Lisbôa - Raimun-
do Alves de Campos.

PARECER

Manoel Berxes Ferreira Pinto foi
classificado na Seleção para Auxiliar
de Ensino da disciplina de Clínica
Obstétrica.

A fim de instruir o processo de sua
contratação, apresenta documentos
comprelsatórios dos horários a qué
..everá submeter-se na XI Centro de

Saúde (das 7,30 às 11,30 horas) e niX
Faculdade de Medicina (das 13.00 aS
17.00 horas) de 2° a 6° feira e sábado
das 8.00 às 12.00 horas. Configura.'
se, assim, a perfeita compatibilidas
de de heeário.

gos; lotação, correlação de matérias
e compatibilidade horária das fun-
ções exercidas pelo Professor João
Juarez Bernardes, para o qual, to-
mamos a liberdade de oferecer o que
abaixo se transcreve:

1. O Senhor João,Juarez Bernar-
des, exerce o cargo efetivo de Enge-
nheiro Agrônomo, nível 21-13, no Ins-
tituto Nacional de Engenheiro Agrô-
nomo, nível 21-B, no Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma, Agrá-
ria - INCRA, ex-INIC e ex-INDA,
tendo Sido nomeado pela Portaria
número 922-55 de 24 de outubro de
1955, estando sujeito ao regime de
trabalho de 32,30 horas semanais, no
horário compreendido de 12,00 às
18,30 horas, conforme consta do do-
cumento de fôlhas 28;

2. EM 1° de março de 1966, foi
admitido para servir à Escola de
Agronomia e Veterinária'da U.F.Go.,
na qualidade de Professor Regente da
Cadeira de Economia Rural, median-
te portaria 0082-66 e reconduzido sob
a felrma :de recibo para o ano de
1967, nas mesmas funções; nela por-
taria número 191-67 de 29 de março
de 1967 (documento de fôlhas 4), es-
tando sujeito a uma jornada semanal
de trabalho de 18,00 horas, no horário
das 8,00 às 11,00 horas, de segunda-
feira a sábado, conforme documento
de fôlhas 9;

3. João Juarez Bernardes, exercen-
do as funções de Engenheiro Agrô-
nomo do INCA e as de Professor da
Cadeira de Economia e Administra-
ção Rural, na Escola de Agronomia
e Veterinária da U.F.Go., está no
exercício de funções correlatas, bas-
tando para tanto, que se leve em con-
sideração os objetivos do INCRA, as
funções por êle exercidas nêsse ór-
gão (documento de fôlhas 20) e o
programa da Cadeira de Economia e
Administração Rural (documento de
fôlhas 10, 11-12).

Do exposto e levando em conside-
ração a legislação em vigor, esta co-
missão conclui que não na incom-
patibilidade horária existindo perfei-
ta correlação de matérias nas fun-
ções exercidas pelo Professor João
Juarez Bernardes, não ferindo por-
tanto, os preceitos legais.

Salvo melhor juizo, é o parecer.
Goiânia, 21 de outubro de 1971. -

Prof. Raimundo Ney de Maçado Li-
ma - Prof. Anatoly Kraychenko -
Prof. Zezuca Pereira da Silva.

Interessado - Lais Terezinha
Monteiro.

Processo N° 03361-70.
A Comissão designadá para exami-

nar o processo de acumulação de
cargos da Professôra Laia Terezinha
Monteiro, apôs tê-lo analisado, che-
gou às seguintes conclusões:

1. Há correlação de matérias, pois
a Professôra leciona a mesma disci-
plina nos dois Estabelecimentos es-
tando, porém, à disposição da Coor-
denação 'Pedagógica no Instituto de
Educação de Campinas "Presidente
Castelo Branco", na qualidade de
Chefe.

2. Não há incompatibilidade de
horários, sendo sua carga horária se-
manal distribuída assim:

Instituto de Educação

2' feira - das 7:30 às 11:00 horas;
3' feira - das '7:30 às 11:00 horas;
5" feira - das 7:30 às 11:00 horas;
Sábado - das 7:30 às 1100 horas.
Total - 14 horas.

Colégio de Aplicação

28 feira - das 7:00 às 18:00 horas;
3' feira - das 12:30 às 19:30 horas;
48 feira - das 12:30 às 17:30 horas;
5° feira - das 13:00 às 19:30 horas;
6° feira - das 13:00 às 18:00 horas.
Total - 24 horas.
3° A Professôra possui:
a. um cargo estadual interino em

exercício - Professor de Ensino Me-
dio.

b. um cargo federal	 Auxiliar de
Ensino, em exercício.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N° 804, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1911

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando o que dispõe a alí-
nea "h", do artigo 31 do Estatuto
desta Universidade;

Considerando que o Regimento da
Administração Executiva da Univer-
sidade está na dependênia de apro-
vação;

Considerando a implantação da Re-
forma Administrativa e a carência
de pessoal para atender aos encargos
da nova estrutura;

Considerando a impossibilidade de
aplicação imediata de testes seleti-
vos de Pessoal, resolve:

I - Determinar que o Sr. Home-
ro de Carvalho exerça, a partir de
22 de setembro do. corrente ano, as
atribuições de Assessor-rknico da
Divisão do Pessoal do Depse amento
de Administração Geral.

II - Fixar em Cr$ 1.624 00 (hum
mil seiscentos e vinte e qaaero cru-
zeiros) o salário mensal de referido
servidor ficando obrigado a prestar
40 (quarenta) horas de trabahe men-
sal. - Jorge Emmanuel Ferretri Bar-
bosa, Reitor.

PORTARIA N°-808, DE 22 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
previstas.na alínea "g", do artigo 31
do Estatuto desta Universidade, com-
binado com o artigo 8° do Decreto
número 54.008, de 8 de julho de 1964,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 000911-68, desta Reitoria, re-
solve:

Aposentar, de acôrdo com o artigo
101, inciso I, combinado com a alínea
"b", inciso I, do artigo 102, da Emen-
da Constitucional número 1, de 30 de
outubro de 1969, Antonio Pinto Gui-
marães, matrícula n' 2.254.997, no
cargo de Guarda, código C-41,203.10.B,
do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, lotado na Escola de En-
genharia do Centro Tecnológico. -
Jorge Entmanuel Ferreira Barbosa,
Reitor.

UNiVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Pareceres da Comissão de Projessôres
Interessado: João Juarez Bernar-

des.	 r
Processo n° 06589-67.
Trata o presente o presente, proces-

so, instruído na forma da legislação
em vigor, sôbre acumulação de car-
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PORTARIA N° 7,019, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1971 .

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas satribui-
ções legais e estatutárias, resblve:

a) Expedir a' presente Portaria, a
fim de declarar Classificada ao nivel
de Professor Titular, EU-501, do Ins-
tituto de Ciências Humanas, a partir
de 22 de maio de 1970, de acôrdo com
o artigo 101 do Estatuto desta Uni-
versidade, aprovado pêlo Decreta nú-
mero 66.614, de 21 de reato de 170,
publicado no Didrio Oficia/ de 22 de
maio de 1970, erri cargo vago do Qua-
dro tenico de Pessoal Parte Perma-
nente - da Universidade Federal de
Paraná, a Docente-Livre Altiva Fl-
latti 13alhana, atual cupante do car-
ga de professor Adjunto, lotada
Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras,

b) Declarar vago a partir da eles.
ma flete, 1 ('in) cargo de ProfeSsor
Adjunto, E0402 .22.

Curitiba. 4 dê oieuero de 1071. -
Atactcyr Aittehee 111tater, Reitor.

• PORTARIA N° 7.920, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, nó uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o Parecer
Comissão de Premoção desta ünieer-
sidade, constituída na forma de ar-
tigo 52, do Decreto n° 53,480-64, pele
Portaria n° 7,593, de 29 de setembro
de 1971, resolve:

Promover de ecôrdo com o artigo
29, da Lei ri° 3.780, tia 12 de julho
de 1060, combinado tom o artigo S°
do Decreto n° 53.480, de 23 de ja-
heiro de 1964, no Quadre Unteo
Pessoal - Parte Permánente desta
Universidade:

A partir de 30,9.71.
I - Por merecimento:

Na Série de Classes de Etcriturdrio
AF-202

a) Adela DCC Gapiski, do nível ..
8.A, para o 10.B, em vaga decorren-
te da exoneração de Antônio Piana-
ro;

b) Edison Osmar Ramos Bianchi,
do nível 8.A, para o 10.B, em vaga
decorrente da nomeação por acesso
de Manoel Neiva de Macedo;

Cópia da Portaria n° 7.920, de 5 de
outubro de 1971.

c) Heloisa Fonseca Espinola OU-
gelmin, do nível 8.A, para o 10.33,
em vaga decorrente da nomeação
por acesso de Jamile José;

II -a Por antigüidade:
Na Série de Classes de rseriturdrio

AF-202
a) Dineo ,Lançoni, do nível 8.A,

para o 10.33, em vaga decorrente da
nemeação por acesso de Lidia Bar-
winski de Camargo. - Algacyr Mu-
nhoz =der, Reitor.

PORTAR/AS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federa/ do
Paraná, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

N9 7.921 - a) 'Expedir a presente
Portaria, a fim de declarar Classifica-
do ao silvei de Professor Titular, EC -
501, do Instituto de Biologia, a partir
de eil de maio de 1970, de acôrdo com
o disposto no artigo 101 de Estatuto
desta Universidade, aprovado pelo De-
oreto n9 86.614, de 21 de maio de 1970,
publicado no Diário Oficial, de 22-5-70,
em cargo vago do Quadro Video de
Pessoal - Parte Permanente -- da

t

Universidade Federal do Paraná. o
Docente-Livre Emilio Leão de Mattos
Bounis, atualmente ocupando o cargo

1 de Professor Adjunto, lotado na Fa-
culdade de Medicina;

• :b) Declarar Vage a .,partir da nIesina,
data, 1 (Um) cargo- de Professei? Ate-
junto, Er) - 502.22.

1e 9 7.922 - ti) Expedir a presente
Portaria, a tini de declarar Classifica-
do ao Meei de Professor Titular EC
501, do Instittito de Biologia, a partir
de 22 de maio de 1970, de acôrdo com
o disposto nó artigo 101 do Estatuto
desta Universidade, aprovado pelo De-
creto n9 136.614, de 21 de maio de 1970,
publicado no Diário Oficial, de 22 de
maio de 1970, em cargo vago do Qua-
dro Urde° de Pes.soal - Parte Perma-
nente - da Universidade Federal do
Paraná, o Docente-Livre Salustiano
Santos Ribeiro, atualmente ocupando
o cargo de Professor Adjunto, lotado
na Faculdade de Medicina;

b) Declarar vago a partir da mesma
data, 1 (um) cargo d.e Professor Ad-
junto, EU - 502.22.

N9 1.923 - Conceder exoneração de
acôrdo com o artigo '75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1052, a
partir de 1 de junho de 1971, a Obal-
dina Alves, matr. n9 2.075.389, deter-
ge de Auxiliar de Enfermagem, •P
1701.15.C, do Hospital de Clínicas e
do Quadre único de Pessoal - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral do Paraná. -- Algacyr Munhoz
Milder, Reitor.

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas ritribuiçôtS
legais e estatutárias, resolve:

N9 7.950 - Conceder exoneração de
actirdo com o artigo 75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
partir de 1 de outubro de 1971, a Cleo-
nice Lucena Tomczack, metr. núme-
ro 2.423.428, do cargo de Auxiliar de
Bibliotecário, Código EU - 102,7. da
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras e do Quadro Cinco de Pessoal -
Parte Permanente - da Univereiciacie
Federal do Paraná.

N9 7.952 - Conceder exoneração de
acôrdo cem o artigo 75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
partir do 1 de setembro de 1971, a Ie-
da Menta Zanardini, matricula' núme-
ro 2.423.407, do cargo de Auxiliar de
Laboratório, P - 1603.4, da Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras e
do Quadro Calco de Pessoal - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral do Paraná.

Curitiba, 12 de outubro de 1971. .-
Algacyr Munhoz Mtider, Reitor.

PORTARIA N 9 7.966, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1971

DE.1971
deral do Paraná, usando de suas atri-
buições legais e estatutárias e tende
em vista o que consta de Proc. núme-
ro 23.031-71, resolve:

Designar de Wird() com o artigo
145, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Shirley Plana"
ocupante efetiva do cargo de Escritu-
rário, A:F - 202.8.A, do Institut() de
Letras. e Artes e do Quadro Cnico de
Pessoal - Parte Permanente -
Universidade Federal do Paraná, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
8-F, de Chefe da Seção Administrati-
va do mesmo Instituto e Quadro de
Pessoal, criada pelo Decreto número
64.486, de 9 de maio de 1969. -
delonso Clemente Puppi, Vice-Reitor.

Faculdade de Direito

PAPECP.PEfi

Processo n° 19.795.
Interessado: Aristides Severo

Athayde.
A Comissão de Professôres desig-

nada pela Portaria n° 7.750, de 5 de
agôsto de 1971, do Magnifico Reitor,
para apresentar parecer, de acôrda
com o que estabelecem o artigo 26,
§ 10, da Lei n° 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965 e artigo 15 do Decreto

n° 59.076, de 0 de dezembro ti 1966,
chegou à seguinte conclusào m ruee-
lação à acumulação de cargos 	

g

incide o Prof. Aristides 	 evero
Athayde:

1, O interessado devera tom r Lies-
se do cargo de Professor Assist ;,s de
Direito Internacional Público a Fa-
culdade de Direito da Unive siciade
Federal do Param,.

2. A disciplina em referenci inte-
gra o currículo de 1o/emaça° d s pro-
fissionais das carreiras jurídicas. De
tal modo, como o cargo de Assessor
Técnico do Tribunal tie Cosi as do
Estado do Paraná, corri que G inte-
ressado esta provido, com atribuiçôes
de dar pareceres -jurídicos, se pode ser
exercido por bacharéis em direito
(Lei Estadual, ri' 5.431, de 2e Ie de-
zembro de 1966), forçoso é c nclUir
pela existência de correlação te ma-
térias entre o ITIP81110 e o Dlre4to In-
ternacional Público.
• 3, Por sua vez, a compatibilidade
de horários esta comprovada peles
documentos constaritea do p oceSso,
ou seja, como Professor, O inte eSSado
atende a Faculdade, das 10 às 11 ho-
ras, as terças, quintas-feiras Gaba-
dr" corri aulas teoricas, sendo o pe-
note) de aulas, das 8 as 12 ho as, de
segunda-feira a sábado, Melei Ivo, -e
como Assessor Técnico do T Muna'
de Contas tio Estado, cumpre •
rio, dasdas 12 as le lieraS, de seg nda a
sexta-feira. E' Satisfeito, assi nos
ternoos da lei, o mínimo de km as Se-
manais para cada cargo.

Ern face do exposto, a Comis ate de
acôrdo cum o artigo 99, Inc. 1 e §
da Constituição Federal, e ncanu
existir, no caso, correlação de maté-
rias e compatibilidade, de hor. nos.

Curitiba, 10 de setembro de 1 . 71. -
Presidente: Pref. Mino P rtugal
Soares Pereira - Membro: Pr f. Ary
Florencio GaiMardes - Membro:
Prof. Fernando Andrade de Oliveira.
• Processo n° 111,184-71,

Interessado: João Manoel dos San-
tos.

Há correlação de matérias e com-
patibilidade de horários no e ercicio
cumulativo do emprego de Aux liar de
Ensino, da disciplina de Mdic,na
Legal, com a função Medico A essor,
do Instituto de Previdência ei Assis-
tência aos Servidores do Est do do
Paraná - IFE.

A Comissão de Prolessórts S dis-
ciplinas afins designada pela 1 Porta-
ria no 7.774, de 19 de agesto Üe 1971
do Magnifico• Reitor, para apr sentar
parecer de acôrdo com o que stabe-
lecem o artigo 26 § 1°, da Lei umero
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965 e
artigo 14 do Decreto n° 59.67 , de 6
de dezembro de 1966, chegou à eguin-
te conclusão quanto á, acumul ção de
funções em que incide o Dr. João
Manoel dos Santos:	 •

1) O interessado exercerá s atri-
buições de Auxiliar de Ensino, • a dis-
ciplina de Medicina Legal de Sit Fa-
culdade de Direito;

2) essa Cadeira, alem do 1 Legar
o currículo de formação prol ssienal
do Médico, mantêm correlação com a
funeeo do interessado, descais ntiada,
no /FE de contrôle de intern mento
médico-hospitalar, dos assoei os do
Interior do Estado, com ba e nas
doenças de que sejam estes portado-
res e já que em tais atividades proa
fissionais aplicará conhecimer tas da
Ciência Médica que integraimente
participam do programa de enSino da
disciplina de Medicina Legal, par-
ticularmente os relativos a si.quia-
tria, à Traumatologia e à Inf rtunis-
tica e favorecem a identificação de
moléstias da mente, bem come a na-
tureza e gravidade das diferertes es-
pécies de lesões pessoais, com o que
estará a atendida a exigência legal,
quanto à correlação de maténas;

3) por outro lado, a - campa belda-
de de horários está demonstr do, cis-
que, segundo a documentaçãoproces-
sual, exercerá o interessado s a fun-
e

' Na forma da Lei, Cumpre ainda a
esta comiesão Manifestar-se sôbre a
correlação de matéria entre o seu
trabalho na Faculdade e-em II Cen-
tro de Saúde.

Embora Cão apresente doeumentes
a respeito de suas atividades no 11
Centro de Saúde, sabe esta Comissão
que e interessado exerce as funções
de Médico cuias atribuições incluem
exame, diagnósticos de tratamento de
gestantes (higiene pré-natal).

Existe perfeita correlação de ma-
téria entre as atividades corno Auxie
liar de Eheino de Clínica Obstétrica
e Médica do II Centro de Saúde.

Maceió, 18 de outubro de 1971. -
Martano Teixeira CaMticanti -- Afa-
ria das Vitórias Pontes de Mtratda

Abílio Antunes dos Santos.

-
Instituto de Filosofia e Ciências

Humanas

PROCESSO N° 004751
Interessado: Lauro de Barros Silva

Coneursedo - Concurso de Auxi-
liar de Ensino do IFCH.

Assunto: Atumulaçá,: o de Cargo.
PARECER

k Coniisseo designada pelo Mag-
nifico Reitor da Universidade Fe-
deral de Alagoas para apreciar o pro-
cesso N° 004751 referente à contrata-
ção do professor Lauro de Birros Sil-
va Filho, 1° Classificado no Concur-
so de Psicologia tio TECEI (Institute
de Filosofia e Ciências Humanas na
UFAL). como Aukiliar de Ensino da
disciplina em que foi concursada, a
ser regido pele Censolidação das LeiS
Trabalhistas, chegou às Seguintes
conclusões:

a) Há inteira compatibilidade ho-
rária dentro das ocupações a serem
exercidas;

b) O coneursado já vem compare
eendo ao IFCH, obedecendo e horá-
rio estabelecido junto ao Departa-
mento de Psicologia sem nenhum
atropelo Ou inconveniência horária
no ritmo de trabalho;

c) A Função ocupada na Secreta-
ria da Educação é urna função
abrangente e nãa se contrapõe ao
fato do interessado ser professor,
também se trata de uma ocupação
educaciohal apenas de caráter técni-
co mas que envolve ,analisando e
projetando es aspectos pedagógicos
da Educação.
designada julga que é lícita a
acumulação na qual indicará o Inte-
ressado. Assim é expresso o Parecer.
- Adi:entra Rodrigues Lima - Dr.
Gilberto de Macedo, Presidente -
João Leite Neto.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIA N° 7.864, DE 22 DE
SETEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções betais e aetatutárlas, resolve:

Decime de aceirdo com o artigo
113, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de
autue" de 1982, Diluir. Pinheiro Do-

, ocupante afetivo do cargo de
adia t Clentabindade, P-701.18.A,

Inetitutie	 Pine:140a e do Quadro
leso de Peteosi: -- Parte. Perma-

nente - da 71niv errada*. Federal de
eart. ~roer a Fana° Gra •

etteda. 	 11-,V, de	 da(Omite 
Material $3 mesmo restitua, e

Quadra sts Pessoal, criada pelo De-
esto W 154.486. de 9 de maio de 1969

AlgadaYt Munhoz Marie, Reitor..
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A Cemeião de Professôres desig-
nada pela Portaria n9 7524 de 30 de
abril de 1971, do Magnífico Reitor,
para apreeentar parecer; de acôrdo
com o que estabelecem o artigo 26,
parágrafo 19, da Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965 e artigo 14 do
Decreto n9 59.676, de 6 de dezembro
de 1966, chegou à seguinte conclusão
em relação à acumulação de cargos
em que incide o Prof. Ruy Corrêa
Lopes:

1) O interessado deverá tomar pos-
se do cargo de Professor Assistente
de -Introdução à Ciência do Direito
da Faculdade cie Direito da Univer-
sidade Federal do Paraná.

2) A disciplina em referência In-
tegra o currículo de formação profis-
sional do advogado e tem íntima re-
lação com as atribuições do interes-
sado, advogado, clasee III, nível PL-6,
grau 2, lotado na Procuradoria Ju-
dicial, do Departamento Jurídico, da
Prefeitura de Curitiba, que dá pare-
ceres jurídicos e funciona nas açães
judiciais movidas pela' Prefeitura
Municipal e nas ações intentadas con-
tra o Município. Fica, deste modo,
atendida a exigência quanto à corre-
lação de matérias.

3) Por sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada pelos
documentos constantes do processo, ou
seja, como Professor, o interessado
atende a Faculdade, das 10 às 11 ho-
ras, sendo o período de aulas das 8
às 12 horas, de segunda-feira a sá-
bado, inclusive, e como advogado do
Departamento Jurídico da Prefeitura,
cumpre o horário das 12 às 18 horas,
30, de segunda-feira a sexta-feira. E'
satisfeito, pois, nos termos da Lei, o
mínimo de horas semanais para cada
cargo.

Em face do exposto, a Comissão, de
acôrdo com o art. 99, inciso I e § 19,
da' Constituição Federal, concluiu
existir, rei caso, correlação de maté-
rias é compatibilidade- de horários.

Curitiba, 13 de maio de 1971. -
Prof. Altino Portugal Soares Pereira,
Presidente. - Prof. Ary Florencio
Guimarães, Membro. --- Prof. Fer-
mando Andrade de Oliveira, Membro.

PARECER

Processo n9 72.556.
Interessado: Fernando Newton Bit-

tencourt Fowler.
Há correlec,ãe de matérias e com-

patibilidade de horários no exercício
cumulativo deis cargos de Professor
Assistente de Direito Judiciário Pe-
nal e 29 Promotor Público. •

A Comissão de Professôres designa-
da pela Porataria, n9 7525, de 30 de
abril de 1971, do Magnifico Reitor,
para apresentar parecer, de acôrdo
com o que estabelecem o artigo 26,
parágrafo 1 9, da Lei n9 4881-A, de 6
de dezembro de 1965 e artigo 14 do
Decreto n9 59.676, de 6 de dezembro
de 1966, chegou à seguinte conclusão
em relação - à acumulação de cargos
em que incide o Prof. Fernando New-
ton Bittencourt Fowler:

1) O inteeessado deverá tomar
posse no cargo de Professor Assis-
tente de Direito Judiciário Penal da
Faculdade de Direito da Universida-
de Federal do Paraná.

2) A disciplina em referência inte-
gra o currículo de formação profis-
sional do promotor de justiça e tem
intima relação com as atribuições do
interessado, 29 Promotor Público -
Capital, que exerce a ação penal e do
Código de Processo Penal. Fica, as-
sim, atendida a exigência quanto à
correlação de matérias.

3) Por sua vez, a compatibilidade
de horários está coinproVada pelos
documentos constantes do processo,
ou seja, como Professor, - o- interessa-
do atende a Faculdade, das P. ás 10
horas, ás segundas, quartas e sextas-
feiras, com aulas teoreeas, sendo o pe-
rido de aulas das 8 às 12 horas, de
segunda-feira a sábado, inclusive, e
como 29 Promotor Público, este obri-

tão no IPE entre as 13:00-e &s.18:00
horas, enquanto que as atribuições de
Auxiliar de Ensino serão desempe-
nhadas no período matutino, pois as
aulas de Medicina Legal são dadas no
horário das 10:00 às 11:00 horas, de
segundas, quartas e sextas-feiras, ha-
vendo espaço de tempo disponível
para outras atividades didáticas.

Diante do exposto, considera a Co-
Missão satisfeitas as Condições legais,
permissivas da acumulação de cargos,
funções e empregos.

Curitiba, 15 de setembro de 1971.
Processo n.° 9.244-70.
Interessado: Bel. Alfredo de Assis

Gonçalves Neto.
Há correlação de matérias e com-

patibilidade de horários, no exercício
cumulativo doe cargos- de Auxiliar de
Ensino de Direito Comercial da Fa-
culdade de Direito desta Universi-
dade Federal do Paraná e de Advo-
gado, classe L nível PL.4, da Pro-
curadoria Judicial, integrante do De-
partamento Jurídico, da Prefeitura
Municipal de -Curitiba.

A Comissão de Professôres afins,
dasginada pela Portaria n.° 7.328, de
22 de janeiro do corrente ano, do
Magnifico Reitor, para apresentar pa-
recer neste processo, de acôrdo com
o que estabelece o artigo 26, § 1.0, da
Ietel ire 4.881-A, de 6 de dezembro de
1986, chegou à seguinte conclusão
qbanto à acumulação de cargos em
que incidirá o Bacharel Alfredo de
Assis Gonçalves Neto:

1) O interessado, qüe deverá ser
contratado par exercer as atribuições
do Cargo de Auxiliar de Ensino, da
disciplina de Direito Comercial, já é
ocupante do cargo de dvogaclo classe
I, nível PL.4, da Procuradoria Judi-
cial, integrante do Departamento Ju-
rídico da Prefeitura Municipal de
Curitiba, nos termos dos documentos
de fls.. e fls.

2) Considerando que a disciplina
antes referida, compõe o currículo de
formação profissional do Advogado, é
de tôda evidência sua' intima e ne-
ceeeária relação com as funções do
cargo ora exercido pelo interessado..
Também as pessoas Jurídicas de Di-
reito Público, como O é o Município
praticam atos jurídicos regidos pelo
Direito Privado, sendo certo, portanto,
que o Bacharel mencionado, como
membro do Serviço Jurídico da Pre-
feitura deste Município, especialmen-
te atuando no setor judicial, também
neceásàriarnente aplica conhecimen-
tos de Direitc Civil e de Direito Co-
mercial. Ainda que assim não Risse, a
verdade é que as diferentes discipli-
nas jurídicas não constituem compar-
timentos independentes, mas que se
correlacionam e inter-penetram, ten-
do como fundo comum a Teoria Ge-
ral do Dirieto.

3) Por sua vez, a compatibilidade
de horários setá provada pelos do-
cumentos constantes dêstaes autos,
pois se como Auxiliar de Enáino es-
tará sujeito a prestação de serviço no
período matutino de funcionamento.
da Faculdade, sendo a disciplina de
Direito Comercial lecionada das 9 às
10 horas. as 3.0s., 5es e sábados, as
atribuições do cargo de Advogado da
Prefeitura Municipal de Curitiba são
desempenhadas à tarde, isto é, entre
as 12 e as 18,50 horas, diàriamente,
de segunda a sexta-feira, pelo que
poderá o interessado cumprir o mí-
nimo de horas semanaie de trabalho
exigido para o exercício de cada um
dos cargos, de conformidade com ,a
legislação em vigor.

Diante do exposto, considera a Co-
missão existir correlação de matérias
e compatibilidade de horários, tendo
em vista os elementos deste processo.

Curitiba, 10 de fevereiro de 1971.
- Manoel de Oliveira Franco So-
brinho - Presidente. - Rubens Re-
guião - Membro. - Fernando An-
drade de Oliveira - Membro.

PARECER

1. A Comissão de Professôres de
disciplinas afins designada pela Por-
taria n9 7.030, de 22 de outubro de
1970, do MagnifiCo Reitor, baixada de
acôrdo com d - que estabelece o artigo
26, parágrafo único, da Lei n9 4.881-
A, de 6 de dezembro de 1965 e artigo
14, do Decreto n9 59.676, de 6 de de-
zembro de 1966, em que é interes-
sado o bacharel Luis Alberto Ma-
chado, chegou às seguintes conclu-
sões:

a) que o interessado, bacharel Luiz
Alberto Machado, exerce o cargo de
Promotor da Justiça, junto da Pro-
curadoria Geral da Justiça do Eno-
do do Paraná, cargo êsse que pelas
suas peculiaridades funcionais é tam-
bém técnico na sua expressão de ati-
vidade jurídica;

b) que o interessado pretende,
após prova concurso' de .habilitação,
exercer a função de Auxiliar de En-
sino da disciplina de Direito Roma-
no, da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Paraná, em caráter
cumulativo em face da correlação de
matérias.

2. Considere-se que, face à exce-
ção constitucional, conforme o artigo
99, inciso III, da Emenda Consti-
tucional n9 1, de 17 de outubro de
1969, aqui no caso em espécie quem
pode acumular é o professor com ou-
tro cargo técnico ou de natureza
científica.

3. A disciplina a lecionar, Direito.
Romano, além de ser integrante do
currículo de formação jurídica, pela
universalização da matéria que en-
volve, traduz denominação -leda ao
direito dos antigos romanos, até a
codifiliação de Justiniano.

4. Quanto à função de Promotor
de Justiça, do latim promotom, su-
pino de promovera, é aquela que pela
generalização atribui-se com respei-
to à , vieilância de fatos jurídicos de
interesse da coletividade, no sentido
de se fazer a ação da justiça, e no
sentido amplo.-

5. Não há, portanto, como não se
admitir, a correlação de entre o en-
sino do Direito Romano e as atri-
buições do interessado, sobretudo em
atendendo que as funções de Promo-
tor de Justiea, compatibilizam-se na
variedade com as instituições jurídi-
cas que vem de Roma.

6. Por sua vez, com respeito à
compatibilidade hceária, face aos
pronunciamentos constantes do pro-
cesso, está ao que parece provada,
tudo no sentido do interessado bem
cumprir o mínimo de horas ';emanais
de trabalho exigido para cada cargo,
de acôrdo com a legislação.

'7. A Portaria n9 7.030, aqui aludi-
da, do Magnífico Reitor, pede tão
semente o pronunciamento da Comis-
são designada, para que emita pa-
recer quanto a correlação entre a
função de Promotor de Justiça e a
disciplina de Direito Romano, da Fa-
culdade de Direito.	 -'

8. E, assine cuneprindo a Cemissâo
designada, o que na Portaria número
7.030, se contém, considera a exis-
tência de correlação de matérias e
compatibilidade de horários, opinando
face ao que foi expressamente solici-
tado formalmente pelo Magnífico
Reitor.

E' o parecer.
Curitiba, 27 de outubro de 1970.

- Manoel de Oliveira Franco Sobri-
nho, Presidente. - Iklefonso Mar-
ques, Membro. José Nicolau dos
Santos, Membro.

PARECER

Processo ,n9 72.529.
Interessado: . Rue Corroa Lopes.
114 correlação de niatérias e com-

patibilidade de horários no exercício
cumulativo dos cargos de Professor
Assistente: de Introdução à Ciência
do Direito e Advogado do Departae
mento Jurídico da Prefeitura.

gado a comparecer às audiências que
se'realiza,m no período da tarde. As-
sim, nos termos da legislação em vi-
gor, é satisfeito o mínimo de horas
semanais para cada cargo.-

Em face do exposto, a Comissão, de
acôrclo com o artigo 99, ia. I e § 19,
da Constituição Federal, concluiu
existir, no caso, correlação de maté-
rias e compatibilidade de horários.

Curitiba, 13 de maio de 1971.
Prof. Altino Portugal Soares Pereira,
Presidente. - Prof. Ary Florencio
Guimarães, Membro. - Prof. Fer-
nando Andra(1e de Oliveira, Membro,

PARECER

Processo n9 72.537
Interessado: Sansão José Loureiro.:
Há, corerlação de matérias e com-

patibilidade de horários no exercem°
cumulativo dos cargos de Professor
Assistente de Direito Constitucional
e Juiz Auditor da Justiça Militar.

A Comissão de Professôres desig-
nada pela Portaria n9 7.536, de 5 de
maio de 1971, do Magnífico Reitor,
para apresentar parecer de acôrdo
com o que estabelecem o artigo 26,

.parágrafo 1 9, da Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965 e artigo 14
do Decreto n9 59.676, de 6 de ae-
zembro de 1966, chegou à seguinte
conclusão em realção à acumplaçáO
de cargos em que incide o Professor
Sansão José Loureiro:

1) O interessado deverá tomar pos-
se do cargo de Professor Assistente
de Direito Constitucional da Facul-
dade de Direito da Universidade Fe-
deral do Paraná.

2) A disciplina em referêneia in-
tegra o currículo de formação pro-
fissional do magistrado e tem inti-
ma relação com as atribuições do
interessado, juiz Auditor da Justiça
Militar do Estado do Paraná, primei-
ra instância, que instrui os processos
criminais de militares da Policia Es-
tadual e assemelhados e preside aos
Conselhos de Justiça Militar. Fica,
assim, atendida a exigência quanto à
correlação de matérias.

3) Por sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada por do-
cumentos contsantes do processo, ou
seja, como Professor, o interessado
atende a Faculdade, das 9 às 10 ho-
ras, às terças e quintas-feiras e sá-
bados,- com aulas teóricas, sendo o
período de aulas, das 8 às 12 horas,
de segunda-feira a sdbado,
e Como Juiz Auditor exerce funções
semente- no período da tarde. De
acôrdo com a legislação em vigor,
como se vê, é satisfeita a exigência
do mínimo de horas semanais para
cada cargo.

Em face do- exposto, a Comissão,
em conformidade com o artigo 99,
inciso I e § 19, da Contsituição Fe-
deral, concluiu existir, nó caso, cor-
relação de matérias e compatibilida-
de 'de horários.

Curitiba, 13 de maio de 1971. -
Presidente, °Professor Altino Portugal
Soares Pereira, - Membro, ?roCessor
Ary Florencio GuimarCtes. - Mem-
bro, Professor Fernando Andrade Cie

PARECER

Processo n9 15.562-71
Interessado :Ivan Ordine Righl.
Há corerlação de matérias e com-

patibilidade de horários no exercício
dos cargos de Professor Assistente de
Direito Judiciário Civil e Procurador
Geral da Justiça.

A Comissão de Professares desig-
nada pela Portaria n9 7.572, de 19
de inalo de 1971, do Magnifico Rei-
tor, para apresentar parecer de aC niir-
do com o -que estabelecem o artigo
28, § le, da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965 e artigo 14 do De-
creto n9 59.676,- de 6 de dezembro de
1966, chegou à seguinte conclusão em
•elação. à acumulação de cargos em



Onde se lê:
33. CFTA - Registro n

CRTA	 9' Região, Registr
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que incide o Professor Ivan Orcline
Righi:

1) O interessado deverá tomar pos-
se do cargo de Professor Assistente
de Direito Judiciário Civil da Fa-
culdade de Direito da Universidade
do Paraná. •

2) A disciplina em referênica in-
tegra o currículo de formação profis-
sional do membro do MirRstério Pú-
blico e tem íntima relação com as
/atribuições do interessado, Promotor
de Justiça, exercendo, em comissão,
o cargo de Procurador Geral do Es-
tado, por funcionar o mesmo em to-
dos os processos de sua competência,
conforme disposições expressas de
leis, e, para êsse fim, não prescindir
nunca de conhecimento de Direito
Judiciário. Fica, assim, atendida a
exigência, quanto à correlação de
matérias.

3) A compatibilidade de horários
esca comprovada pelos documentos
constantes do processo, ou bsja, co-
mo Professor, o interessado atende a
Faculdade, das 9 às 10 horas, às
têrças e quintas-feiras e sábados,
com aulas teóricas, sendo o periodo
de aulas, das 8 às 12 horas, de segun-
da-feira a sábado, inclusive, e como
Promotor de Justiça, atualmente no
no cargo, em comissão, de Procura-
dor Geral da Justiça do Estado, exer-
ce funções, das 13 às 18 horas, por-
tanto, sômente no período da tarde.
De acôrdo com a legislação em vigor,
como se vê, é satisfeita a, exigência

cada cargo.
Em face do exposto, a Comissão,

em conformidade com o artigo 99,
Inciso I e § 19, da Constituição Fe-
deral, concluiu existir, no caso, cor-
relação de matérias e compatibilida-
de de horários.

Curitiba, 11 de juLiho de 1971. -
Presidente, Professor Altino Portugal
,Soares Pereira. - membro, Professor
Ary Florencio Guimarães. - Mem-
bro, Professor Fernando Andrade de
Oliveira.

-UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N9 327, DE 12 DE
AGOSTO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuiçães, e tendo em vista o que
consta do -Processo n9 20.880-71, da
Reitoria, resolve:

Aposentar, de acôrdo .com o ar-
tigo 176, § 2°, combinado com o ar-
tigo 178, inciso III, da Lei n9 1.711,
de 28 de ,outubro de 1952, alterado
pela Lei n9 5.678, de 19 de julho de
1971, Mário Armando Rosa, Técnico
de Laboratório P-1.601.14-B, -lotado
no Centro Bio-Médico, da Universi-
dade Federal de Santa Catarina.
Prof. Ferreira Lima, Reitor.

ministração, oriundos da 80 Região
(São Paulo e Mato Grosso).
1. Maria Nazareth Blanc Simões
2. Laulo Natel
3. Heitor Gomes da Rocha

Júnior
4. Pelágio Resende Aranha
5. Clyde Milton Capps
6. Virginio Chiappa
7. Rubens Wagner dos

reira
_8. Jose Severo Pereira de Almeida
9. Mauro Moura Gonçalves

10. Arnaldo da Rocha e Silva
11. Luciano Hugo Rocco
12. Edemar Pires
13. Ciomara Castro de
14. Otiz Potmin
15. Jean Claude Pueisbuhler
16. Carlos Emílio Etroeter
17. Renato Bonilha Costivelli
18. Dino Serafim
19. Geraldo Hélio Guimarães

rim

Manso Vi-

RESOLUÇÃO N° 81-71_ 	 -
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
rial n° 3.200, MTPS, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente; no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto, n°
61.934, de 22 de- dezembro de 1967, "re-
solve homologar:

1 - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 3' da Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 9' Região (Pa-

•raná. e Santa Catarina),
1. Dirceu Barbosa
2. Vilnia Marmentini
3. Antonio Ramos May
4. Lázaro Peixoto Bayer
5. João Sebastião CVieira de Arru-

da
6. Alcindo Fanaya
7. Paulo Raul Kroeff
8. Samir Karan
9. Arnaldo Grossi

10. Zaiden Emiliano Seleme
11. Jocy Tuauty Marques Silveira
12. Ralph Edward Hermann Duwe

N9 de -•\1

Registro

204
205
206
207
208
209
210

13. Rolg Ehlke
14. Homero Bueno Libretti
15. Glauco Olinger
10. Carlos Kurt Zadrozny
17. Rodolfo Purpur
18. Alcides Munhoz Júnior
19. Paulo de Morais
20. Roberto Mundell de Lacerfa
21.. Renato João Teixeira Filippetto

11. Nos têrmos do parágra J. único
do artigo 3° da Lei n° 4.769, •e 9 de
setembro de 1965.
1. João Vieira
2. Araceli Moreira Bahr
3. Helena Simone Ferrari
Brasília, 5 de outubro de 971.

Wilson de Souza Aguiar, Pr sidente
da Junta Interventora Port MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N° 83-7
A Junta Intérventora no 1 onselho

Federal de Técnicos de Ad inistra-

tle 1971, publicada no Diário Oficial

ção, designada pela Portaria iniste-
rial ri° MTPS 3.200, de 16 • - junho

de 29 subsequente, no uso s atri-
buições que lhe são conferid s pela
Lei n° 4.769, de 9 de sète bro de
1965, regulamentada pelo De reto n°
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve homologar:

Nos têrmos da alínea "a" o artigo
30 da Lei n° 4.769, de 9 de etembro
de 1965, os seguintes pedid de re-
gistro como Técnico de Ad inistra-
ção, oriundos da 9° Região Paraná-
- Santa Catarina. •
1. Ephaim Guilherme Neitz e
2, Mareio Correia

de 1971. --Brasília, 25 de outubro Presidente
Wilson de Souza Aguiar,

Portaria n°da Junta Interventora -
MTPS. 3.200-71.

RESOLUÇÃO N° 30, DE 8 DE
JULHO DE 1969

(Publicado no Diário Oficic4l de 12
de agôsto de 1969)

Retificação
Na página 2.127 - Seção 1 -- par-

te II

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO N9 544, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais , no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei número 1.411, de 13 de nis-
to de 1951, Decreto número 31.794, de
17 de novembro • de 1952, e conside-
rando a necessidade de • atualização
dos cadastros dos Conselhos ilegio-
nals; considerando a conveniência de
harmonizar ,essa necessidade com os
1nterêsses dos frofissiemais, resolve:

Art. 19 . As multas previstas na
Resolução número 343 de 1969, quan-
do referentes a exercício anteriores,
terãO redução de 90% -(noventa por
cento), se pagas até 31- de março de
1972.

Art. 29 , Esta Resolução entrará
em vigor nesta data, revogadas as
disnosições em contrário.

Sala das Sessões, 14 de outubro de
1971. - Mário Sinibaldi Maia, Presi-
dente:

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOiS

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N 9 80-71
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n° MTPS. 3.200, de 16 de junho
de 1971, ptublicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela 'Lei
no 4.769, de 9- de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

20. Edgard Antonelli
21. Benedito Reinaldo Dias
22. Waldyr DominC.:es da Silva
23. Eliseu Mellone
24. Oswaldo Silva
25. Rosa Tedeschi Vianna

eira
26. Vespasiano Consigno
27. Alvaro Ribeiro de Almeida
28. Fernando Von ,oser
29. Salvador Colonna Romano
30. Jarbas da Silva
31. Fernando Nepomuceno Filho
32. Vicente Pereira Rodrigues
33. Ulysses Fugulin
34. Laert de Paiva
35. José Petrone
36. Antônio Sobral Júnior
37. Altino Santarém
38. Oswaldo Domingos Niel
39. José Pedro de Castro
40. José Carneiro de Morais
41. Francisco Cipolli Montenegro
42. •Sit,ghardt Rudf," Arnold Lerche
43. Nelson Merched Daher
44. Waldir Parisi
45. Aluisio de Assunção Fagundes
46. Lúcio Gonçalves
47. Richard Henry Calyton

-	 •
Oliveira

Santos Pe-

Azevedo

Amo-

do mínimo de horas semanais para I 48. Humberto Trindade Nogueira da
Silva

49. Manoel Oliveira
50. Marcos Pontual
51. Fédor Weinschenck
52. Victor Duailibi
53. Osvaldo Antunes dos
54. Jorge Roubick Man
55. Olav Smith
56. Miguel Pellegrini
57. Armando Henrique
58. Coríntho Goulart
59. Hubertus Leowens
60. Juv mal Motta Alves
61. Pieira Etienne Phillipe Waline
62. Manoel Antônio Lopes
63. Milton Carlos Figueiredo
64. Horst Kurt Loeck
65. Wilfred Mason
66. Cano Zorzi
67. Celustiano Alclos Marega
68. Henrique Lindenberg Filho
69. Luciano Biugioni
70. Plínio ,Antônio Lion Salles Souto
'71. José Portugal Gouvêa
'72. Geraldo Linhares de Azevedo
73. Deccleciano Alves Ferreira
74. Carlos Pereira de Almeida

Brasília, 28-de setembro de 1971. -
Wilson de Souza_ Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. MTPS.
3.200-71.

Hóss

Santos

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

9. Região

RESOLUÇÃo JI	 Ia° 32-71
A Junta Interventora no Conselho Regional de Técnicos de dminis-

tração da 9 9 Região - Paraná e Santa Catarina, designada p as Por-
tarias do Delegado Regional do Trabalhe no Paraná, de n 9 32-A e n9 76-A,
no uso els atribuições que lhe são conferidas pela Lei n 9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulainentada pelo Decreto n9 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967;

Considerando os têrmos da Resolução do C.F.T.A. de n 9 77-7 , datada
de 27 de setembro de 1971 e que homologou para todos os efei is da le-
gislação vigente o registro como Técnico de Administração; reso ve:

Art. r Atribuir números de registro no C.R.T.A. da 9 9 Re 'ão, aos
-seguintes profissionais:

a) nos tèrmos do parágrafo único do artigo 39 da Lei n9 .769, da
9 de setérnbro de 1965;

9 de

Plocesso

Francisco Fernandes Faria 	 	 139-69

1

'vette Pinto Bento 	 	 394-68

i•Leomy Hoffmann 	
Nilson Brasilio Coleto 	 	 02-68

97-68
Valdir Pereira	 93-68
Carlos Artur Kruger Passos 	 1	 61-68:

1	

.

1 .	11João Loyola - Nétto 	 	 55-68

Nome



No de
Nome

Registro

Júlio Horst Zadrozny . 	
Luis Alberto Backes 	
João Amarai Pereira 	
Yeda Winter 	
Ary dos Santos 	
Theobaldo Oleei Navolar
Waldemar Kummei 	
Edy Silva 	
'Ligo Willyber Scharf 	
•Conradine Taggese 	
Wilmar Dallanhol 	
Hélio BrLIQgeMailll de Campos 	
Filo Ludovico Zanier 	
Maria Rosa Miranda Franco 	
Silvio Bras, Gugelmin 	
Jaime Ghisi 	
Adhemar Garcia 	
Horst Sclosser 	
Ciro Ricci 	
Ewaldo Wchelke 	
Remado Fischer 	

• Raymundo Moreira Feri 	
• Altavir Zaniolo 	

Benedicto Vaisconcellos Peado 	
Frederico Ernesto Virmond 	
Emmanuel Ramos Régio 	
Orlando Brasil Soldati 	
Nice Pappi Passos 	
Odair Ceschin 	
Vivaldo Silva da Rocha-
João Ferraz de Campos 	
Luiz Claudio.Gugelmin 	
Sylseu Elysio Corrêa Pereira Alves 	
Milton Carvalho de Queiroz 	
Germano Augusto Birckholz 	
Mathiae Vilbena, de Andrade 	
Hostilio Ribeiro 	
Fábio Bertocco 	
Artur Oscar Bodstein 	
Carlos Esydio Bruni 	
Gerhard Cg eorg Cavalcanti Mahimarm
Armando Soichi Iwaya 	
Yoshimitsu Soto Takeguma 	
Leopoldo Jorge Timm 	
Mário de Mari 	
José Ala& Bernardes 	
Luiz Francisco de Oliveira 	
Arthur Karl Josef Rodenheber 	
Antônio Anester Liso	
Odilon de Loyola • e Silva 	
Roselias EldbruslY 	
João dos Santos 	

N9 de

Processo

1

211
212
213
214
215

216
217
218
219

220
221
222
223
224
225
226
227
228
229
239
231
232
233
234

235
236

277
238
239
240
241
242
243
244
245
246
247
248
249
250,
251
252
253
254
255
256

257
253
259
269
261
262

......

299-69
148-69

.406-68
166-68
231-68
236-69
325-68
462-68
107-68
224-68
489-68
321-68
287-68
268-68
411-68
480-68
274,68
420s68
398-68 -
172-68
490-68
313-68
288-68'
098-69
060-69
016-69
369-68
262-68
237-68
348-68
257-98
264-68
173-68
182-69
166-69
347-68
181-69
054-69-
122-69
202-69
364-69
28468
285-68
277-68 •
286-68
316-68
241-69
152-68
267-68
405-68
306-68
777-69
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• b) nos têrmos da alínea "c" do Artigo 3 9 da Lei no 4.769, de 9 de
setembro de 1965:

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.
Sala das Sessões em Curitiba, 19 de outubro de 1971. - Nivaldo Ma-,

• rasilião Faria, Presidente da Junta Interventora . no CRTA - 9s Região.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

F° 7.271, de 1-9-71 - Nomeia Mo-
(irosa .Rodrigues Toloea, no 17.815, pa-
ra exercer o cargo em comissão de As-
sistente-Técnico (M) símbolo 5-C,
bom atribuições de Coordenador-Ad-
'junto `de . Finanças; n o 7.549, de '7 de
outubro de 1971 - Dispensa, a pedido,
Getacilio de Abreu' e Silva, no 38.241,
da função gratificada de Chefe dos
Serviços Médicos (T), sirnbolo 2-F, e
designa Helio Jorge Soares, n9 12.140,
para. exercer a referida função, manti-
das as atribuições de Assistente-Téc-
nico, na Coordenação do Pessoal; nú-
mero 7.580, de 11-10-71 - Exonera
Tácito Castro de Castro, n o 68.198, do
cargo em comissão de, Chefe de Am-
bulatório da Superintendência Médi-
ca (C), símbolo 6-C; n o 7.581, de 11 de
outubro de 1971 Dispensa: a) Eloy
da Cruz Zluhan, n o 44.840, da função
gratificada de-Chefe de Seção de . Ad-
ministração Geral (I), símbolo 7-F; b)
Cecília Dias de Mello, n9 44.745, da
função gratificada de Chefe de Gru-
pamento Fiscal (I), símbolo 8-F: c)
Jalma, Maria Azambuja Diniz, núme-
ro 57.355, da função gratificada de En-
carregado de Turma de Abastecimen-

to (D, símbolo 10-F; n o '7.583, de 11
de outubro de 1971 - Designa: a) Eloy
da Cruz Zluhan, no 44.840, para exer-
cer a função gratificada de Assistente
de Serviço Financeiro (I), símbolo 3-F,
mantidas as atribuições de Chefe da
Divisão de Pessoal, na Agência em Pôr-
to Alegre: b) Cecilia Di4s de Mello;
no 44•145; para exercer a função gra-
tificada de Chefe de Seção de Admi-
nistração Geral (I), símbolo 7-F, man-
tidas as atribuições de Chefe do Ser-
viço de Assistência ao Servidor, na
Divisão de Pessoal, na Agência em
Pôrto Alegre; c) Jalma Maria Azam-
buja Dint, no 57.365, para exercer a
função gratificada de Chefe de Gru-
pamento Fiscal (I), símbolo 8-2, man-
tidas as atribuições de Chefe da Seção
de Habilitação e Pagamentos da Pa-
tronal, no Serviço de Assistência ao
Servidor, na Agência em Pórto Ale-
gre; d) Eny Martha Bier, no 39.100,
para exercer a função gratificada de
Encarregado de Turma de Abasteci-
mento (I), símbolo 10-F, mantidas as
atribuições de Chefe da Seção de Ex-
pediate da Perícia Médica, no Servi-
ço de Assistência ao Servidor, na
Agência em Pôrto ,Alegre; n o 7.599, de
14-10-71 - Designa Francisco Giaco-
muzzi, no 686, para exercer a função
gratificada de Chefe de Serviço de Ar-
recadação (B), símbolo 3-F, mantidas
as atribuições de 'Responsável pelo
Grupo de Fiscalização; no 7.604, de 13
de outubro de 1971 - Nomeia Nery
Baptista %Salina, n 9 63.998, para exer-
cer o cargo em comissão de Chefe de
Serviço de Medicina W, símbolo 7-C,
Mentidas as atribuições de Agente em
Santa Maria; no 7.605, de 13-10-71 -
Exonera Bernardo Procianoy, número
47.430, do cargo em comissão de Dele-
gado Regional da SUSERPS (SU),
símbolo 6-C, e nomeia Romeu Soares
Etzberger, no 39.529, para exercer o
referido cargo, mantidas as atribui-
ções de Chefe do Centro de Reabilita-
ção Profissional; n o 7.606, de 13 de ou-
tubro de 1971 - Exonera Romeu Soa-
res Etzberger, no 39.529, do cargo em
comissão de Diretor do Centro de Rea-
bilitação (SU), símbolo 7-C, e nomeia
João Carlos Lorenz, n o 879.418, para
exercer o referido cargo; nO 7.607, de

, 13-10-71 - Dispensa Nery Baptista
Vianna, no 63.998, da função gratifi-
cada de Agente (C),, símbolo 4--F, e
designa Dercy Carvalho Silveira, nú-
mero 14.772, para exercer a referida
função, mantidas as atribuições de As-
sessor, no Grupamento de Acidentes
do Trabalho, 7.608, de 13-10-71 -
Dispensa Dercy Carvalho Silveira, nú-
mero 14.772, da função gratificada de
Chefe de Seção de Cadastro (B).. sím-
bolo 5-F, e. designa Glória Noemi Oso-
rio, no 66.688, para exercer a referida
função, mantidas as atribuições ' de
Responsável pela Seção de Material,
no Serviço Regional de Reabilitação
no 7.620, de 14-10-71 - Dispensa Ru-
bens Soldatelli Ramos, lio 68.819. da
função gee,tificada -de Mé:iico-Chefe
(B), sirnbeio 6-F, na Agenda orei Ca-
xias do Sul; no 7.634, de 18-10-71 --
Designa , Maria Rodrigues Veronezi,
no 66.023, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma Au-
xil l ar de Benefícios da JJR, (Cl, sím-
bolo 7-F, com atribuição cie Responsá-
vel pelo Serviço de Seguros S.ocials, na
Agência em São Sebastião do Cai; nú-
mero 7.635, de 18-10-71 - Desiena
Nadime Therazinha Aesen, n o 41.803,
para exercer a função gratificada de
Médico-Chefe da Agência em Caxias
do Sul (B), símbolo 6-F, com atribui-
ções de Agente' Setorial de Orçamen-
to-Programa e Responsável pelo Servi-
ço de Procuradoria Local, na Agência
em São Seba,st, ão do Caí, dispensan-
do-a da função gratificada de Encar-
regado de Turma Auxiliar de Benefí-
cios da JJR (C), símbolo 7-F, a par-
tir da data da posse na função para a
qual está sendo designada:. n o 7.639.
de :1 9-10-71 - Retifica a DTS-SRRS
- 7.451-71, nue dispensou, a pedido,
Neltair Antonio elorges Gomes. núme-
ro 14.759, da função gratificada de
A g.enté ( 1S). símbolo 2-F, em Santia-
go, para fixar seus efeitos a partir de

25-1041; no 7.640, de 19-10-71 - Exo-
nera, a pedido, a partir de 25-10-71,
Luiz Carlos Machado de Souza, nú-
mero 14.824, do cargo em comissão de
Agente Especial (B), símbolo 10-C, em
Cruz Alta, e nomeia Neltair Antônio
Borges Gomes, n9 14.759, para exercer
o referido cargo.

SUPERINTENDÊNCIA FRGIONAL
EM SÃO PAULO

NO 9.562, de 15-9-71 - Dispensa, a
contar de 30-8-71, Luiz Abdalla, nú-
niero 28.016, da função gratificada de
Chefe do Plisto de Assistência (1), .
símbolo 4-F, com o encargo de super-
visor Hospitalar, na Agência em Cam-
pinas, tendo em vista o que consta do
Processo SRSP - 667.580-71.

Relação INPS n.° 2156, de 1971

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

NO 1.290, de 22-10-71 - Exonera, a
pedido, a contar de 21-9-71, Gelson de
Jesus Reis, no 63.131, do cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, nível '7; fiúmero
1.291, de 22-10-71 - Concede aposen-
tadoria, por invalidez, a Manoel José
do Nascimento, no 58.622, Auxiliar-de
Portaria, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRBA

NO 365, de 14-10-71 - Concede apo-
sentadoria, compulsória, a contar de
16-9-71, a José da Costa Pinto Dantas,
no 18.940, Médico, nível 21; n o 366, de
19-10-71 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 1-8-'71, Wilson Carvalho Miran-
da, no 17.390, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, nível '7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRS

N9 458, de 1-10-71 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 20-9:71, Lidia Maria
Menezes, no 58.600, do cargo de Es-
criturário, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DÁ SRSP

N9 1.686, de 21-10-71 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço
(ex-combatente), a Francisco Salva-.
dor, n9 24.214, Fiscal de Previdência,
nível 18; no 1.687, de 21-10-71 - Con-
cede aposentadoria, por invalidez, a
Venina do Nascimento, n9 36.733, Au-
xiliar-de-Enfermagem, nível 14.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA FRGIONAL

EM SÃO PAULO
N9 9.783, de 18-10-71 - Designa Ma-

ria Mercedes Franco Gomes, n9 66.151,
para exercer a função gratificada de
Encarregado de Turma de Cadastro rin
Interior - Argupamento A, si-rerSo
S-F (1), :com o encargo de Secretario -
cio Assessor-Chefe de Fiscalização, na
Coordenação de Arrecadaçáo e Fisca-
lização; no 9.784,. de 18-10-71 - Desig-
na: 1 - Nali Marcos, no 19.796, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Arrecadação
(Cl, símbolo 6-F, com o encargo de
Chefe da Seção de Arrecadação da
Agência em Pinheiros, na CoOrdena-
ção de Arrecadação e Fiscalização, fi-
cando, • conseqüentemente, dispensada
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Cadastro da Capital -
Agrupamento A, símbolo 9-F (I): 2 -
Ignez Francisca dos Santos, número
63.083, ' para exercer a função gratifi-
cada de Encarregado de Turma de
Cadastro da Capital - Agrupamento
A, símbolo 9-F (I), com o encargo de
Secretário da Assessoria de Inscrição
de Segurados, na referida Coordena-
ção-; n9 9.785, de 18-10-71 - Designa
Maria Aparecida Cors1,119 39.977, pa-
ra exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Cobrança de
Débitos (Cl, símbolo 6-F, com o en-
cargo de 'Chefe da SecãO de Parcela-
mento da Agência-Centro, na Coordes

INSTITUTO NAVONAL

DE PREVIDMA SOC!AL .

Relação INPS n.° 215, DE 1971
Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA •

No 8.303, de 3-9-71 - Designa Lia
Assis Brasil, no 40.767, para exercer a
função gratif i cada de Chefe da Clini-
ca Radiológica doe Ambulaterlos (Cl,
símbolo 2-P, na R.GBM, no hosp i tal de
Bonslicesso, com atribuições de Res-
ponsável pela Divisão db Serviços Pa-
ramédicos.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PIAUI

N9 1.611, de 18-10-71 ss Dispensa
liermantino Rodrigues Gonçalves, nú-
mero 17.451, da função gratificada de
Chefe do Grupamento de Fiscalização,
símbolo 4-F; n o 1.613, de 18-10-'71 -
Designa Edgar Evandro Dias Carnei-
ro, no 4.545, para exercer a função gra-
tificada de Chefe cio Grupamento de
Fiscalização, símbolo 4-F.
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nação de Arrecadação e Fiscalização;
n9 9.786, de 18-1(W71. - Designa The-
rezinha Araujo Mejias, n o 18.126, pa-
ra exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Serviços Ge-
rais (C), símbolo 7-F, com o encargo
de Chefe da Seção de Inscrições da
Agência Braz, na Coordenação de Ar-
recadação e Fiscalização n9 9.787, de
18-10-71 - Designa: 1 - Rtith Anna
Malavoglia Cavallaro, no 22.721, para
exercer a função gratificada de Encar-
regado de Turma de Processamento -
Agrupamento A, símbolo 9-F (I), com
o encargo de Secretário do Assessor-
Chefe de Infrações e Dívida Ativa, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização, ficando, conseqaentemente,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

E bo COMÉRCIO •

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PORTARIA N o 174, DE 31 DE
AGOSTO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições- que lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-
creto no 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta do
expediente protocolado sob n9 SP
8.384-71, resolve apõsentar, compul-
sõriamente, nos têrmos do artigo 176,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o-artigo
102, item II da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, o Agregado
no símbolo 15-F, de Gerente de Arma-
zém de Açúcar - Interior - Pernam-
buco, Antonio José da Costa Maio, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Autarquia.' - Gen. Al-
varo Tavares Carmo, Presidente.

PORTARIA N9 176, DE 6 DE
SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-

. ereto no 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta
do expediente protocolado sob nume-
ro DA-SP-SCM-662-71, resolve conce-
der exoneração nos têrmos do artigo
75, item II, letra "b", e artigo 207, item
II, da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a partir de 1 de. agôsto de 1957,
ao Escriturário, Classe B, nível 10,
Rolando Raposo de Araujo Tôrres, do
cargo de Escriturário, Classe B, nivel
10, do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, dêste Instituto. - Gen. Al-
varo Tavares Carmo, Presidente.

PORTARIA NO 177, DE 6 DE
•	 SETEMBRO DE 1971
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições quc lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta do
expediente protocolado sob no DA-SP
SCM-663-71, resolve conceder exone-
ração nos térinos do artigo 75, itera I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 20 de março de 1968,
ao servidor Eurieo Luiz de Oliveira
Azevedo Neto, do cargo de Escriturário,
Classe 13, nível 10, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, o:Veste Ins-
tituto. - Gen. Álvaro Tavares Car-
mo, Presidente.,

PORTARIA NO 178, DE 6 DE
SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo. do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lh
confere a letra "d" do art. 89, do De-creto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta do
expediente protocolado sob no GP -
1.964-71, resolve- dispensar; "ex offi

quarenta e oito cruzeiros), a título de
Gratificação de Representação de Ga-
binete, da lotação própria do Gabine-
te desta Presidência, em vaga decor-
rente da dispensa de Paulo da Motta
Cortez' Filho, retroagindo seus efeitos
financeiros a partir de 2 de janeiro de
1971. -, Gen. Álvaro Tavares Carmo,
Presidente.

PORTARIA N9 585, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1953

iD Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando .das atribuições que lhe confe-
re a letra "d" do art. 16, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
22.981, de 25 de julho- de 1933, resolve
designar o Conferente de Armazém,
padrão "H" - Antonio José da Cos-
ta Maia - para exercer a função gra-
tificada -- FG-5 - de Gerente de Ar-
mazém de Açúcar - Interior, nõ Es-
tado de Pernambuco. - Gileno Dá
Caril, Presidente.

-- -
Conselho Deliberativo

'ACORDA° N.° 308
Autuada: Usina Santa Helena S.A.
Recorrente: 3.n Comissão de Con-

ciliação e Julgamento.
Processo:	 187-67 - Estado de

Minas Gerais.
Não é aPlicável jurisprudência

dás Tribunais Judiciários que não
sejam. específicas sôbre a matéria
a ser apreciada nas instâncias
administrativas.

Vistos, relatados e discutidos èstes
autos em que é autuada a Usina San-
ta Helena S. A., proprietária da
Usina do mesino' nome, sita no muni-
cípio de Ponte Nova, Estado de Mi-
nas Gerais, -sendo Recorrente "ex-
officio" à 3.° Comissão de- Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool.	 .

Considerando que a Fiscalização
dêste Instituto, lavrou em 30 de ou-
tubro de 1962, o auto de infração
contra a Usina Santa Helena S. A.
por não ter recolhido as sobretaxas
de Cr$ 3,00, Cr$ 40,00 e Cr$ 70,00
cruzeiros (antigos) no total de ....
Cr$ 1.013,836,00, incidentes sôbre
8.972 sacos de açúcar cristal, de sua
produção, infringindo, assim, os ar-
tigos 198 e 149 do Decreto-lei 3.855
de 21.11.41;

Considerando que a autuada ao de-
fender-se, confessa a infração, o que
se constata à fls. 7, apresentando co-
mo justificativa a difícil fase finan-
ceira que atravessava na ocasião; 	 .

Considerando os antecedentes fis-
cais da autuada;

Considerando que o acórdão do Su-
premo Tribunal Federal se refere es-
pecificamente à Usina São Luiz S.A.;

Considerando, ainda, tudo mais que
dos autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberáti,vo do
Instituto do Açúcai e do Álcool,' em
dar provimento ao recurso "ex-offi-
cio", para, reformando-se a • decisão
recorrida, condenar a autuada ao pa-
gamento da multa de Cr$ 2.027,67
(dois mil vinte e sete cruzeiros e ses-
senta e sete centavos) correspondente
ao c1451:ro do valor das importâncias
devidas. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delt-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e se-
'tenta e um. - Alvaro Tavares C-armo
- Presidente. - Maurício Bitten-
court Nogueira da Gama - Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima - Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
"De acôrdo.	 Em 20.8.71. -

Rodrigo de Queiroz Lima."

Açúcar desacompanhado e do-
cumentação fiscal -- Apr nsão
de acôrdo com o art. 60, lepra b,
do Decreto-lei 1.831, dê 4.i239 -
Infração anterior ao Decr tn-lei
n.o 308, de 28.2.67 - NãoJ inci-
dência de correção monetáitia.

Vistos, relatados e discutidos êstes
ecieão
rinho'

dispensada da função gratificada de
Encarregado de Turma de Recursos e
Revisão (I), símbolo 8-F; 2 - Edith
Rosas ,Marcondes Cabral, no 35.060,
para exercer a 'função gratificada de
Encarregado de Turma de Recursos e
Revisão (I), símbolo 8-F, com o en-
cargo de Chefe da Seção de Infrações
da Agência Perdizes, na referida-Coor-
denação; n9 9.789, de 18-10-71 - De-
signa Wanda Gomes Godoy, número
16.487, para exercer a função gratifi-
cada de Secretário do Chefe do Servi-
ço Social de Reabilitação Profissional
(F), símbolo 11-F, com o encargo de
Secretário da Assessoria de Serviço So-
cial, na Coordenação de Bem-Estar.

--cio" o Garção, Classe A, nível 5, Se-
bastião Farias, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial dêste Instituto, 'das
funções de Ajudante "C' ; integrante
da Tabela Numérica publicada no Diá-
rio Oficial, de 11 de agôsto de ra9,
mediante' a retribuição de Cr$ 288,u0
(duzentos e oitenta e oito cruzeiros), a
título de Gratificação de Representa-
ção de Gabinete, da lotação própria do
Gabinete desta Presidência, para os
quais fôra designado pela Portaria nú-
mero 206, de 27-8-1969. - Gen. Álva-
ro Tavares Carmo, Presidente.

PORTARIA N o 179, ,DE 6 DE
SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto ao Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 8 9, do De-
creto no 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que constá do
expediente protocolado sob no OP
1.964, resolve designar o Pintor, Clas-
se A, nível 8, José Maria Alves, para
exercer as funções de Ajudante "C",
integrante da Tabela Numérica publi-
cada no Diário Oficial, de 11 de agôs-
to de 1969, mediante a retribuiçU
mensal de Cr$ 288,00 (duzentos e oi-
tenta e' oito cruzeiros), a título de
Gratificação de Representação de Ga-
binete, da lotação própria do Gabine-
te tia Presidência, em vaga decorren-
te da dispensa de Sebastião Farias. -

Gen. Álvaro' Tavares Carmo, Presi-
dente.

PORTARIA NO 186, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e dg Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-
creto. no 61.777, de 24 de novembro de'
1967, e tendo em vista o que consta
do expediente- proteeolado sob núme-
ro SP - 9.556-71, resolve designar 'o
Tesoureiro Auxiliar de 1,1, Categoria,.
Carlos Morais Coutinho, o Chefe de
Portaria, nível 13, José Cordeiro e o
Oficial de Administração, Classe A,
nível 12, José Gomes de Brito, para,
sob a presidência do primeiro, consti-
tuírem uma Comissão de Inquérito Ad-
ministrativo a que' responderá o Esta-
tístico, Classe A, nível 20, Ruy de Sou-
za. - Gen. Álvaro Tavares Carmo,
Presidente.

PORTARIA No 187, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
Itivo do Instituto do Açúcar e do AI-
dool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 89, do De-
creto no 61.777, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta do
Memorandum GPM - 133-71, 'resolve
designar, a partir de 2 de janeiro de

6 1971, o Auxiliar de Técnico de Admi-
nistração, José Nicodemos de Andra-
de Teixeira, para exercer as funções
de Assistente integrante da Tabela
Numérica publicada no Diário Oficial,
de 11 de agôsto de 1969, mediante a

se Cr$ 648,00 (seiscentos e

ACORDA() N.° 307

Autuados: Gedeão Bezerra de Bri-
to' é Dias Pastorinho S. A.

Recorrente: Sr. Procurador Ljunto
à 1.° Comissão de Conciliação Jul-
gamento.

Processo: A.I. 1,13-69; -- Estatio de
São Paulo.

autos em que são autuados,
Bezerra de Brito e Dias Paz
S. A., estabelecidos, respectiva pente,
em Irapuru e Presidente Prtidente,
Estado de São Paulo, por infr ção, o
primeiro, ao art. 42, c-e a 1 tra b
do art. 60, do _Decreto-lei 1. 1, de
4.12.39, e o segundo, ao art. ,42 do
mesmo Decreto-lei, sendo Recdrrente
o Sr. Procurador junto à 1.a °MIS-
são de Conciliação e Juigameno do
Instituto do Açúcar e do Álc ol.

Considerando que no est eleci-
mento comercial do 1.° autuado foram
encontrados 10 (dez) sacos de açúcar
recebidos da 2.2 autuada, con Nota
de Entrega irregular;

Considerando que, clevidame te ca-
racterizada a infração aos a t:s. 60
letra b e 42 do Decreto-lei 111831-39,
o auto foi julgado subsistente a pri-
meira instância;

Considerando que a infraçã ocor-
reu em :964, antes, portanto, do ad-
vento da. legislação . que dete minou
a Incidência da correção moirstária
ao. débito fiscais e administrativos
decorrentes da legislação special
açucareira;

Considerando a jurisprudên ia, dês-
te Conselho , firmada no jul mento
de numerosos casos análogosj bem
como o pronunciamento dai douta
Procuradoria Geral, 	 •

-
Acordam, por unanimiãakie, os

membros do Conselho Deliber4tivo do
Instituto do Açúcar ye do Ál ool em
negar provimento ao recursor do Sr.
Frocurador junto à 1., Comi são de
Conciliação e Julgamento, mantendo-
se o acórdão recorrido, de .° 167,
às fls. 28, que julgou o auto de in-
fração procedente, decidindo onsiçle-
rar boa a apreensão dos 10 acos de
açúcar cristal encontrados er situa-
ção irregular no estabelepim to co-
mercial de Gedeã,o Bezerra 4e Brito,
de acôrdo com o art. 60, letrf a b, do
Decreto-lei 1.831, de 4.12.39 incor-
porando-s6 . o produto de su venda
à receita do IAA, e condeno a fir-
ma Dias Pastorinhos S. A. paga-
mento da multa de Cr$ 0,20 (vinte
centavos), por infração ao ar . 42 do
mesmo Decreto-lei não cab não no
caso, a correção monetária. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Consel o Deli-
berativo do Instituto do Açú ar e do
Álcool, aos treze dias do mê de ou-
tubro do ano de mil novecen s e se-
tenta e um.	 Alvaro Tavar s Carmo
- Presidente. - João Soa es Pai-
meira	 Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima - Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
,"De acôrdo. - Em 7.6.71 - Ro-

drigo de Queiroz Lima."



• tacada do talonário.

Vistos, relatados e discutidos estes,•
autos em que é Recorrente a Usina
Sant'Ana S. A.,de propriedade de
Usina Sant'Ana S.A. Açúcar e Álcool
Sita no município de Rio Claro; Es-
tado de São Paulo, por infração aos
artigos 4.° art. 20 e seus Incisos I e
¡I, artigo 21 e seus §§ 1.0 e 2.° e 4.°
da Lei 4.870, de 1-12-65, c/c o artigo
81 e seus §§ L° e 2.°; 36 e seus §§ 60
letras "o" e "c"; 64; 65 a 69, todos
do Decreto-lei n.° 1.831; de 4-12-39,

'sendo Recorrida a Primeira Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a fiscalização do
•Dastituto apreendeu 150 sacos de açú-
car cristal de produção da Recorrente
porque a numeração da sacaria di-
vergia, da apontada na nota de re-
messa;

Considerando que, devido a esse
fato, a Recorrente foi também au-
tuada por infração aos artigos 39 20
incisos 5 e II e 21, â§ 1.° e 2.° e 4.°
da Lei n.° 4.870-65, combinado com
o artigo 31, §§ 1.0 e 2.°, 36, 60 letras
a e b, 64, 65 e 69 do Decreto-lei nú-
mero 1.831-39, tendo sido o auto jul-
gado procedente pela 1.0 Comissão
de Conciliação e Julgamento, inclu-
sive para o efeito de determinar o
processamento criminal dos responsa-

A0ÓRDA0 N.° 809

Recorrente: Usina Sant'Ana B. A.
tae Açúcar e Álcool (Usina Sant'Ana).

Recerrida: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento,

Processo: A. I. 87-68 — Estado de
OU Paulo,

Apreensão de açúcar rotulado
de clandestino por divergência de
numeração entre a sacaria e a
nota de remessa. Não se confi-
gura a infração, por não se con-
siderar em trânsito, o açúcar em
carregamento no pátio diz usina,
guando a nota ainda não foi des-

Sexta-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I m Parte II)
	

Novembro de 1971 3445

yeis;

Considerando, todavia, que segundo
consta dos termos de verificação e
apreensão do açúcar que serviram de
base para a autuação, a mercadoria

, ainda não havia saido da usina e foi
apreendida no pátio da fábrica, quan-
do estava sendo carregada no veiculo
transportador;

Considerando que, por isso mesmo,
a nea de " remessa também ainda não
tinha sido destacada do talonário, po-
dendo a Recorrente corrigir as irre-
gularidades verificadas até o momento
da efetiva expedição.

Acordam, por maioria de votos, de
acôrdo com o Sr. Relator, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do :Álcool, em dar
provimento ao recurso voluntário,
para, reformando a decisão de lains-
tância, julgar o auto improcedente.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos vinte dias do mês 'de
outubro do ano de tini novecentos e
setenta e um. -- Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. — João Soares
Pãrneira.

Fui presente: Rodrigo. de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

"De acôrdo em 20.8.11. — Rodrigo
de Queiroz Lima.

dinárias e nominativas, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
ação". Salvador, 17 de setembro de
1970. ass. Pamphilo Pedreira Freire
de Carvalho. Jayme Carvalho Tavares
da Silva. Paulo Sérgio Freire de Car-
valho Gonçalves Tourinho", — Pae
recer do Conselho Fiscal — Os abaixo
asisnadoS, membros do Conselho Fise
cal da Companhia de Seguros Vila
Rica, tendo examinado a Proposta da
Diretoria, datada de 17 do corrente,
no sentido de ser aumentado o capie
tal social da Companhia, de Cr$ ...e
350.000,00 para Cr$ 1.000.000,00, em
obediência a determinaçãço legal, são
de parecer que a mesma deverá ser
aprovada. Salvador, 18 de setembro de
1970. ass. Alberto Martins Catharie'
no. Adherbal Menezes. Raul Ribeiro
Pereira. Finda a leitura, foi a Pro-
posta da Diretoria posta em discussão
e, em seguida, em votação tendo a
mesma sido aprovada por unanimidae
de, tal como se acha aqui transcrita::
Em prosseguimento, o Senhor Presie
dente considerando que ali se acha-'
va a totalidade dos senhores Acioa.
nistaso ensejou a todos e exercício do
direito de preferência à subscrição de
suas quotas do aumento de capital
proposto, que foi feito integral, tendo
o acionista Paulo Sérgio Freire de
Carvalho Gonçalves Tourinho, de co-
mum acôrdo com os Doutores Jayme
Carvalho Tavares da Silva e Luiz Car-
los Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho, todos diretores da Compa-
nhia de Seguros Aliança da Bahia
proposto que a quota parte desta acio-
nista fôsse coberta do seguinte modo:
Cr$ 455.000,00 equivalente à transfe-
rência de 350.000 ações do Banco Eco-
nômico da Bahia S. A. — A propos-
ta foi aprovada por unanimidade.-
Prosseguindo, o Senhor Presidente su-
geriu, e obteve aprovação unânime,
que, ocorrendo a - hipótese de qualquer
fracionamento no cálculo das quotas
dos senhores acionistas, ficava a Di-
retoria autorizada, desde já, a levar
ditas frações à Bellsa de Valôres, para
serem transferidas e reduzidas a nú-
meros inteiros. Esgotada a ordem do
dia, o senhor Presidente suspendeu
temporariamente a reunião para os
senhores acionistas integralizaram
quotas em dinheiro, e serem as mes-
mas depositadas no Banco do Bra-
sil S.A., conforme dispõe o art. 1°
do decreto número 5.956-43, e artigo
19, item V, da lei número 4.595, de
34 de dezembro de 1964. Reaberta a
sessão, o senhor Presidente solicitou
ao Senhor Secretário que lesse a Guia
de Recolhimento dos valôres deposi-
tados no Banco do Breeil S. A., cuja
redação é a seguinte: "Jayme Carva-
lho Tavares da Silva, na qualidade
de diretor da Companhia de Seguros
Vila Rica, com sede nesta Cidade do
Salvador, Estado da Bahia, em cum-
primento ao- disposto no artigo 1° do
Decreto-lei n° 5.956, de 1 0 de novem-
bro de 1943 e artigo 19, item V, da Lei
4.594, de 31 de dezembro de 1964,
deposita no Banco do Brasil S. A.
— Agência Centro — a importSncia
de Cr$ 315,00 (trezentos e quinze
cruzeiros) nroveniente de quanti e e que
recebeu de subscritores de r e al-
tal, e para os fins previstos no na-
rágrafo 2° do referido Decrete-lei,
menciona a seguir os nomes, d ead-
cílios e cotas respectivas dos F11/15.•

critores: Banco Econômico da Bahia
S. A.- — peaee	 TY1,15-11".1S	 —

Nesta — Cr$ 45.00; Aliança da P e hia
Canital i zação S. A'. -- Rua rem-
Oeste dos Pe Ores n o 3 — Nesti —
Cr$ 45 00; 1,e‘mphilo Pedreira Frei-
re de Carve lbe — Avenida Sete de
Setembro n° 252 — Nesta — 	
Cr$ 45.00; Javme Carvalho Tavares
da Silva — Peia São Luiz n" R —
Nesta — Cr$ 45.00; Paulo Siaeio
Freire de re rvnibo .Goncalves 'Tou-
cinho — Rua . Belo Horizonte n° 26
— Nesta —	 45.00: Luis C^rios
n'reire de e-r- 1111 Gine" I vrn Teu-

reservas, de "Lucros em Suspenso",
bem como subscrição em bens e em
dinheiro, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias-Gerais Ex-
traordinárias realieadas em 29 de se-
tembro de 1970 e 6 de abril de 1971. —
Décio Vieira Veiga.
COMPANHIA DE SEGUROS VILA

RICA
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-

nária da Companhia de Seguros
Vila Rica, Cadastro Geral de Con-
tribuintes n° 15.131.568.
Às nove horas do dia 29 (vinte e

nove) de setembro de 1970 (um mil
novecentos e setenta), na sede social
da Companhia de Seguros Vila Rica,
à rua Paint° Maryins, número 11. sala
406, Edifício Comendador Pedreira,
nesta Cidade do Salvador, Capital do
Estado da Bahia„ atendendo a convi-
tes publicados no Diário Oficia/ do
Estado e no jornal "Tribuna da Bahia"
edições de 16, 17 e 18 do corrente mês,
compareceram os acionistas constan-
tes do respectivo Livro de Presença, às
fôlhas 19, representando a totalida-
de do capital social. De acôrdo com
os Estatutos, assumiu a Presidência da
Mesa o diretor, Doutor Jayme Carva-
lho Tavares da Silva, na ausência pes-
soal do Diretor-Presidente, represen-
tado pelo Doutor Luiz Carlos Frçire
de Carvalho Gonçalves Tourinho, que
foi convidado para secretariar os tra-
balhos. ,Constituída assim o Mesa, o
senhor Presidente -submeteu as pro-
curações, previamente apresentadas,
ao exame dos presentes, que as acha-
ra,m em boa ordem. Em seguida, so-
licitou ao senhor Secretário que les-
se o edital de convocação, a Proposta
da Diretoria e o Parecer do Conselho
Fiscal, o que foi feito nos seguintes
termos: "Companhia de Seguros Vila
Rica — C. G. C. número 15.131.568
— Assembléia-Geral Extraordinária —
Pelo presente convidamos os Senhores
Acionistas desta Companhia a se re-
unirem, às 9 horas do dia 29 do cor-
rente mês, na sede social à rua Pinto
Martins número 11, sala 406, do Edi-
fício Comendador Pedreira, nesta. Ci-
dade, para a seguinte ordem do dia:
1° — Aumento de Capital social, vi-
sando atender o Decreto número 	
65.268 de. 3 de outubro de 1969, me-
diante reavaliação de Ativo Imobili-
zado, aproveitamento de reservas li-
vres, chamada em dinheiro e/ou bens,
conforme propozta da Diretoria acom-
panhada de Parecer do Conselho Fis-
cal; 2° — Reforma de Estatutos So-
ciais, e 3 o que ocorrer. Salvador, 16
de setembro de 1970. A Diretoria.
Pamphilo Pedreira de Carvalho. Jay-
me Carvalho Tavares da Silva. Paulo
Sérgio Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho. — Proposta da Diretoria.
Senhores Acionistas: A fim de cum-
prirmos o disposto no decreto número
65.268, de e de outubro de 1969, que
estabeleceu para as companhias de
seguros dos ramos elementares o ca-
pital mínimo de Cr$ 1.000.000,00, vi-
mos lhes propor um aumento de ca-
pital, de Cr$ 350.000,00 para 	
Cra$ 1.000.000.00. Neste sentido, lan-
çaremos mão dos recursos abaixo dis-
criminados, em consonância com as
normas traçadas pela Circular núme-

ga,da pela Portaria n° 55, de 9 de fe- ro 37 da Superintendência de Segu-
vereiro de 1971, do Miinstro de Esta- ros Privados, data de 26 de agosto
do da Indústria e do Comércio, tendo Próximo passado: 1 — Cr$ 40.000,00
em- vista o disposto na Reseolução — aproveitamento de correção mone-
n° 7, de 16 de fevereiro de 1967, do -teria efetua,da neste exercício, com
Conselho Nacional de Seguros Priva- base no ano fiscal de 

1969; 3 — Cr$
dos, e o que consta do Processo .. 10.000,00 — parte do lucro aperado no

SUSEP-21 . 761-70, .resolve: 	
• • Balanço Geral encerrado em al de
• dezembro de 1969; a.— Cr$ 144.685,00

Aprovar a alteração introduzida, no — a serem retirados do lucro, se 'ho-
art. 5° do Estatuto da Companhia ele ver, no Balanço Geral do corrente
Seguros Vila Rica, com sede na di- exercício; 4 — por subscrição em di-
dada de Salvador, Estado da Bahia, nheiro e/ou bens. Dessa maneira, o
relativa ao aumento de seu capital so- art. 5° dos Haatutos Sociais passará
ciai, de Cr$ 350.000,00 (trezentos e a ter a seguinte redação: "O Capital
cinqüenta mil cruzeiros) . para ...... Social é de CrS 1.000.000,00 (um mi-
Cr$ 1.000.d00,00 (um milhão de cru- lhão de criaa i res) . dividido em
zeiros), mediante aproveitamento de 1.000.000 (um milhão de ações • or- rinho — Rua Almirante Marques de

ACÓRDÃO N.° 310
Autuada: Usina Santa Helena S. A.

(Usina Santa Helena)e
Recorrente: Sr. Procurador junto à

3.0 Comissão de Conciliação e Julga-
mento.

Processo: A. I. 135-68 — Estado de
Minas Gerais.

Açúcar sujeito a comercializa-
ção em regime de cotas mensais.
Venda sem autorização do Insti-

. tuto do Açúcar e do Álcool. Dá-se
provimento aos recursos interpos-
tos guando provada nos autos as
infrações capituladas.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos era que é Autuada a Usina Santa
Helena S. A., sita no município de
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
por infraçao aos artigos 51, §§ 2.° e 3.°,
da Lei n.° 4.870-65, letra "a", do De-
creto-lei 16, de 10-8-66, modificado
pelo artigo 8.°, do Decreto-lei 56-66, e
15, 19 e 20 da Resolução 1.98'7-6'7,
sendo Recorrente o Sr. Procurador
junto à Comissão de Conciliação . e
Julgamento do Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Considerando que a autuada comer-
cializou 6.213 sacos de açúcar de 60
quilos, além da cota que lhe foi atri-
buida nos meses de junho, julho e
agôsto de 1967;

Considerando que a autuada não
apresentou defesa no prazo regula-
mentar o que equivale a confessar a
autoria da infração;

Considerando os termos dos recur-
sos de Oficio e da Procuradoria Re-
gional;

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento aos recursos "ex of-
ficio" e do Dr. Procurador Regional.
para, reformando . o acórdão n.° 375
de fls. 26-27, da 3.' Comissão de Con-
ciliação a Julgamento, julgar o auto
procedente, condenando a autuada à
multa de Cr$ 103.073,67, acrescida da
correção monetária, por ter sido o auto
lavrado em 1-9-67, após, portanto, o
Decrto-lei 308,de 28-2-67, que rege a
matéria. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e se-
senta e um-. — Álvaro Tavares
Carmo, Presidente. — José Gonçalves
Carneiro, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do 'Dr. Procurador-Geral.
"De acôrdo em 7-6-71. — Rodrigo

de Queiroz Lima."

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 118, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintentendente da Superin-
tendência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência dele-



FUNDO DE GARANTIA

DO

TEMPO DE. SERVIÇO

CONSOLIDAÇÃO
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foi aceito por unanimidad , resolven.i
do-se suspender tampara, 'emente a
sessão para se procedesse arrecada-
ção das quotas dos Srs. cionistas e
se providenciasse o depósi no Ban-
co do Brasil S. A., -em conta blo-
queada. Reaberta a sessã , o Senhor
Presidente apresentou aos presentes a ;
Guia de Recolhimento avidamente .
quitada por aquele Banco. Franquea-
da a palavra ninguém d fêz uso:
Esgotada a ordem do di o Senhor
Presidente suspendeu, n vamente, a
sessão pelo tempo necessá ia à lavra-
tura da presente Ata, find - a qual foi
esta lida, posta em discu são e una-
nimemente aprovada, seno assinada
por todos os presentes. alvador, 6
de abril de 1971. — Pamp ilo Pedrei-
ra Freire de Carvalho. — Luiz Carlos
Freire de Carvalho Gonç lves Touri-
nho. — Jayme Carvalho Tavares da
Silva, por si e por seu ilha menor
Manoel Maria Tavares cl Silva. —
Companhia de Seguros Aliança da
Bahia. — Os Diretores: ayme Car-
valho Tavares da Silva. Luiz Car-
los Freire de Carvalho Go çalves Tou-
rinho. — Aliança da Ba a Capitali-
zação S. A. — pp. Cló '5 Augusto
de Cerqueira.- — Banco onômico da
Bahia S. A. — Diretor: . ugênio Tei-
xeira Leal. — Paulo Sérg o Freire de
Carvalho Gonçalves Tour ho.

Leão n° 54 — Nesta — Cr$ 45,00;
menor Manoel Maria Tavares da Sil-
va — Rua São Luiz n° 3 — Nesta
— Cr$ 45,00 — Total Cr$ 315,00. ass.
jayme Carvalho Tavares da Silva".
Abaixo vai a autenticação mecânica
do Banco do Brasil S. A. como se-
gue: Brasil 31-70 SET 29 — 315,00
R 350 (assinatura ilegível do Cai-
xa). Em seguida foi lida a carta do
Banco Econômico dai Bahia S. A.
à Companhia de Seguros Aliança da
Bahia sôbre o seu pedido de trans-
ferència de ações, concebida nos se-
guintes têrmos: "Salvador, 29 de se-
tembro de 1970. A Cia. de Seguros
Aliança da Bahia — Nesta — Pre-
zados Senhores: Conforma Solicita-
çao de V. Sas., através de memoran-
dum, transferimos nesta data, dessa
Emprêsa, 350.000 ações nominativas
dêste Banco, , numeradas de 	
10.051.920 a 10 .401 . 919, no valor no-
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro),
cujo têrmo de transferência foi feito
rio Livro n° 4 fls. 81 e devidamente
assinado por dois diretores dessa Com-
panhia de Seguros. Foi compradora
tias ações acima mencitmadas,
Companhia de Seguros Vila Rica.
Sem outro particular para o momen-
to, formamo-nos, atenciosamente,
Banco Econômico da Bahia S. A.
Eugênio ' Teixeira Leal. Alberto Ma-
ryins Catharino. Diretores". Firmas"
reconhecidas pelo Tabelião Antonio
Lopes de Carvalho, Tabelionato do
5° Ofício". Continuam com a ordem
do dia, o Sr. Presidente solicitou do
Sr. Secretário que lêsse a Certidão
passada pela Bôlsa de Valôres da
Bahia, de referência à cotação das
ações do Banco Econômico da Bahia
e. A., cuja redação é a seguinte:
"Bôlsa de Valôres da Bahia — Cer-
tidão — Em cumprimento ao despa-
cho do Senhor. Superintendente-Ge-
ral, e pedido da Cia. de Seguros Vila
Rica, protocolado sob n° 1.863 em
28 de setembro de 1970, no qual so-
licita que seja passado por certidão
qual a cotação das ações do Banco
Econômico da Bahia S. A., em vin-
te e oito de setembro de mil nove-
centos e setenta ou em data mais
próxima. Certidão. Que, revendo os
arquivos da Bôlsa de Valôres da
Bahia, encontrei o seguinte: Ações
do Banco Econômico da Bahia Socie-
dade Anônima, em vinte e cinco de
setembro de mil novecentos e seten-
ta (25-9-70) pelo preço de hum cru-
zeiro e trinta e cinco centavos 	
(Crs 1,35). O referido é verdade e
dou fé. E, para constar, passei a pre-
sente certidão datilografada, eu, Mi-
riam de Nazaré Sá, Auxiliar do De-
partamento Administrativo da Bôlsa
de Valôres da Bahia, aos vinte e nove
de setembro do ano de mil novecen-
tas e setenta, que vai conferida e en-
cerrada pelo Senhor Superintenden-
te-Geral, Grimaldo Bahia Nova, que
subscreve e assina. Bôlsa de Valôres
da Bahia: as. Grimaldo Bahia Nova,
superintendente-Geral-mmns". Fi-
nalmente o Senhor Presidente fran-
queou a palavra a quem dela qui-
sesse utilizar, e como ninguem o fi-
zesse, suspendeu a sessão novamente
para que o Sr. Secretário redigisse
a presente Ata. Isto feito, foi rea-
berta a sessão e lida e aprovada, a
presente Ata, que vai por todos os
presentes assinada. Salvador, 29 de
setembro de 1970. ass. Jayme Car-
valho Tavares da Silva. — Luiz Car-
los Freire de Carvalho Gençalves
Tourinho, por si pelo acionista Parn-
philo Pedreira Freire de Carvalho. —
Paulo Sérgio Freire de Carvalho Gon-
çalves Tourinho. — Banco Econômico
da Bahia S. A. — Diretor — Eu-
gênio Teixeira Leal. — pp. Aliança
da Bahia Capitalização S. A. —
Clóvis Augusto de Cerqueira. — Jay-
me Carvalho -Tavares da Silva por
seu filho menor Manoel Maria Tava-
res da Silva,

Ata 'da Assembléia-Geral Extraordiná-
ria da Companhia de Seguros Vila
Rica CaUstro Geral de Contribuin-

tes do Ministério da Fazenda
15.131.568/001.

aproveitamento do lucro do último
exercício e parte em dinheiro, ate a
ser depositado até o dia 30 de abril
ficando desde já os Srs. Acionistas
avisados de que começa a correr da
primeira publicação dêste aviso o pra-
zo para o exercício do direito de pre-
ferência. A Diratoria, Pamphilo Pe-
dreira Freire de Carvalho. — Jayme
Carvalho Tavares da Silva. — Paulo
Sérgio Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho". Proposta da Diretoria:
"Senhores Acionistas: Atendendo ao
que foi deliberado na Assembléia-Ge-
ral :Extraordinária de 29 de setembro
'cica 1970, que elevou o Capital da nos-
sa Companhia de Cr$ 3.50.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00, deveríamos retirar,
caso fôsse possível, dos lucros apura-
dos no balanço geral de 31 de dezem-
bro do ano pp., a importância de 	
Cr$ 144.685 que integralizaria o Ca-
pital de hum milhão de cruzeiros vo-
tado na citada Assembléia. Submeti-
do à Assembléia-Geral Ordinária de
9 de março pp., o Balanço-Geral da
Companhia de 1970, acharam por bem
os Srs. Acionistas retirar - apenas 	
Cr$ 71.500,00 do lucro líquido apura-
do, ficando a cifra restante de 	
Cr$ 73.185,00 para ser recebida dos
Srs. Acionistas no curso da presente
Assembléia-Geral homologatória, con-
forme determina o item 5 da Circular
n9 37 de 26 de agôsto de 1970 da Su-
perintendência de Seguros Privados.
Salvador, 24, de março de 1971. A Di-
retoria. Pamphilo Pedreira Freire de
Carvalho. — Jayme Carvalho Tavares
da Silva. — Paulo Sérgio Freire de
Carvalho Gonçalves Tourinho". Pare-
cer cio Conselho Fiscal: "Os abaixo
assinados, Membros do Conselho Fis-
cal da Companhia de Seguros Vila
Rica tendo examinado a Proposta da
Diretoria, manifestam-se de acôrdo
com a mesma e recomendam a sua
aprovação pela, Assembléia. Salvador,
25 de março de 1971. — Alberto Mar-
tins Catharino. — Adherbal Menezes.
— Raul Ribeiro Pereira". Finda a lei-
tura, o Sr. Presidente consultou os
Srs. Acionistas sõbre a possibilidade
do pagamento de suas quotas, o que

ESTATUTOS DA CO ANHIA
DE SEGUROS VIL RICA,

CAPITULO 1

Denominação, sede, objet e duraçt.
Art. 19 A Companhia Ide Seguros

Vila Rica, S. A., se r gera pelos
presentes Estatutos e dis osições le-
gais, que lhe forem aplicáveis.

Art. 29 A sede dá Soei ciada é na
Cidade do Salvador, Capital do Es-
tado da Bahia, podendo 4iriar filiais,
sucursais ou agências en qualquer
parte do País.

Art. 39 O objetivo soc al é a ex-
ploração de operações de Seguros pri-
vados dos ramos elementares.

Art. 49 O prazo de dt ração é de
50 (cinqüenta) anos, contados da,
data da autorização governamental
para o funcionamento da Sociedade.

CAPITULO n
Capital e aç'de

Art. 59 O Capital Socill é oe 	 :
Cr$ 1.000.000,00 (um mitio de cru-
zeiros) de ações orclinári e nomi-
nativas, do valor nominal de 	
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada ação.

CAPÍTULO III

Administração1
.Art. 69 A Sociedade se á adminis-

trada por uma Diretoria oniposta de
3 (três) Diretores: Direto -Presidente,
Diretor-Secretário e Dire ir de Pro-
dução, acionista ou não, esidente no
País, com mandato de 3 (três) anos,
podendo ser reeleitos.

Art. 79 Nenhum Dire or entrará
no exercício do cargo se garantir a
responsabilidade de sua estão, com
a caução de 100 (cem) a óes da So-
ciedade, próprias ou de .utrem.

Art. 8° Compete à Diva ria a prá-
tica de todos os atos de administra-
ção, inclusive:

a) dar fiel cumprime to ao pre-
sente Estatuto, às preso ções legais
e às determinações das Assembléias
Gerais, para o regular fu cionamento
da Sociedade;

b) deliberar sôbre a criação ou
extinção de filiais, sucur is e agên-
cias, bem como sôbre a °meação ou
destituição de representa tes;

c) constituir, em nom da Socie-
dade, mandatários ou	 °curadores,
fixando-lhes atribuições	 podêres;

d) respeitadas as restr ções legais,
resolver a aplicação dos ecursos so-
ciais, adquirir, alienar ou onerar bens
do patrimônio da Empra a, transigir,
renunciar direitos e can rair obriga-
ções.

Aos seis (6) dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e setenta e
um (1971), às 9 (nove) horas, na se-
de social da Companhia de Seguros
Vila Rica, à Rua Pinto Martins nú-
mero 11 no Edifício "Comendador
Pedreira"; nesta cidade de Salvador,
Capital do Estado da Bahia. convoca-
dos por editais, reuniram-se em As-
sembléia-Geral Extraordinária os Se-
nhores Acionistas, que assinaram o Li-
vro de Presença às fôlhas n9s 21, re-
presentando 100% (cem por cento) do
Capital Social. Abrindo a sessão o Se-
nhor Presidente da Diretoria, de acôr-
do com a letra b) do artigo 9 9 dos Es-
tatutos Sociais, ocupou a Presidência
da Mesa, convidando o Sr. Acionista
Dr. Luiz Carlos Freire de Carvalho
Gonçalves Tourinho para Secretário.
Constituída a Mesa o Sr. Presidente
após submeter a apreciação dos pre-
sentes uma procuração prèviamente
apresentada, acharam em ordem, de-
clarou aberta a sessão e pediu ao Se-
nhor Secretário que procedesse à lei-
tura dos Editais de Convocação, pu-
blicados no Diário Oficial do Estado e
no jornal "Tribuna da Bahia", edi-
ções de 24, 25 e 26 de março pp., da
proposta da Diretoria e do Parecer do
Conselho Fiscal, nos seguintes têrmos:
Editais de Convocação: "Companhia
de Seguros Vila Rica — Cadastro Ge-.
ral de Contribuintes do Ministério da
Fazenda n9 15.131.568/001 — Assem-
bléia-Geral Extraordinária — São con-
vidados os Senhores Acionistas a se
reunirem às (9) nove horas do dia 6
de abril p.v., na sede social da Com-
panhia, à Rua Pinto Martins n9 11 —
Sala 406 nesta cidade, para a seguin-
te ordem do dia: a) Homologação do
aumento de capital aprovado pela As-
sembléia-Geral Extraordinária de 29
de setembro de 1970; b) Integralização
do mesmo aumento, parte com o
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§ 19 Os atos que importem em obri-
gações e responsabilidade para a So-
ciedade, deverão conter, pelo menos,
as assinaturas de 2 (dois) Diretores
ou de um Diretor em conjunto com
um Proeurador da Sociedade com
podêres bastante.

§ 29 A representação judicial, bem
como perante as repartições públicas
e órgãos fiscalizadores, compete a
qualquer dos Diretores, isoladamente.

§ 39 Qualquer dos Diretores ou
Procuradoreá da Sociedade com po-
dêres bastante, poderá firmar' isola-
demente, em nome da Sociedade, as
apólices de seguros, correspondência
e documentos outros, normais de
administração.

Art. 99 Ao Diretor-Presidente com-
pete:

a) convocar e presidir as reuniões
de Diretorias;

b) instalar e presidir as Assem-
bléis Gerais de acôrdo com as pres-
sições legais.

Art. 10. Ao Diretor-Secretário
compete:

a) •substituir o Diretor-Presidente
em suas ausências ou impedimentos
temporários e o Diretor de Produção
em idênticas situações;

b) a fiscalização, em geral, de to-
dos os negócios sociais, inclusive a
contabilidade.

Art. 11. Ao Diretor-de-Produção
compete:

a) substituir o Diretor-Secretário
nas suas faltas
temporários;

b) promover e incentivar as ope-
rações de seguros, fiscalizando a emis-
são de apólices, o trabalho dos cor-
retores, agentes e representantes.

mesmos terão os encargos que lhes
forem determinados nas, reuniões da
Diretoria.

Art. 14. Declarado vago o cargo
de um Diretor, por qualquer motivo,
a Diretoria poderá convocar para a.

MINISTÉRIO DO s INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUCO ‘DA DIRETORIA	 VD N-2 54/71.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇ-A0,	 em
reuni:go realizada a 5 de outubro de 1971, usando das atri

buioges que lhe s 'go . conferidas pelo art. 30 da Lei n g 4.380,

de 21 de agasto de 1964,

RESOLVE:

3.. OS itens 1 e IV, de letra B, do número'' '• do

Anexo Resoluç"áo n2 . 39/68, de 19 de agSsto de 1968, da Di

reteria do Banco Nacional da Habitac5o, que fixou criterios

para conoessjo de financiamento no Sistema,Financeiro da Ha

bitaeSo, passam a vigorar com a seguinte redacgo:

- Nas operaço-es do Sistema Financeiro da Habi
taç-ao, os liMites máximos de comprometimento da renda farei
liar, do adquirente ou do grupo residente-contribuinte,para
pagamento das prestaeges, taxas e seguros relativos ao fi
nanciamento, obedecera-o ao seguinte:

e) quando consideradas, apenas, as rendas do
marido e da mulher 	 st á 25%
(Vinte e cinco por cento);

b) Se considerada apenas a rnda de uma nos
soa 	
	 	 atá so%

(trinta por cento);

(e) quando, no caso de marido e mulher, a ren
da do casal fOr supiorior 7kir ló (dez) e infe
rior a 20 (vinte) salários-minimos...atá 30%
(trinta per cento);

d) se bonsiderada, apenas, a renda de urna pes
soa,de mais de 20 (,)Inte) 	 salários-
mos 	 ate 35%
(trinta e cinco por cento);

e) quando, no caso de marido e mulhpr, a ren
da do casal fOr superior a 20. (vinte) sais
rios-minimos 	 ate- 35%
(trinta e Cinco por cento);

f) excetuadas as hipeteses previstas nas ' /e
tras anteriores,quando consideradas as ren
das de 2 (duas) ou mais pessoas ....at20%
(vinte por cento).

"IV - Nos casas da letra "f" do item I anterior,o9
no adquirentes intervirSo no contrato, a fim de se obriga
rem como fiadores e principais pagadores, solidàriampnte res
poneáveis pelo pagamento das prestaçOes mensais, taxas e se
guros".

2. O item V, da letra B, do n2 1, da mossa RD ri%
39/68, passa a vigorar com a seguinte redacZo, mantido o seU
texto corno item VIII:

"V - Para conc4s "ao de financiamentos aos	 preten

'dentes 1 aquisieSo de casa prápria, pelo Sistema Financeira
da HabitaçSo, deverá ser exigido que os mutuárips 	 adqUirea
tos participem da renda familiar com um mínimo de 80% (oitén
te: per cento) da 'importância bUica necessária 	 concessZa

do financiamento".

3, Sn acrescentados os se ,wintes itens a

▪ 

letra4

Ao n 2 1, do Anexo à RD n 2 39/68;

"VI ...As entidades do Sistema Brasileiro de Poupan
ça e Emprástimo, ao utilizarem o sistema de amortizaçes cone
tentes em seus financiamentos, poderZo adicionar - 5%	 ( cin.*

. co por cento aos perce -ntuais_de compromb,timento da renda fa

minar, fixadom nos itens anteriores".

"VII - Cada entidade do Sistema Brasileiro de PoU
pança e Emprástimo poderá deixar de obedecer, a seu criterie
e sob sua responsabilidade, ao dispo,sto nu item V,	 em 3%

(trás por dento) do nem 'oro total de financiamentos por 	 ela

concedidos".

4. Os Anexos 1.1 a 1.4 da RD n a 39/68 ficam suba

tituidos pelos Anexos 1.1 e 1.2 da pre,enre Resoluce, para
serem utilizados, em caráter obrigatário, para os credito.%
.a serem submetidos 'à. análise das Seguradorls.

4.1 - Fica cancelado o An. éxo 2 da RD n 2 39/68.

5.. A presente Resoluçu entra em vigor nesta	 da

ta;, mantidos os demais dispositivos da RD n2 39/68 e seus-

Anexos, no que não colidirem com os dispostivos l desta	 Res.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1971.

RUBENS VAZ DA COSTA
Presidente

ou impedimentos

vaga um substituto, acionista ou não,
que completará o mandato do Dire-
tor substituído.

CAPÍTULO rv

Conselho Fiscal

Art. 15. O Conselho Fiscal com-
põe-se de 3 (três) membros efetivos
e outros tantos suplentes, eleitas
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, acionista ou não, podendo
ser reeleitos.

§ 19 O Conselho Fiscal tem as
atribuições e os podêres que a lei
lhe confere.

§ 29 A remuneração do Conselho
Fiscal será fixada, anualmente, pela
Assembléia Geral Ordinária.

CAPÍTULO v
Assembléia Geral

Art. 16. A Assembfêia Geral reu-
nir-se-á, orclinàriamente nos 3 (três)
primeiros meses de cada exercício
social, e, extraordinàriamente, sem-
pre que os interêsses sociais exigirem
o pronunciamento dos acionistas, e,
ainda, nos casos previstos em lei.

Art. 17. A Assembléia será presi-
dida pelo Diretor-Presidente de
acôrdo com a letra "a" do art. 99
e por uni Secretário escolhido pelo
mesmo.

CAPÍTULO VI

Exercício social
Art. 18. O exercicio social coin-

ciae com o ano civil.
Art. 19. Os lucros líquidos que,

anualmente, se apurarem, serão atri-
ouleos da seguinte forma:

a) 5% , (cinco por cento) para o

constantes aos arts. 99, 10 
Diretores,
e 11, OS

Art. 12. A remuneração mensal dos Fundo de Reserva Legal;
Diretores será determinada pela le- 	 b) o necessário para distribuição
gislação do Impôsta de Renda para de "Divicientio";•
cada exercício.	 c) de até 15% (quinze por cento)

Art. 13. Além das obrigações atri- de uma comissao para a Diretoria,
buídas a cada um dos	

aeSde que seja distribuído um divi-
eenced elimino estabelecido em lei.
A comissao aqui referida será distri-
°unia em paires iguais aos Direto-
res, e

a) o saldo, se houver, será levado
à conta de "Lucros em Suspenso".
(N9 42.586 — 21-10-71 — Cr$ 361,00)
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•ENTRIVISTA

FICHA DESCRITI VA. N2

NOM E
GRAU DE INSTRUÇÃO

DATA NASCIMENTO NACIONALIDADE

1 

IDENTIDADE TÍTULO DE ELEITOR PROFISSÃO' CARGO ATUAL.

T. SERVIÇOTRABALHO ( rinmA, RAMO, atrocniço
	empANNA

SALDO ATUALDEPOSITOS BANCÁRIOS / BANCO / AGÊNCIA /TiTuLAR

^ — Cr*TOTAL

CANDIDATO

DEVEDOR SOL/DAI/10

DEVEDOR soLool,nto
	 ...1•MONIVIMMMIMMINW

t,NEXO I.

CIA DE SEGUROS : . 	

FICHA SÓCIO ECONÔMICA RD 54/71, Do BNH

ANDIDATO

NOME
......

GRAU DE INSTRUÇÃO

DATA NASCIMENTO	 SEXO NACIONALIDADE IDENTIDADE TÍTULO DE ELEITOR ESTADO CIVE. REGIME GE CASAMENTO

TRABALHO . ( PIRMA,	 RAMO, erdoereeço ) T. SERV. PROMISsÃo

1 RESIDÊNCIA ATUAL

i

TEMPO CARGO ATUAL

REsiDENCIA ANTERIOR
..

TEMPO TELEFONE

, 2. CÔNJUGE

. 3. COMPOSIÇÃO FAMILIAR

NOME
	 EST, CIVIL	 SEXO

	 IDADE
	 PARENTESCO

I . 4. COMPOSIÇÃO DA RENDA

íj

El
É
1,1

sc
o
O
4

..
NOME PONTE PAGADORA ESPÉCIE VALOR °VÁ

..

.

;„; 7,
( j.	 •

e É

2-á
w o
>I
IO

DE

.

1 . 4 I. —	 — — — — — Cr # 100

• 5. POUv•ANO A PREVIA
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NOME It IONDEReÇO •

-

TiTUL.05 AÇõESiTIPO/CMITENTE/QUANTIDADE
VALOR NOMINAL	 IVALC7-) ATUAL

Cr$

ESCRIT,(CART. L.rp, rLs )	 ÔNUS/CREDOR VALOR ATUAL

Cr*

M VMS/RUA/NOMERO/DAIRRO/CIDADÇ

• ANE-XO 1.1
-RD 54/71. oo BNH

[A $ER PREENCHIDO PELO ADQUIRENTE E DEVEDORES SOLID4RIOS (UMA FICHA PARA CADA UM)

-	 -
ADQUIRENTE 13 DEVEDOR SOLIDÁRIO

VEICULOSIPLACAIMARC A /TIPO/ANO RESERVA DE DOMNIO VALOR ATUAL

,

Cr4

I • 6. POUPANÇA PRSVIA DISPONCVEL
Cr*

.?. 09SERVAÇõES •n• FONTES DE RÉFERENCIA

O	 D6 19 	
ENTRSVISTADOR	 CANDIDATO COO DEV•OR SOLIDÁRIO)



I .10. I. TOTAL NA

RESIDêNCIA ATUAL
I .10, 2. TOTAL NA

RESIOÈNCIA FiNANOADA

)3450 Sexta-feira 5	 DISRIO OFICIAL (Seção I 	 Parte In' Novembro e 1972)

•

AN0 1.1
RD 54/71, po BNF4

INFORMAÇÕES SÕBR F O GRUPO FAMILIAR RESIDENTE

nn•

•	 FICHA DESCRITIVA N2

I .21. DESPESAS FIXAS

COM HABITA1: .1A RESID .E. NCiA ATUAL

IMPOSTOS

CONDOMÍNIO

AGUA E ESGOTO

ALUGUEL

LUZ / GAS /TELEFONE

COM HABITAÇÃO NA RESIENCIA FINANCIADA

/ IMPOSTO;'

, CONDOMiNIO

1 
AGUA E ESGOTO.

1 PRESTAÇÃO /SEGURO SFR"

!Luz /04s /TELEFONE

Cr

'OUTRAS DESPESAS FIXAS

ALIMENTAÇÃO

VESTUARIO

TRANSPORTE

DIVERSÕES

EMPREGADOS

• • 8.• TOTAL NA
RESID2NCIA ATUAL
	 Cr#

IMP. RENDA/ IN PS / S ." `" '' IDA

MdDICO/FARMACIA

ESCOLA/CURSOS

OUTRAS

• 8.2. TOTAL NA

SESIDêNCIA FINANCIADA

Cr

• . 9. DESPESAS TRANSITÓRIAS
DEVEDOR /ESPECIE /CREDOR /OBJEr0 PRAZO RESTANTE VALOR, MENSAL

Cr

• .10. TOTAIS DAS DESPESAS

. I 1 • CAPACIDADE DE POUPANÇA (RENDA - DESPESAS)

EXCLUSIVE DESPESAS TRANSITORIAS INCLUSIVE	 DESPESAS	 TRANSITORIAS

NA RES/DÉNCiA ATUAL	 (1.4.1.-1.8.1.)

NA RESIDE'NCIA FINANCIADA (1.4.1.-1.8.2.)

Cr$

C r$

- NA RESIDCNCIA ATUAL 	 (1.4.1- 1.10.1.)

NA RESIONCIA FINANCIADA (1.4.1-1.10.2.)

Cr*

C r *

.

•

 1 2. DECLARAÇÃO

DECLARO TER VERIFICADO AS ANOTAÇõES 00 ENT REVISTADO:R NESTE FORMUL4R10 E QUE ELAS CORRESPONDEM *A

INFORMAÇa• 5 JR MIM PRESTADAS, ESTANDO INUTILIZADOS OS ESPAÇOS NÃO PREENCHIDOS.
.1"

I .• C. E	 De 19

o

•
ZN -rn E VIETADOR

......emeasmrneyamm..moomminm.geimminelee.ffiroweac

C4C VZOOIR

"CANO/DATO
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X0 1.2
URD 54/71, DO BNH

II • FINANCIAMENTO SOLICITADO

.
1!.1. DADOS	 Dõ FINANCIAMENTO-	

..

ENDEREÇO oo .0nOvet.

PLANO	 DE • li /NANCIAMENTO (PROGRAMA)

PLANO DE REAJUSTAMENTO DAS PRESTAÇÕES
•

DATAS CONVENIENTES	 PARA PARAMENTO	 DAS	 PRESTAÇÕES

	 Mame.........an....~

Et	 .2.	 CONDI9i3ES	 --

PREÇO DO IMCSVEL C4

PRAZO
12 HIPOTECA

MESES

JUROS

0,,,,	 0.0.

VALOR

Cr 

POUPANÇA	 " C4

PRAZO
22 HIPOTECA

MESES

JUROS

%	 a. a.

VALOR

Cr $

t . DISCRIMINAR A FORMA DE
NO ITEM	 X.9.

PAGAMENTO DA POUPANÇA
PRAZO

32 HIPOTECA
MESES

Ju!tos

%	 0.0.

VALOR

C r

SALDO FINANCIADO Cr ::
.	 .	 ..	 ..	 .	 •.•..

.•.......•...•.•

PRESTAÇÃO, TAXA E SEGURO IS HIPOTECA

Cr 4

PRESTAÇÃO, TAXA E SEGURO 25 HIPOTECA

Cr $

PRESTAÇÃO, TAXA E SEGURO 39 HIPOTECA

cr#
PRESTAÇÃO	 TOTAL INICIAL

Cr$

,

XX	 .3.	 FOUSFANCA	 NECESSA-RIA	 ....

".....""...'"`"'"*".n,.............

-ENTRADA

INICIAL MdDIA	 MENSAL	 "GLOBAL

---n

PRESTAÇÃO .DURARTE A OBRA 0	
'n

' DESPESAS	 FINANCEINAS

DESPESAS LESAIS

TOTAIS ,

. III . ESTUDO DA VIABILIDADE

1

ili • I..	 O FINANCIAMENTO	 SOLICITADO

•	 A:	 A POUPANÇA PR(VIA DISPONIVEL .

5)	 A POUPANÇA	 PRiVIA DISPONiVEL

C)	 A CAPACIDADE	 DE POUPANÇA E'

O)	 A PRESTAÇÃO DE RESGATE INCLUSIVE

RENDA 'FAMILIAR

E )	 AS INFORMAÇÕES	 SÔBRE	 O ADQUIRENTE
,

111 .2.	 O FINANCIAMENTO SOLICITADO

DEIXARÃO DE OCORRER AS

I 11 . 3.	 O FINANCIAMENTO SOLICITADO

HIPOYESES ANTERIORES 	

.

.
liNTRKVISTADOR

DE

I \IÃO

CONCESSÃO

..
DEVE SER CONCEDIDO

INICIAL NECESSÁRIA

A POIIPANÇA REALIZÁVEL

,..
OGRIGATdRIOS E TAXAS,

DEVEDOR SOLIDÁRIO

PZ SER CONCEDIDO

"e" E "C" DO

SER APROVADO

DE

DO CRÉDITO

.,,,4:	 QUE

_

DURANTE A OBRA e INFERIOR

,,,,„,,,,,,,•

E SUPERIOR A ----% DA

.......—...—.....- 	

'A POUPANÇA NECESSPIA .......

.•..	

RENDA DO CANDIDATO OU DA

o.............. .....', Mar --

QUANDO

,..... ......=. r.... ..... 1..... r.... .0.. ....

CAn

E	 19

CANDIDATO

at,,,,L,.. 	

1:3
Ei

'''	 1:::3

tt.	 El

D

1..	 Ei

O

,......

1.0PE

E' INFERIOR A

SOMADA COM

êtEGATIVA	 	

SEGUROS

E/OU

SO.' PODER

HIPDTESES

PODE

SÃO DESFAVORÁVEIS,—	 .

AF6S —.../.--/...--,
(TEM ANTERIOR ...— ...... —

PORQUE NÃO OCORRE NENHUMA

0

•
•
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•

ePARA .REAJUSTAMENTO DAC PRESTAÇÕES.

• CANDIDATOCNTREVISTADOR

. DECLARAÇÃO

DECLARO TER CONHECIMENTO OAS coNooss 00 FINANCIAMENTO ACIMA PROPOSTO 6 TER OPTADO. PELO PLANO

DECLARO AINDA TER CONHECIMENTO DIE tuge AO PRCSTA011111 1ANA6 O CESURO& INICIAIS DE RES0AT6 RCPRESEe

TAM 	 	 011 MINHA RENDA MENSAtet

VI. DECISÃO

nasponadvat.

•

'ANEXO 1.i,
RD 54/7I, co SNI-IX

CHA OZSCRITWA NO

. PARECER .
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pcsounn DA DIRETORIAS
	 RD NO 55171 

. A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABItAÇA .0, em

reutigo realizada a 5 de outubro de 1971, usando das atribui

gges que Fe sgo conferidas pelo art. 30 da Lei ná 4.380, 	 de

21 de agasto de 1964, •	 •

" CONSIDERANDO o disposto na Re 11/71, de 26.05.

71, que criou o Fundo para Pagamento de Prestaç ges no Caso de

Perda de Renda por Deseoprego e Invalidez Temparária.(FIEL) 9

e O preceituado xloitem ,9, do mesmo ato, -

R E 5 O L. V E:

1. Sàa beneficiários. do Funda para Pagamento

de Prestaç5es no Caso de Perda de Renda por " Desemprágo e .Inva
.lideZ Temporária (FIEL), os mutuários que, na data da ocarren -

. piá do desemprego ou da invalidez temporária, tenham pago as
prestaçges' vencidas - a • ue estavam obrigadod:.

1.1	 Os Mutuários que / 'na data da ocorrei,

eia do evento juatifiCador do recurso ao FIEL, estiverem em a
trawl com uma ou mais prestaçges, padergo liquidá-las para re

querfr,as beneficias do Fundo. 	 •
2. Haverá uma carencia de 6 (seis) meses, conta

-dos a partir 'da data de assinatura do contrato de financiamen.•
to, para que o mutuário posse valer-se do FIEL.

2.1 . - Aos mutuários cujos contratos de fi
Tianciamento hajam sido assinados anteriormente à data 26 de
maio.. de 1971-da RC 11/71,.sá poderá , ser concedida cobertura
do FIEL, apás vencida a carencia de que trata o presente item,

desde que o fato gsrador.do . direito ao beneario se tenha veri
ficado na vigencia da mesma Re.

2.2 - Us.beneficios do FIEL ego.4egtensiV00
fios Mutuários que, na data da Re 11/71, se achavam- 'desemprega
dos per tempo Inferior . a. 6 (sais) meses, observada a carnala
prevista no subitem anterior.

2. O mUtuário que se benefiaar do rig4 poder
quitar seu deb'ito a qualquer.tempb.

4.-Nenhum mutuário poderá utilizar:o rim por
fiais de 4 (quatro). vezes.

. 4.1 vez utilizadoe oe benefleies Ao
FIEL, o mutuerio tloare'sujoito a nova oarencia de 12 (daze)ma
coe, contada a partir do mes peggnte ao da Ultima preetaglo
paga pelo FIEL.

5..0 rim mate, em cada caso, no meximo, Um
percentual a prestage'o correspondente 2t redud go pro.porciona
acorrida na renda.famillar. 	 .

sa - O FIEL nO atenderá', em nenhuma hW,
tese, a: casos de desemprego ou invalidez temporeria nos quais
a renda: famgiar remanescente se.ja igual ou .Superior ao triplo

do valor da prestageo mensal, na ocaeao do evento justifica
dor do pedido.

-6.2.ft O FIEL tambem, no atender aos se
euintes casos/

a) quando á mutuerio gr funoionerio
pUblico, que telha direito, Por motivo da inValidaz tampará
ria, a. licenga para tratamento dasaUde, com vencimqntoS j.nte
grsie; •

b) quando, durahte a invalidez tempo
reria,*-a empregador coMplementer, ate o salária'percobido na
atividade, o beRefIcio do institedçgo de previdenala a pelai,' a
'que ó mutueriO raça jus;

. c) quando a dur4 go da invalidez -tem.
j2oreria gr igual ou inferior a 15 (quinze) dias.

5.3 . O mutuário ocupante de dois ou mala
-eMpiegos, pe poder pleitear os benefiCios do FIEL, por motiva
de despopredo, quande da ficha sácio ....econemica, preenahida por
acasiga da compra, constar o emprego do qual se tenha •desliga
Ao, ou quando tiver sido admitido para esse emprego; em data
pbbteríok da'compra'e Mesmo figure em lugar de um dos que,
ente°, ocupava..

,
6. Tratando-se dà desemprego,. o .nUmere . meximodb

prastageas e que o FIEL fará frente, para Um Mesmo mutuário #
será o ~Vale "nte a 10% (dez por cento) de prazo dà finanbia
mento cohtratada.

- Em cada oportunidade de utilizacgo da
fitt. se se assegurar á o pao6meno de pi-Ostaç ges vencidas. ' su
oessivass . Oonsecutivas E ate o •máximo de 6 (seis).	 •

7. Por mativo de invalidez temporária; será oe •
segurado da mutudi. ia.valer-se-db FEL, ate o máximo-de l2 (doze)
Meses, SUoeseivos ou alternados, a-partir do-mes em Étue a 'in
validez - fOr'reconhecida pela instituiç go de prsvidencia a que
esteja044cUlado.

Esgotado o prazo mdximo estbeláoído
no presente ite% . na forma por. ele' astagelecida, 1-jáo sendo.' 0
mutuúia deeídrado im;álido:parmnentemente, o . maritanta const/
tudo Pelo saldo devedor ( ou estado da ditada) / Acroscide ,do
emprestimo feito polo FIEL, poderá ser menegodiado, À'oriterio
do Agente, Safar ó caso/para efeito 'dá compatibilizaçgo
tro a renda auferida pelo mut jlerio e-o-vaiar da ileatágeo, em
pliando-se'p prazo para.ete 30.(trinta) anos.

D. Na hipáteee-de desemprego, a garantia ofere
orda pele riá entra em viçor-no mes cuja .ordem e a parte ia
teira dp ouodierite d

•

 a diviso entre a impartencia total-recebi
da Oslo . mutuário, em conseqüencia . da-rescisga ou extingo do
cOntrato da trabalho (conforme o discriminado ao pá do &Agia'

0 -2), e tLealária m

•

 ensal que lhe era pago.

8.1 - Havendo mais de um adqUirente, o divl
sor,esp; 9,paOie s 4o galeria que completar a renda.mUima exigjk
da para a prestego devida. .

. 9. Dá benefecioado FXEL dever5o ser requeridos)
ao'respectiVo Agente fifianceiraou.Gestor Hipotecário, ao Ruo/
cabertaprecier c padido,s dar-lha solueo.

•
d pedido dever obedecer ao. Mod:10 na

I, qu.s acompanha e prosente RD.	 -

.	 9.2. --Denegado o ' peddo, caberg reuna a
:Carteira de Fundos e Garantias (CFG), em Ultima instencie.

ip. Em caco do condessgO,- o Agene Financeira CU
Castor Hipotecerio debitate.ao FUI., e creditar-se-e'das impe
tmias dorrespondentes "Aavitar o dnadimpleMenlo contraWai
otá as creditart ao BNH., se este Écir - ti.i541gt da. ckedito.

21. A ~co,gaç.WO,do motivcaustMe:	 geos4

co ao FIEL, ,sere feita da malTair.gisegulh.t,pv
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a) ém caso dá desemulga - polo apresenta

ças da carteira ordfissional . do mutliário, com aanotag go	 de

cua dispensa do emprego que ocuOava . e dos docume -ntoa:em. , que

Constem as ressároiMontos financeiros entgo . recebidos do amora

gador e do FGT5 (enumerados aa pe. 'do ModeI j n 2 1)1

b) em osso de invalidez temporária 

tpresentaggo . de documento emitido pela instituig gai de

cia social a que esteja filiado o mutuário, em. .que se

inidio do impedimento.

11:1 -:A parmanencia do . mut jário. .oh estado

da invalidez temporária, deverá ser coMprovada mensalmente.

12: Em cada situaç go, para fazer jus "à cobert.0

ra do FIEL, , o mutuário fica °bridado a assinar instrumento ' par.,

ticular de confissgo de dívida, conforme Modelo n g- 2, anexo

pelo qual se obriga a pagar a divida imediatamente apás o ter

Mino do' prazo do contrato de financiamento' e pelo tempo neces

.cário ao Usg:ate do emprástimo.

12:1 A.prestag go a ser paga pelo muteá

Z'io ao Agente Fidanceiro ou ao Castor Hipotecário ', para amor

tizag go da devida cohtraida ao FIEL, deverá ser do mesmo -va

aor, em salários-minimos ou. em UPC,-daquee estabelecido 	 no

Xespecti'vo contrato de financiamento. 	 .

12.2 - No mes de hovembro de cada ano, 	 o.

Cutuár.io pagará ao Agente Financeiro ou ao Gestor Hipotecário

O juro eontratual, relativo ao exercicio e referente ao 	 moa

tanta reajustado ou Corrigido que lhe haja sido 	 empum;ado

por conta do FIEL.

13. Cs recursos nocesserios ao atendimento dos

pedidos ser .à.'o concedidos pelo FIEL ao Agente Financeiro 	 ou

Gestor Hipotecário e encero juro contratual, relativo 	 ao

montante reajustado ou corrigido.

13.1 . A dIvida do Agente Financeiro	 oU

Gastar Hipotecário deverá ser paga ao FIEL; observando.-. ce 'a

Mesmo valor pago pelo Mutuárlio a esse Agente Financeiro 	 od
Gestor Hipoteceric.

14. O r mutuário que se beneficiar do FIEL fica

abrigado a comunicar, a qualquer tempo e de imediato, ao Agen

te Financeiro ou ao Gestor Hipotecário respectivo, a cesaço
do eve rIto que deu causa à concess go do benefício.

15. Findo cada cerrado de tempo,.° Agente Finan

cairo ou d Castor Hipotecário apresenará ao BNH, conta do mon

tente dos ' eqursos a serem emprestados pelo FIEL, os quais se

xSO devolvidos, em.tempo, aO Fundo..

16. Na •restaçao de contas referida no.item en

tenor, ser'go usado 's os Modelos n 2s 3 e . 4, anexos.

16.1 . Os refe.ridos MoUelos devera° ser usa

dos nos casos de desemprego e invalidez temporária ., respectiva

mente, e se destinam à prestaçgd de contas, .do Agente Financsi

ro ou Gestor Hipotecário a“IEL, dos cráditos a 'eler ?erten

Gentes.

15.2 - A prestat? g° da contan'referi a mosto

item deve ser procedida sm.1 2 de julho e 2 . de janeire à cada

ano, nas - suguint?s condiçges:

a) os benefícios deferidos at' 31 de

dezembro soro incluídos nas prestag ges de contas a se-em apre

.sentados oc FIEL ., em 12 de julho do ano seguinte

b) os benefícios deferidos at 36 da

junho scro incluídos nas prestaoes de conta d' serem apresen

todas ao FIEL, em 2 de janeiro do ano seg'uinte.

. 16.3 - A prestaggo de contas do Age te . ri
nancoiro Ou Castor Hipotecário ao FIEL, dos creditas a está

pertencentes,. será feita nas mesmas datas indicadas no subitem

anterior..

17. A cobertura da apOlice, em seus div rsos tr
tulos, prevista para o contrato de financiamento, será extensi

a tecle e período fixado no instrumento particUlar d corWis

sgo de dívida, de que trata e . item 12, devendo, para isso,

ser emitidas uma FIE e Uma. FIE com as altereç ges hav das ,

ao final do prazo de utilizaçac do Fundo.

18. Dos contratos de fihanciamento ao

rio final deverá constar, doravante. e obrigatOriaMent

seguinte Cláusula-padrgo:

"CLAUSULA Em caso de ocorrencia de .de

semprego eu invalidez tempoária, o Mu uário

terá o direito e a faculdade da reCorr r ou
Fundo .para Pagamento de prestaçges em': Casa:
de Perda de Renda por DéseMprego e Ihv lidez

Te'mporária . (FIEL .), criado, pele . RC 11/7	 do

'BNH, para . suprir eve .ntuai e trensiteri redu

c .a° de' renda, atra 'ves do Agente Fina cairo

ou Gestor Nipotecárá a que estiver v ncula

' do, ciente, desde já, que assumirá tecles as

responSabilidades de pagamento a forreberá

tecias as 'garantias pre 'vistae na requlLanta

ç'áo especifiCa da mate'ria.

Parágrafo enico	 Em conseqüencia do

to nesta Cláusula, se o Mutuário vier

correr ao FIEL, o prazo da hipoteca pr

neste contrato ficar, auto4ticamente

gado, pelo nemero de prestaç ges que o C

por intermá:lio do FIEL, tiver pM?restad.

Mutuário".

19. As- duvidas e os casos omissos sorgo

vidos pela Carteira . de Fundos e Garantias (CFG).

20. A presente Resolug go entra em vigor
da'':a, revogando as disposies em contrário.

Aio de Janeiro, 5 da outubro da. 19 1

RUBENS . VAZ DA COSTA

Presidente

pela.

previden

declare

ispos

rS.

VistW

rorro

o

esor,

esta
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Impact NO 1 (susurm 9.1 DA RD 55/71) 

Ilmo.Sr. 	 Agente Financeiro 

Gestor Hipotecário

(nome do mutuário)

	

..	 •	 -

----(109ra	 (bairro) IT7t .
	dada alta a	 , ng	 , 	

	 , vem selicitar a V.S. lhe sejam de

previstos na RC 11/71, do Banco 	 Nacio

nal da Habitaçgo (BNH), observada a reoulamentaç go respectiv 

I
em virtude da ocorrericia abaixo:

DESEMPRÉGO

INVALIDEZ TEMPORÁRIA

de 	  de 197., 
(cidade)
	

(data)

termino).

MODÉLO N-g 2 (item 12 da RD 55/71).

INSTRUMENTO PARTICULAR DF CONFISSÃO

DE DÍVIDA, em conseqüencia de ' coa

cessa da beneficias do 'FIEL, que,

entre si, celebram, de um lado,' o

(nome do Agente Financeiro cu Ces

ter Hipotecário) e, de outro, 'o mu

tuerie (nome do mutuário), na forma

do disposto na RC 11/71 e resPecti

va negulamentaç go, ambas do BNH.

O (nome do Agente Financeiro ou Gestor Hipota

cria)  , doravante denominado simplesmente CREDOR; e o 'mutu'

ário 	 (nome) 	, adquirente do imável

sidenckal ng	 situado à. 	 (logradouro) 

no babwo de 	 , cidade de 	 , Esta

do de , doravante denominado Simplesmente

MUTUÁRIO, tem justo e contratado, pelo presente instrumento e

na Melhor forma de Direito, o seguinte¡

CLAUSULA . PRIMEIRA	 Em virtude de solicitacgo

escrita apresentada pelo MUTUÁRIO ao CREbOR, foram-lhe deferi

dos os benefícios da Fundo para Pagamento de Prestaç ges em

Caso de Perda de Renda por Desemprego e Invalidez Temporária •

(FIEL), orlado pelo Banco Nacional da Habitaç go (BNH) atreves

da RD 11/71, tendo em vista a ocorrencia, devidamente compro

Veda, com o MUTUAM, da hipcitese de	
desem re a

invalidez temperaria

CLÁUSULA SEGUNDA - Em virtude disso, a CREDOR'.

se bompromete a pagar, em nome do MUTUÁRIO e a titulo de 	 em.

preStimo, sujeito a juros de % a.a., e reajustamentos,na

formP, ía regulamentaçgo que rege a meteria, as prestagns (oU

parte delas) a que . está o mesmo obrigado, pelo contrato de fi

nanciamento da que El parte, enquanto perdurar a situaç'áo

Vadona do recurso ao FIEL, ate o máximo de 6.(seis)restaçges,

ou de 12, (doze) , prestag3es, conforme se trate, respeqtivamen

te, 6a. desemprego ou invalidez temporária.

CLAUSULA TERCEIRA . .? O MUTUÁLIO fica ciente,des

de já, que poderá quitar seu debito a qualquer tempo, parecem

o CREDOR e, no máximo, obrigáOriamente, a partir do . mes sub-

sequente 'àquele em que terminar o,pagamento.de seu contrato

de financiamento, em qualquer-hipátese observado o processo de

cálculo e de amortizaç'áo previsto .nareglilerwntaç go aprovada

pelo BNH para a RC. 11/71 e nesta data vigente, à qual o MUTUA

RIO declara expressamáte se submeter e com a mesma concordar.

CLÁUSULA QUARTA - O MUTUÁRIO fica obrigado a

comunicar, a qualquer tempo e de imediato, mo CREDOR a cessa

çgo do evento que deu causa g . concess go do beneficio, devendo.

comprovar sua permanencia mensalmente, na ocasi go do vencimen

to de cada prestaç go a ser emprestada pelo CREDOR, por Gente

do FIEL.

CLÁUSULA QUINTA - Fica _entendido e acertadosen

tre as partes contratantes, que- o prazo da hipoteca referente

ao imOvel .de propriedade do MUTUÁRIO ficará prorrogada pela

pre2o necessário ao pagamento do emprestimo ora contraído jun

to_ ao CREDOR, por conta' do FIEL, na forma do processo de amor

tizag .a'a previsto na regulamentaç;e que rege a meteria.

CLAUSULA SEXTA ... O MUTUÁRIO se Obriga a pagar,

anualmente, na decorrer do mes de novembro, no máximo ' ate	 a

dia 30 (trinta) os juros de 	 % a.a. do emprestimo ora con

traído, reajustado ou corrigido, ,enquanto nJe o resgatar.

CLÁUSULA SÉTIMA - Em conseqüencia do pactuado, 1

0 MUTUÁRIO reconhece, pelo presente instrumento e de forma

irreVogável e irretratável, que e devedor, ao CREDOR, de • im

pertencia a ser oportunamente apurada e relativa ao montante,

em salários-mínimos e/ou UPC, dispàndida a titulo •de pagámen

to de prestaç g es . de sua respo'nsabilidade, ná forma do discri

minado na Cláusula Segunda deste Contrato, montante :esse 	 a 1

ser apurado na data em que cessar o amparo do FIEL ao	 MUTUA

RIO, por intermádio ' do CREDOR.

CLAUSULA OITAVA - Ficar'áo fazendo parte 	 ints

grante do presente Contrato os recibos de pagamento de presta

c'ees (ou parte delas) efetuadas pelo CREDOR, 'a titulo de 	 em

prestimo e por conta do PIEL, ao MUTUÁRIO, frente aos quais

será calculada a dívida ora confessada, para posterior ,paga

mento. Desses recibos será.dada segunda via, mensalmente,a0

MUTUÁRIO e nelds se pencionará que representam d valor empres

tado pelo AGENTE ou GESTOR, para pagamento da prestac go a que

se referir.

E, por estarem assim justas e contrataeos, fir 1

o presente termo, em tres vias de igual teor, ficando	 a

primeira em poder do CREDOR, a segunda sendo entreguà ' ao MUTUA

RIO e a terceira devendo ser remetida, pela CREDOR, à Carteira

de Fundos e Garantias (CFG) do BN'H, para argtivo do FIEL:	 Ni(

de 	 de.197

(cidade)	 (data)

mmtuário )

( credor )

), adquirent'e da uni

CW."	 (Estado)
feridos os benefícios

(assinatura)

Anexos:
a) Para caso de desemprego . documento S comprobatári-

os do recebimento de aviso právio (art. 487 da CLT),

saldo de salários (art. 464 da CLT), ferias nor

mais (art. 142 da CLT), ferias proporcionais (art

62 o 142 da CLT), indenizaç go (na hipetese de no

aptante (art. 477 da CLT) ou FGTS (na hipetese de

DPtaAte -Lei n g 5.107/66) e 130 Salário (Lei nq

4.090/62), em documento autenticado pelas autorida

das competentes, alám da carteira profissidnal,com

a anotaao da dispensa.
b) para caso de invalidez temporária	 laudo médico

emitido pela instituiç go de previdencia social a

que esteja filiado •o mutuário, em que se declare o

perlado de impedimento por motivo •de saáde (inicioe
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SERVIÇO FEDERAL
PE HABITAÇÃO E URBANISMO

Portaria N° 179 — Homologa a re-
presentação dêste SERFHAU, exerci-
da em 17 de setembro de 1971, pelo
Coordenador Seno Antonio Cornelss,
da Coordenação Regional Sul, para
representar esta Autarquia no ato da
assinatura do Contrato de Emprei-
tada para Elaboração da Pesquisa e
Estudos básicos para definição de al-
ternativas da política de Desenvolvi-
mento Urbano e Micro-Rewonal para
o Estado de Santa Catarina celebra-
do entre o Governo do Eetado de
•It-anta Catarina, a Superintendência
elo Desenvolvimento da Região Sul
— SUDESUL e o Serviço Federal de
Habitação e Urbanismo — 	
SERFHAU com a Universidade Fe-.
deral de Santa Catarina.

Portaria n° 180 — Efeitos: 2 de
junho de 1971. — Extinguir o Cargo
de Continuo do Quadro Suplementar
do SERFHAU, integrante do Anexo
IV da RC n° 21-67, ocupado pelo ser.
vidor José de Freitas Sobrinho, por
motivo de sua Aposentadoria Defini-
tiva, a partir de 2 de junho de 1971.

Portaria n° 181 — Efeitos: 23 de
'agôsto de 1971. — Extinguir o Car-
go de Auxiliar Administrativo do
Quadro Suplementar do SEP,FHAU,
integrante do Anexo IV da RC nú-
mero 21-67, ocupado pela servidora
Maria da Glória Las Casas de \los-
concellos, por motivo de seu faleci-
mento, ocorrido em 23 de agôsto de
1971.

Portaria n° 182 — Efeitos: 4 de
outubro de 1971. — Ratificar os atos
praticados pelo Secretário Geral, Es-
tatístico Mário Dias Lopes, referentes
à celebração do Primeiro Aditivo ao
Convênio assinado em 24.5 71 com a
Prefeitura Municipal de Nova Ham-
burgo — RS., para implantação de
um Município-Escola-Permanente na
Área Metropolitana de Pôrto Alegre.

Portaria n° 183 — Efeitos: 6 de ou-
tubro de 1971. — Delega podêres
Secretário Geral, 'Estatístico Mário
Dias Lopes, pará assinar a Escritura
Pública de Hipoteca do imóvel afere-
eido ao Serviço Federal de Habita-
ção e Urbanismo — SERFHAU, pela
Prefeitura Municipal de Caxias do
Sul — RS., em garantia real dos fi-
nanciamentos concedidos à conta dó
FIPLAN para a elaboração do Plano
de Ação Imediata e do Cadastro Téc-
nico Municipal, bem como os respec-
tivos Contratos de Mútuo.

Portaria n° 184 — Efeitos: 28 de
setembro de 1971. — Designa o ser•
vidor requisitado, Advogado Aquiles
Corrêa Rabelo, para responder pela
função de Assessor de Assuntos -Ge•
rais, na Guanabara, constante das
Tabelas do Antigo SENAM.

Portaria n° 185 — Efeitos:. Publi-
cação no DOU — Designa o servido,
requisitado; Advogado Aquiles Corrêa
Rabelo, para exercer a Função Gra-
tificada de Assessor de Assuntos Ge-
rais, na Guanabara, símbolo 4-F da
Tabela aprovada para o antigo Ser-
viço Nacional dos Municípios --
SENAM, pelo Decreto n° 52 104, de 11
de junho de 1963.

Portaria n° 186 — Efeitos: 4 de
outubro de 1971. — Delega podeires
especiais ao servidor requisitado Ad-
vogado João Bôsco Pinto Monteiro,
Delegado Estadual cio SERFHAU em
Minas Gerais, para em nome desta
Autarquia, assinar o livro próprio ria
Procuradoria Geral da Prefeitura els
Belo Horizonte — MG., o Contrato
de Prestação de Serviços Técnicos
que entre si fizeram o SERFHAU e
a Prefeitura Municipal de Bele Ho-
rizonte — MG., por instrumento
particular desta data, ficaudo, assim,
ratificado o referido Contrato pari
todos os efeitos de direito.

Portaria n° 187 — Efeitos: 5 de
•outubro de 1971 — Constitui Comia-
tão de Concorrência integrada alo

servidor requisitado, Advogado Aqui-
les Corrêa Rabelo, Assesexai de Asa
suntos Gerais; Carlos Alberto Perei-
ra Barcellos, Chefe da Divisão do,
Patrimônio do Departamento de Ad-
ministração, e Eliswaldo Dubourcoq
Araujo, Vsnrevente-Datilógrafo, para.
sob a Presidência do primeiro, pro-
cessar a Concorrência Publica para
alienação de próprios desta Autar-
quia, caracterizados como Lojas irs.
1 a 12, do Conjunto Residencial de
Santo André, localizado no Bairro de
Santa Terezinha, na cidade de San-
to André, no Estado de São Paulo.

Portaria no 188 — Efeitos -- Dele.
ga ao Coordenador Seno Antonio
Cornely, da Coordenação Regional
Sul, os poderes competentes para as-
sinar o Contrato com a firma Em-
presa de Umpeza Iguaçú Ltda. para
execução de serviços de conservação
e limpeza das dependências da Dele-
gacia Estadual de Curitiba, no Esta-
do do Paraná.

Portaria n° 189 -- Efeitos: 5 de
outubro de 1971 — Constitui Comis-
são integrada dos servidores Maria
José Cornélio Brom, Chefe de Seção,
Célio Cardoso de Carvalho, Assisten
te Administrativo, e Stélio Alves Pe-
reira, Auxiliar-Administrativo, para
sob a Presidência do primeiro, pro-
cessar a Licitação para alienação dete
materiais desnecessários a esta Enti-
dade.

Portaria no 190 — Efeitos: 1° ue
outubro de 1971 — Faz cessar os dei-
tos. da Portaria n° 86, de 24 de ju-
nho de 1971, que concedea à Bibito-
teconomista Vera Lúcia Silveira de
Almeida a gratificação mensal de Cr$
864,00 (oitocentos e sessenta e quatro
cruzeiros), com a denominação de
Assessor, constante da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete aprovada para o antigo
Serviço Nacional dos Municípios —
SENAM, na forma da Exposição de
Motivos no 4.248-69, publicada no
Diário Oficial da União de 1° de ju-
lho de 1970.

Portaria n° 191 -- Efeitos. 1° de
outubro de 1971 — Designa o servi-
dor requisitado, Economista Marcello
Poggi regueira de Sá, para respon-
der pela Função Gratificada de As-
sistente de Assuntos Econômicos e
Financeiros, da Divisão Ta-cnica,
constante das Tabelas do antigo ...
SENAM; e faz cessar, em conseqüên-
cia, os efeitos da Portaria n° 13 de 4
de feveeeiro de 1971.

Portada n° 192 — Efeitos: Publi-
cação no 15.0.U. — Designa o ser-
vidor requisitado, Economista Maa-
cello Poggi Nogueira de Sés para
exercer a Função Gratificada de As-
sistente de Assuntos Econômicos e
Financeiros, da Divisão Técnica, sím-
bolo 4 ter da Tabela aprovada para o
antigo Serviço Nacional des Municí-
pios — ENAM, pelo Decreto núme-
ro 52.104, de 11 de junho de 1963.
• Portaria n° 193 — Efeitos: 20 de
outubro de 1971 — Dispensa, a pedi-
do, o servidor requisitado Walter
Macho- ao Oliveira, da função de Che-
fe da Divieão Técnica — Símbolo
2-F, da Tabela apro yada para o an-
tigo Serviço Nacional dos Municípios
- SENAM, constante do Decreto nú-
mero 52.104, de 11 de junho de 1963.

Portaria n° 194 -a- Efeitos: 31 de
outubn de 1971 — Dispensa Francis-
co de Souza Lima, ecupante do Car-
go de Auxiliar Serviços Portaria. da
Tabela do Pessoal Temporário do ar-
tigo Serviço Nacional dos Municípios
— SENAM, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 23 de dezembre de
1964.

Portaria n° 196 — Efeitos: 31 de
outubro de 1971 — Dispensa Maria
de Lourdes Melro Mendes, ocupante
do cargo de Instrutor de Processos,
da Tabela do 1-easoal Temperário do
antigo Serviço Nacional dos Municí-
pios SENAM, publicada no Diário
OficLl da União de 23 de dezembro
de 1964.

Portaria n° 197 — Efeito: 31 de
Outubro de len -- Dispensa Paulo
Coelho Pereira, ocupante do cargo
de Auxiliar de Escritório, da Tabela
do Pessoal Temporário do antigo
Serviço Nacional dos Municípios —
SENAM, publicada no Diário Oficial
da União de 23 de dezembro de 1964.

Portaria n° 198 — Efeitos: 31 de
outubro de 1971 — Dispensa Salva-
dor Martins, ocupante do cargo de
Auxiliar de Administração, da Tabe-
la do Pessoal Temporário do .antigo
Serviço Nacional dos Municípios —
SENAM, publicada no Diário Oficial
da União de 23 de dezembro de 1964.

Portaria n° 199 — Efeitos: 21 de
outubro de 1971 — Delega competên-
cia ao Chefe de Unidade Central,
Theomar Ministério Siqueira, respon-
dendo pela Chefia do Gabinete, para
substituir o Secretário Geral, em
suas ausências ou eventualidades.

Em, 26 de ontubro de 1971. — Ser-
viço Federal de Habitação e Urbanis-
mo — Departamento de Administra-
ção — Silvio Amand de Castro, Coor-
denador Substituto Eventual do Che-
fe.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATO DO DIRETOR-GERAL
PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO

	

DE 1971	 •
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obraa de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do Re-
gimento. aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 5.394-70, resolve:
.N° 414 — Delegar competência ao

Engenheiro-Chefe do 1° Distrito Fe-
deral de Obras de 'Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departamen-
to, Silvio Mota Gaspar, para em no-

'

TÉRIVIOS DE
MINISTÉRIO

	

.DA	 -
EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

CONTRATO DE CONSTRUÇÃO
Aos sete dias do mês de julho do

ano de hum. mil novecentos e setenta
nesta cidade de -Curitiba, Capital do.
Estado do Paraná, no edifício sede
da Reitoria da Universidade Fede-
ral do Paraná, onde presentes se
achavam o Professor Doutor Flávio
Suplicy de Lacerda, Magnifico Reitor
da Universidade Federal do Paraná
representando a primeira contratante,
de ora em diante denominada "Pro-
prietária" e de outro lado a firma Ir-
mãos Thá S. A. — Construções, In-
dústrias e Comércio, de ora em dian-
te denominada "Construtora" com
sede à Avenida Getúlio Vargas núme-
ro 881, na cidade de Curitiba repre-
sentada neste ato pelo seu Diretor
Comercial, Senhor Arnaldo Thá e
como Diretor Técnico o Engenheiro
Nivaldo Lino Surian. E sendo ai , foi
pelo Magnifico Reitor determinado a
mim Douglas Manoel _Manfredini,
ocupante efetivo do cargo de Datiló-
grafo, código AF-503.7.A, e exercendo
a Função Gratificada, símbolo 5-F de
Chefe da Seção de Cadastro da Divi-
são do Patrimônio do Departamento
de Administração da Reitoria da
Universidade Federal do Paraná que,
no livro próprio lavrasse o presente
termo de contrato, que entre si fazem
as partes acima referidas para os fins
e sob as condições constantes .das
cláusulas que se seguem: Cláusula
Primeira — Objeto do Contrato	 A

me do DNOS, assinar Têrmo Aditiv0
n° 01-71 ao Termo de 1Convenio nú-
mero 02-70, com o Governo do Terri-.
tório Federal de Rorai a (Proc. nue
mero 5.394-70). Rio dê Janeiro, em
25 de outubro de 1971. — Carlos Krebs
Filho, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do ar igo 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de nov mbro de 1962,
e tendo em vista o que onsta do Pro-
cesso n° 4.030-70, resolv

N° 417 — Delegar c mpetência ao
Engenheiro-Chefe do 1 Distrito Fe-
deral de Obras de Sa eamento, do
Quadro de Pessoal deste Departamen-
to, Miguel Argollo Ferrão, para em
nome do DNOS, assina Termo Adi-
tivo ao Convênio n° 01470-12° DFOS,
celebrado com a Companhia Agrícola,
Imobiliária e Colonizadora — CAIC,
para dragagens. e canalização do rio
Acarou no Município do Guarujá no
Estado de São Paulo.(Proc. número
12.044-71). Rio de Janeiro, em 25 de
outubro de 1971. — Carlos Krebs
lho, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do epartamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do ar go 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,

Processo n° 9.038-71, re olve:
e tendo em vista o qr consta dó

N° 415 — Delegar competência ao
Engenheiro-Chefe do 130 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, Espe-
dito Fausto Dacheu Pereira, para em
nome do DNOS, assinar Têrmo de
Convênio com a PrefeitUra Municipal
de Matinhos, objetivan o a execução
das obras de revestime to do Canal
Caiobá, e obras comp mentores de
urbanização naquele rlaunicípio, no
Estado do Paraná. (Pr c. n° 11.936,
de 1971). Rio de Janeiro, em 25 de
outubro de 1971. — Carlos Krebs Fi-
lho, Diretor-Geral.

O

"Proprietária" em virttide do que
consta do processo núrhero a5940-79,
de sua Reitoria, tem como justo e con-
tratado . com a "Construtora", a exe-
cução na Escola de AgrIonomia e Ve-
terinária, bairro do Bacacheri, de um
edifício de alvenaria de ;Mios com es-
trutura de eoncredo 1 armado, cora
área aproximada de 5.355,77 m2 . des-
tinado ao Hospital de Clínicas Vete-
rinárias. Cláusula Segunda — Regime
de Construção -- Custo .-- Reajuste —
A obra descrita na clá sula primeira
será executada pelo regime de em-
preitada global de acôrdO com as con-
dições do Edital de Toiaada de Pre-
ços número 1-70-ETCP e de acôrdo
com a proposta da "C nstrutora" e
com os projetos e espe ificações for-
necidas pela "Pro .prietárir e que; in-
dependentemente de tra scrição, pas-
sam a fazer parte integrante do pre-
sente contrato. Pela execução total
dos serviços a "Construtora" recebe-
rá da "Proprietária" a importância
global de Cr$ 1.436.000,00 (hum mi-
lhão, quatrocentos e tritta e seis mil
cruzeiros), conforme proposta da
"Construtora" ás fôlhas 08 à 15 do
processo número 05940-1). Parágrafo
único — A importância supra será
reajustável em conform dade com as
normas estabelecidos pel Decreto-Lei
número 185 de 23 de fev reiro de 1967,
Cláusula Terceira — me iodo dos ser-
viços — Pagamentos —: As medições
dos serviços executado serão men-
sais . • levadas a efeito p ia "Constru-
tora" • com a presença d fiscalização
da "Proprietária'', que terá o prazo
de até 10 (dez) dias pa a a verifica-
ção da medição, quando então a en-
caminhará a Reitoria Isolicitando a
emissão do respectivo mpenho. A
"Construtora" recebendo o empenho,
poderá faturar, dentro dos moldes exi-
gidos pelo Departamento de Adminis-
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tração da "Proprietária". O paga-
mento das faturas (que deverão ser

• visadas pela Fiscalização), será efe-
tuado em moeda corrente do Pais e se
processará dentro de até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, com a re-
tenção da caução estabelecida na cláu-
sula quarta. Parágrafo único — A fa-
tura final sómente será visada e en-
caminhada para pagamento pela Fis-
calização , após o recebimento provi-
sório da obra, segundo a cláusula né-
cima terceira. Cláusula Quarta —
Cauções de Garantia — A caução ini-
cial de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei-
ros) feita em garantia da proposta,
ficará retida, juntamente com a par-
cela de 3% (três por cento) do valor
de cada fatura referente à medição de
serviços ou de reajustes, a título de
garantia pelo esmêro e boa execução
dos trabalhos e efetividade das mul-
tas em que porventura a "Construto-
ra" dentro do prazo digo, possa in-
correr. Cláusula Quinta — Inicio das
Obras — A obra será iniciada pela
"Construtora" dentro do prazo de
até 5 (cinco) dias corridos , contados
da - data do recebimento da primeira
Ordem de Serviço emitida pela "Pro-
prietária". Cláusula Sexta — Prazo
— O prazo para a entrega da obra,
inteiramente concluída é, a juízo da
Fiscalização, rigorosamente de a,côrdo
com os projetos aprovados pelo Es-
critório Técnico do Centro Politécni-
co e dados à "Construtora" para co-
nhecer; é de 420 (quatrocentos e vin-

. te) dias consecutivos. Parágrafo pri-
meiro — Na contagem do prazo pro-
posto pela "Construtora" para a con-
clusão total da obra, será levado em
conta, pela "Proprietária", como mo-
tivo justificado de atraso da obra, um
período excepcional de chuvas (20
dias corridos ou 60 alternados), desde
que êste período, a critério exclusivo
da Fiscalização, impeça o andamento
normal dos serviços aqui contrata-
dos. Parágrafo Segundo — A "Cons-,
trutora", manterá na obra um Bole-
tim Diário, impresso, que será visado
pelo Engenheiro da "Construtora" e
pelo Engenheiro da Fiscalização da
"Proprietária". Neste Boletim deve-
rão constar os serviços que tiverem
sendo executados, o número de ope-
rarlos, o estado do tempo, ou quais-
quer outras ocorrências julgadas ne-
cessárias pela Fiscalização. Além dis-
so a "Construtora" manterá atualiza-
do, no transcorrer da obra, o crono-
grama dos serviços. Cláusula Sétima
— Multa — A "Construtora" ficará
sujeita à multa de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros) por dia de atraso sô-
bre o prazo proposto, a qual será de-
duzida da última medição, ou das
cauções estabelecidas, ou, na insuflai-
cia, será depositado o seu valor na Te-
souraria da "Proprietária" dentro do
prazo máximo de 3 (três) dias, a
contar da data de sua comunicação.
Parágrafo único — Para efeito da
aplicação da multa, será considerado:
o excesso de dias sôbre o prazo pro-
posto , desde que não haja motivo jus-
tificado para a concessão da dilatação
e o excesso de dias no prazo da pro-
posta, acrescido dos dias concedidos
pela Fiscalização como motivos jus-
tificados de atraso. Cláusula Oitava
— Fiscalização — A Fiscalização dos
serviços, visando a que a "Construto-
ra" execute fielmente o projeto, as
especificações e obrigações contra-
tuais, será exercida pela "Proprietá-
ria", através do Escritório Técnico do
Centro Politécnico. Cláusula Nona —
Iiesponsabilidado — A "Construtora"
reconhece ser a única e exclusiva res-
ponsável na imperfeição ou falta de
solidez dos trabalhos por ela executa-
dos, na forma do artigo 1.245 do Có-
digo Civil. Parágrafo único — Ne-
nhum pagamento isentará a "Cons-
trutora" destas responsabilidades.
Cláusula Décima — Obrigações — Ca-
berão à "Construtora" as seguintes
obrigações no transcorrer da obra: a)
refazer ou reparar , conforme o caso,
sem ônus para a "Proprietária", os
serviços julgados pela Fiscalização im-
perfeitos ou não de acôrdo com os

projetos e especificações; b) retirar
do local da obra, qualquer pessoa que
a juízo da Fiscalização, fôr considera-
da inconveniente; c) manter à testa
dos serviços um Engenheiro Civil com
plenos poderes para representá-la em
tudo que se relacione com a execução
dos serviços, com o qual e tão somen-
te a Fiscalização manterá relações
para discutir e resolver os problemas
de ordem técnica ou administrativa
que porventura surjam no decorrer
da obra; d) manter constante e per-
manente vigilância sôbre os serviços
executados e materiais empregados e
a empregar, cabendo-lhe a responsa-
bilidade por quaisquer danos ou per-
das que venha a sofrer; e) responder
pelas ações, omissões, negligências, de-
sastres, multas, assim como por qual-
quer prejuízo causado a "Proprietá-
ria" ou a terceiros. Parágrafo único
— As obrigações constantes dos itens
"a", "b", "c" e "e" da presente cláu-
sula, não implicam em alegações de
majoração de custos e alteração no
prazo de entrega da obra, nem exau-
rem as demais obrigações Jegais.
Cláusula Décima Primeira — Absor-
ção de Material — Composição de
Preços — Alteração de Serviços — A
critério da Fiscalização , a "Constru-
tora" deverá aceitar a absorção, do
preço do dia, da praça, de quaisquer
materiais em estoque no almoxa,rifa-
do do Escritório Técnico do Centro
Politécnico e que serão empregados
na obra. Parágrafo único — A "Cons-
trutora" apresentará as composições
de preços respectivos, que deram ori-
gem aos custos unitários de sua pro-
posta, que serão tomadas por base
para a absorção dos materiais no
transcorrer da construção. Cláusula
Décima Segunda — Qualquer altera-
ção dos serviços ora contratados, de-
penderá sempre da autorização ex-
pressa da Fiscalização da "Proprietá-
ria". Cláusula Décima Terceira —
Para efeito de serviços não previstos,
de pequena monta, ou em caráter de
urgência, a "Construtora" submeterá
à Fiscalização da "Proprietária" or-
çamento por empreitada dêsses servi-
ços, a alteração no prazo de entrega
das obras ora contratadas, se fôr o
caso, e outras. Parágrafo Primeiro —
Caso a natureza dêsses serviços não
permita a execução pelo regime de
empreitada, os mesmos serão executa-
dos pelo regime de administração
cujos taxas e percentuais serão os se-
guintes: A — Encargos Sociais Bási-
cos: A.1 — Previdência Social 8,0%,
A.2 — F. G. T. S. 8,0%, A.3 — Con-
tribuição sôbre o 13 Q salário 0,6%, A.4
— Salário Família 4,3%, A.5 — Salá-
rio Educação 1,4%, A.6 — SENAI ..
1,0%, A.7 — SESI 1,5%, A.8 — INDA
0,4%, A.9 — Seguro contra acidente
do trabalho 7,2% num total de 32,4%.
B -- Encargos sociais com rein-
cidência de "A": B.1 — Descanso se-
manal remunerado 20,0% , B.2 -- Fé-
rias 9,0%, B.3 — Aviso prévio, Auxi-
lio enfermidade etc. 5,0%, num total
de 34,0%. C — Encargos sociais sem
reincidência de "A": C.1 — 139 salá-
rio 10,0%, C.2 — Indenizações (taxa
provisória para atender indenizações
pelo regime da CLT 3,5%, num total
de 13,5%. D — Taxas de reincidên-
cia: D.1 — Reincidência de "A" sôbre
"B" (32,4% x 34,0%) 11,0%. D.2 —
Reincidência de A.2 sôbre 0.1 (8,0%
x 10,0%) 0,8% num total de 11,8%,
sendo o total geral dos encargos so-
ciais de 91,7%. Cláusula Décima
Quarta — Recebimento das Obras —
Concluída a obra, a mesma será rece-
bida provisoriamente pela Fiscaliza-
cão da "Proprietária" e ficará em ob-
Servação pelo prazo de' 60 (sessenta)
dias, findo o qual será recebida defi-
nitivamente pela "Proprietária" des-
de que considerada pela Comissão de
Recebimento da Obra, designada pela
"Proprietária" como perfeita e com-
pletamente acabada. Cláusula Décima
Quinta — Liberação das Cauções ---
As cauções de garantia previstas nas
cláusula dêste contrato, somente se-
rão restituídas a "Construtora" após
o recebimento definitivo da obra, pela

Comissão de Recebimento da obra,
Cláusula Décima Sexta — Caduciaa-
de — Independente de notificação jus
didal o presente caducará em qual-
quer dos seguintes casos: a) se a
"Construtora" transferir a terceiros o
contrato ou sub-empreitar os serviços
sem prévia autorização da "Proprie-
tária"; b) se a construção vier a sei
paralisada por mais de 10 (dez) dias,
salvo motivo de fôrça maior compro-
vada pela forma instituída pelo pará-
grafo primeiro da cláusula sexta; c)
se a "Construtora" falir, requerer
concordata ou dissorver-se; ri) final-
mente, se deixar de cumprir as obri-
gações do contrato depois de notifi-
cada 3 (três) vêzes. Cláusula Décima
Sétima — Penalidades —,No caso de
caducidade deste contrato, previsto na
cláusula anterior, bem como no de
rescisão por outros motivos, cuja cul-
pa caiba à "Construtora" ficará esta,
sujeita à multa de 5% (cinco por cen-
to) sôbre o valor do contrato, previsto
na cláusula segunda perdendo ainda
a favor da "Proprietária" as cauções
de garantia estabelecidas na cláusula
quarta. Parágrafo único — Em tal
circunstância, os serviços já executa-
dos, serão avaliados por dois enge-
nheiros, um da Fiscalização e outro
representando a "Construtora", sen-
do que se não chegarem a um acôr-
do será designado pelo Magnífico
Reitor um terceiro cuja decisão será
definitiva pagando-se à "Construto-
ra" o que lhe fôr devido, desconta-
das as multas e cauções. Cláusula
Décima Oitava — Casos Omissos —
Os casos omissos do presente contra-
to serão regulados pelo Código
Civil, Leis e' Decretos em vigor.
Cláusula Décima Nona — A despesa
decorrente da obra objeto do presente
contrato, correrá por conta da verba
orçamentária para o exercício de 1970,
4.1.1.3.-B (Obras Públicas — Cons-
trução da Escola de Agronomia e Ve-
terinária) no montante de Cr$ 	
36.765,00 (trinta e seis mil, setecentos
e sessenta e cinco cruzeiros); por
conta de Recursos Próprios da Uni-
versidade Federal do Paraná no mon-
tante de Cr$ 342.240,16 (trezentos e
quarenta e dois mil, duzentos e qua-
renta cruzeiros e dezesseis centavos) e
finalmente por conta da Programação
de Investimentos nas Universidades e
Escolas Isoladas do Fundo Nacional
de Desenvolvimento de Educação, sio
montante de Cr$ 1.056.994,34 (hum
milhão, cinqüenta e seis mil, nove-.
centos e noventa e quatrd,cruzeiros e
oitenta, e quatro centavos) para o
exercício financeiro de 1971 e seguin-
tes. Cláusula Vigésima — Fôro — Fi-
ca eleito o Fôro desta cidade de Curi-
tiba, para quaisquer questões judi-
ciais que resultarem do presente con-
trato, renunciando a "Construtora" a
qualquer outro que lhe seja proprio.
O presente contrato está isento de
sêlo, em virtude de ser a Universida-
de Federal do Paraná entidade ck,
União de acôrdo com o decidido no
processo número 9451-56 da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, neste
Estado. E, por se acharem, assim jus-
tos e contratados, lavrou-se o presen-
te contrato, de acôrdo com a autori-
zação do Magnífito Reitor da Univer-
sidade Federal do Paraná, tendo sido
o presente têrmo, depois de lido e
achado conforme pelas partes contra-
tantes, assinado pelas mesmas, pelas
testemunhas e por mim Douglas Ma-
noel Manfredini, Datilógrafo, código
AF-503.7.A. e exercendo a Função
Gratificada, símbolo 5-F de Chefe da
Seção de Cadastro da Divisão do Pa-
trimônio do Departamento de Admi-
nistração da Reitoria da Universida-
de Federal do Paraná, que o escrevi.
— Flávio Suplicy de Lacerda, Reitor
— Arnaldo Thá, p-Irmãos Thá S. A.
— Construções, Inddatrias e gero-.>.
cio — Nivaldo 4aittft,, p-rrmães
Thã, S. A. — CosÁtruções, Indústrias
e Comércio — Nnrma Dolores Corrêa
Santos, Testemunha — José Rict-
tneyer Neto, Testemunha.

Em, 4 de outubro de 1971. — Dou-
glas M. Manfredini.

CONTRATO DE CONSTRUÇAO

Aos vinte e um dias do mês de
agôsto do ano de hum mil novecentos
e setenta, nesta cidade de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, no edi-
fício-sede da Reitoria da Universida-
de Federal do Paraná, onde presentes
se achavam o Professor Doutor Flá-
vio Suplicy de Lacerda, Magnifico
Reitor da Universidade Federal do
Paraná representando a primeira
contratante, de ora em diante deno-
.minada "Proprietária" e de outro la-
do a *firma Irmãos Thá Sociedade
Anônima — Construções, indústrias
e Comércio, de ora em diante deno-
minada "Construtora", com sede à
Avenida Getúlio Vargas numero 881,
na cidade de Curitiba, 'representada
nêste ato pelo seu Diretor Comercial,
senhor Arnaldo Thá e corno Diretor-
Técnico o Engenheiro Nivaldo Uno
Surian. E sendo aí, foi pelo Magní-
fico Reitor determinado a mim Dou-
glas Manoel Manfredini, ocupante
efetivo do cargo de Datilógrafo có-
digo AF-503.7.A., e ex,ercendo a Fun-
ção Gratificada símbolo 5-F de Che-
fe da Seção de Cadastro da DYvisão
do Patrimônio do Departamento de
Administração da Reitoria da Uni-
versidade Federal do Parana que, no
livro próprio lavra-se o pnsente Ider-
mo de contrato, que entre si fazem
as partes acima referidas para os
fins e sob as condições c sista,ntes
das cláusulas que se seguem: Cláusu-
la Prtmeira — Objeto — A "Proprie-
tária", em virtude do que c msta do
processo número 07729-70, de sua
Reitoria, tem como justo e contrata-
do com a "Construtora", a execução
na Escola de Agronomia e Veteriná-
ria, bairro do Bacacherl, cl, término
do Edifício destinado ao Departamen-.
to de Fitotecnia da Escola de Agro-
nomia e Veterinária com exceção dos
serviços de Instalações Eldtricas a
Hidráulicas conformq projeto e espe-
cificações, devendo ainda ooedecer ao
acabamento do prédio io Departa-
mento de Engenharia Rural, já exis-
tente no mesmo local, que servirá de
padrão para a qualidade dos serviços
a serem exigidos. Cláusula Segunda:
— Regime de Construção — Custo —
Reajuste — A obra descrita na cláu-
sula primeira será executada pelo re-
gime de empreitada global de acôrdo
com as condições do Edital da Toma-
da de Preços número 2-70 — ETCP e
de acôrdo com a proposta da "Cons-
trutora" e com' os projetos s especi-
ficações fornecidas pela "Proprietá,-
ria" e que, independentemente de
transcrição, passam a fazer parte in-
tegrante do presente contrato. Pela
execução total dos serviços a "Cons-
trutora" receberá da "Proprietária"
a importância global de Cr$ 278.221,93
(duzentos e setenta e oito mil, du-
zentos e vinte e um cruzeiros e no-
venta e três centavos), conforme pro-
posta da "Construtora" às folhas 3
7 do processo número 07729-70. Pará-
grafo único — A importânsia supra
será fixa e sem reajuste. Cláusula
Terceira — Medição dos Serviços
Pagamentos — As medições dos ser-
viços executados serão mensais, leva-
das a efeito pela "Construora" com
a presença da Fiscalização da "Pro-
prietária", que terá o prazo de até
10 (dez) dias para a verificação da
medição, quando então a encami-
nhará à Reitoria solicitando a emis-
são do respectivo empenho. A "Cons-
trutora" recebendo o empenho, pode-
rá faturar, dentro dos moldes ext...
gidos pelo Departamento de Adminis-;
tração da "Proprietária". O paga-
mento das faturas (que deverão ser
visadas pela Fiscalização), será efes
tuado em moeda corrente rio País e
se processará dentro de até 30 (trim.,
ta) dias de sua apresentação. comi
a retenção da caução estabelecida na
cláusula quarta. Parágrafo único —
A fatura final somente será visada e
encaminhada para pagamento pela
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— Engenheiro Civil Registro no
CREA — 7.° Região, sob número
404-D e como Diretor Superinten-
dente, Senhor Celso At susto Maciel
Ribas. E sendo ai, foi 2elo Magnífi-
co Reitor determinado p mim Dou-
glas Manoel Manfred ni, ocupante
efetivo do cargo de Dat1lôgrafo, códi-
go AF.503.7.A e exerc. ndo a Fun-
çao Gratificada símbolo 5.F de Che-
fe da Seção de Cadastilo da Divisão
do Patrimônio do Dep4rtamento
Administração da Rei ria da Uni-
versidade Federal do Psraná que, no
Livro próprio lavrasse o presente ter-
mo de contrato, que e tre si fanai
as partes acima reler das para os
fins e sob as condiçõ a constantes

guem: Clau-
do Contra-
em virtude

essa número
eitoria, tem

ado com a
çao de um
tijolos com

rnado, desti-
Medicina da

Paraná, à
área apro-

qu(actirno,co qua-
renta  e dois metros q ladrados). —
Clausula Segunda: — Regime cie
Construção: -- Custo:	 Reajuste:
— A obra descrita na cláusula pri-
meira será executada • -lo regime de
empreitada global de a ôrdo com as
condições do Edital d Tomada, de
Preços número 3 de 19 O ETCP e
Ue acerdo com a pro ta da "Cons-
trutora" e com os proj tos e especi-
ficações fornecidas pel "Proprietá-
ria" e que, independ ntemente de
transcrição, passara a: f zer parte in-
tegrante do presente c ntrato. Pela
execução tota dos serv:ços a "Cons-
trutora" receberá da Proprietária"
a importanda global de Cr$ 	
1.469.528,10 (Hum milhão, quatrocen-
tos e sessenta e nove mli, quinhentos
e vinte e oito cruzeiro e dez cen-
tavos), conforme propo a da "Cons-
trutora" às fôlhas nú eaos 09 à 27
do Processo número 11 321 de 1970.
— Parágrafo anico: —J A importán-
eia supra será reajust4vel em coa-

das pelo Decreto-lei 
nirneroesta1b8,e15 ecdie- "formidade com as nor

23 de fevereiro de 1967	 Cidusuta
Terceira: — Medição dos Serviços:

Pagamentos: — As medições dos
serviços executados 

st 
rão mensais,
i, 

levadas a efeito pela 'Construtora"
com a presença da Fr oalização da
"Proprietária", que ter o prazo. de
até 10 (dez) dias para a verificação
da medição,- quando en O a encami-
nhará a Reitoria aolicit ndo a emis-
são do respectivo empe o. A "Cons-
trutora" recebendo o mpenho, po-
derá faturar, dentro do moldes exi-
gidos pelo Departament de AdMinia-
tração da "Proprietári 9 '. O paga-
mento das faturas (qu deverão ser
visadas pela Fiscaliza o) será efe-
tuado em moeda corre te do Pai e
se processará dentro dei até 30 (trin-
ta) dias de sua aprese fiação, com a
retenção da caução e abelecida na
cláusula quarta. — Par grafo Unta,.
— A fatura final sômen e será visada
e encaminhada para pgasflento pela
Fiscalização, após o 1 recebimento
provisório da obra, segàindo a data;
aula décima terceira. — Cláusula
Quarta: — Cauções de Garantia: —
A caução inicial de Cr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros) feita en garantia da
proposta, ficará retid , juntamente
com a parcela de 3% ( és por cento)
do valor de cada fatural referente a
medição de serviços ou de reajustes,
a titulo de garantia p10 esmêro e
boa execução dos trabalhos e efeti-
vidade das multas em ue porventu-
ra a "Construtora" poss incorrer. —
Cláusula Quinta: — Int io das Obras
-- A obra será iniciada pela Cons-
trutora" dentro da primeira Ordem
de Serviço emitida pela "Proprietá-
ria". — Cidusista Sexta — Prazo:
— O prazo para a entrega da obra,
inteiramente concluída , a juizo da

Fiscalização, após o recebimento pro-
visório cia obra, segundo a clausula
decima-terceira, digo. décima-quarta.
Cláusula Quarta — Cauções de Ga-
rantia — A caução inicial de ......
Cr$ 2000,00 (dois mil cruzeucs) feita
em garantia da proposta, fieará re-
tida, juntamente com a parada de
3% (três por cento) do vaiar de cada
fatura referente a .medição de servi-
ços ou de reajustes, a Utak, de ga-
rantia pelo esmêro e boa execução
dos trabalhos e efetividade das mul-
tas que porventura a "Construtora"
possa incorrer. Cláusula Quinta —
Início das obras — A obra será, ini-
ciada pela "Construtora" dentro do
prazo de até 10 (dez) dias corridos,
contados da data do recebimento da
primeira Ordem de Serviço emitida
pela "Proprietária". Cláusula Sexta
— Prazo — O prazo para a entrega
da obra, inteiramente concluída e, a
juizo da Fiscalização, rigorosamente
de acôrdo com os projetos aprovados
pelo Escritório Técnico do Centro Po-
litécnico e dadas à "Construtora"
para conhecer, é de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos. 1° — Na
contagem do prazo proposta pela
"Construtora" para a conclusão total
da obra, será levado em conta, pela
"Proprietária", como motivo justifi-
cado de atraso da obra. un, perlodo
excepcional de chuvas (20 dias corri-
dos ou 60 alternados), desde que êste
piiriodo, à critério exclusivo da Fis-
calização, impeça o andamento nor-
mal dos serviços aqui .ionteatadas.
e 2° — A "Construtora", manterá
na obra um Boletim Diário, impresso
que será visado pelo Engenneire da
"Construtora" e pelo Engauheiro da
Fiscalização da "Proprietásaa d . Nêste
Boletim deverão constar os serviços
que estiverem sendo executados, o

• número de operários, estado do tem-
po, ou quaisquer outras ocorrências
julgadas necéasárias pela Fiscaliza-
ção. Além disso a "Construtora"

• manterá atualizado, no taanscorrer
da obra, o cronograma dos serviços.
Cláusula Sétima — Multa - A "Cons-
trutora" ficará sujeita à muita de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por
dia de atraso sôbre o prazo proposto,
a qual será deduzida da última me-
dição, ou das cauções saibre o prazo
proposto, a qual será reduzida da úl-
tima medição, ou das cauçõas esta-
belecidas, ou, na insuficiancia, será

• depositado o seu valor na Teeoura-
ria da "Proprietária", dentro do prazo
máxinio de 3 (três) dias, a contar da
data de sua comunicação. Parágrafo
único — Para efeito da a pl i cação da
multa, será considerado: a) o exces-
so de dias no prazo da prapieita, des-
de que não haja motivo justificado
para a concessão da dilatação; e ir)
o excesso de dias no prazo da propos-
ta, acrescido dos dias concedidos pela
Fiscalização como motivos justifica-
dos de atraso. Cláusula Oitava --
Fiscalização — A Fiscalizaçáo dos ser-
viços, visando a que a "Construtora"
execute fielmente o projato, as es-
pecificações e obrigações contratuais,
será exercida pela "Proprietária"
através do Escritório Técnica do Cen-
tro Politécnico. Cláusula Nona —
Responsabilidade — A "Construtora"
reconhece ser a única e exclusiva-res-
ponsável na imperfeição oa falta de
solidez dos trabalhos por ela executa-
dos, na forma do artigo 1.245 do Có-
digo Civil. Parágrafo único — Ne-

- nhum pagamento isentará a "Cons-
trutora" destas responsabilidadcs.
Cláusula Décima — Obr ijações —
Caberão à "Construtora" as seguin-
tes obrigações, no transai erer da
obra: a) refazer ou reparar, conforme
o caso, sem ônus para a "Froprietá-
ria", os serviços julgados pala "Fis-
calização" imperfeitos au não de
acôrdo com os projetos e especifica-
ções; b) retiaar do local da obra
qualquer pessoa que a juizo da Fis-
calização, fôr considerado inconve

niente; C) manter à testa dos servi-
. ços um Engenheiro Civil coro plenos

poderes para representá-la em tudo
que se relacione com a execução dos

serviços, com o qual e tão sómente
a Fiscalização manterá relações para
discutir e resolver os probiemas de
ordem técnica ou administrativa que
porventura surjam no daairrer da
obra; d) manter constante e perma-
nente vigilancia sôbre os serviços
executados e materiais empreados e
a empregar, cabendo-lhe a. aesponsa-
bilidade por quaisquer danos ou per-
das que venha a sofrer; e) respon-
der pelas ações, omissões, negligên-
cias, desastres, multas, asaim como
por qualquer prejuízo causado a
"Proprietária" ou a terceiras. Pará-
grafo único — As obrigações cors-
tantas dos itens "a", "b". "c" e "e"
da presente cláusula, não implicam
em alegações de majoração de custos
e alteração no prazo de en ;rega da
obra, nem exaurem as demais obriga-
ções legais. Cláusula Décima-Primei-
ra — Absurçao de Material Com-
posição de Preços — A "Construtora"
apresentará as composições de preços
respectivos, que deram origem aos
custos unitários de sua proposta, que
serão tomadas por base nata urna
eventual absorção de ma,earmis por
parte da "Construtora", na transcor-
rer da obra. Cláusula Décima-Segun-
da — Qualquer alteração ti is servi-
ços ora contratados, depandera sem-
pre da autorização expressa da' Fis-
calização da "Proprietária". Cláusu-
la Décima-Terceira — Para efeito de
serviços não previstos, de pequena
monta ou em caráter de utgõncia, a
"Construtora" submeterá à Fiscaliza-
ção da "Proprietária" orçamento por
empreitada dêsses serviços, a altera-
ção no prazo de entrega das obras
ora contratadas, se fôr o casa, e ou-
tras. Parágrafo único — Caso a na-
tureza dêsses serviços não permita a
execução pelo regime de empreitada,
os mesmos serão executados pelo re-
gime de administração cuias taxas e
percentuais serão os seguintes: -- A
encargos sociais licisibos: Al -- Previ-
dência social 8,0%; A.2 FGTS,
80% • A.3 — Contribuição sôbre o 13°
salário 0,6%; A.4 — Salário família
4,3%; A.5 — Salário educação 1,4%;
A.6 — SENAI 1,0%; A.7 — SESI
1,5%; A.8 — INDA 0,4%; A.9 — Se-
guro contra acidente de trabalho
5,0%; num total de 30,2%. B -- En-
cargos sociais com reincidência de A:
B.1 — Descanso semanal remune-
rado 20,0% B.2 — Férias a,0%; B.3
-- Aviso Prévio, auxílio enfermidade
etc. 5,0%; num total de 34,0%. C —
Encargos . Sociais sem reincidência cie
"A": C.1 — 13° Éalár i a 10,0%;
C.2 — Indenizações (taxa provisória
para atender "indenizações pelo regi-
me da CLT), 3,5%, num total de
13,5%. 'D — Taxas de Reincidência:
0.1 Reincidência de "A" sôbre
"B" (30,2% x 34,0%) 10,2%; D.2 —
Reincidência de A.2 aôbre C.1.
(8,0% x 10,0%) 0,8% num total de
11%. E — Despesa indireta sôbre a
mão de obra: E.1 — Amortização e
manutenção de equipamento 4,0%
num total geral dos encargos sociais
de 92,7%. Cláusula Décima-Quarta -
Recebimento das Obras — concluida
a obra, a mesma será recebida proe
visóriamente pela Fiscalização da
"Proprietária" e ficará em abserva-
ção pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
findo o qual será recebida definiti-
vamente pela "Proprietária" desde
que considerada pela Comissão de Re-
cebimento da Obra, designada pela
"Proprietária" como perfeita e com-
pletamente acabada. Cláusula Déci-
ma-Quinta — Liberação das Cauções
— As cauções de garantia previstas
nas cláusulas dêste contrato, sómen-
te serão restituídas à "Construtora"
após o recebimento definitivo da
obra, pela Comissão de Recebimento
da Obraa Cláusula Décima-Sexta —
Caducidade — Independente de noti-
ficação judicial o presente contrato

, caducará em qualquer • dos seguintes
casos: a) se a "Construtora" trans-
ferir a terceiros o contraio ou suba
empreitar os serviços sem prévia au-
torização da "Proprietária"; b) se a
construção vier a ser paralisada por
mais de 10 (dez) dias, salvo motivo

de fôrça maior comprovada pela for-
ma instituída pelo parágrafo primeiro
da cláusula sexta; c) se a "constru-
tora" falir, requerer concordata ou
dissolver-se; d) finalmente, se deixa/
de cumprir as obrigações do contrato
depois de notificada 3 (três) yézes.
Ciai:arda Décima-Sétima — Peruai-
deites — No caso de caduci dade des-
te contrato, previsto 1.1a ciáasula, an-
terior, bem como no de resaislio pra
outros motivos, . cuja culpa caiba a
"Construtora" ficará esta sujeita à
multa de 5% (cinco por aento) sabre
o valor do contrato, previsto Lia Cláu-
sula Segunda perdendo ainda a ia-
ver da "Proprietária" as cauções de
garantia estabelecidas na Cláusula
Quarta. Parágrafo único — Em tal
circunstância, os serviços ia executa-
dos, serão avaliadas por ciais enge-
nheiros, um da Fiscalização e outro
representando a "Construtora" sen-
do que se não chegarem a um adir-
do será designado pelo Magnifico
Reitor um terceiro cuja densa° será
definitiva, pagando-se à "Censtruto-
ra" o que lhe fôr devido, desconta-
das as multas e cauções. Cláusula
Décima-Oitava — Casos Omissos —
Os casos omissos do presente contrato
serão regulados pelo Côiigo Civil,
Leis e Decretos em vigor. Cláusula
Décima-Nona --- As despesas decor-
rentes da obra cra contratala deve-
rao correr por conta de recursos pró-
prios da Universidade Federal do Pa-
raná num montante de Cr$ 126.613,40
(cento e vinte e seis mil saisecntos e
treze cruzeiros e quarenta centavos)
e o saldo de Cr$ 151.608,a3 (cento e
cinquenta e um mil, seiscentos e oito
cruzeiros e cinquenta e crês centa-
vos) por conta da Programação de
Investimentos nas Universidades e
Escolas Isoladas do Fundo Nacional
de Desenvolvimento de Educação para
O exercido financeiro de 19 71. Mu-

i sula Vigésima — Fôr() — Ficá eleito
o Forro desta cidade de Curitiba, para
quaisquer questões judiciais que re-
sultarem do presente contrato renun-
ciando a "Construtora" a qualquer
outro que lhe seja próprio. o pre-
sente contrato está isento de sêlo, em
virtude de ser a Universidade Federal
do Paraná entidade da União de
acôrdo com o decidido no processo
número 9.451-56 da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional, nêste Estado.
E, por se acharem assim justos. e
contratados, lavrou-se o presente
contrato, de acôtelo com a autoriza-
ção do Magnifico Reitor da Univer-
sidade Federal do Paraná, tendo sido'
o presente têrmo, depois de lido e
achado conforme pelas partes contra-
tantes, assinados pelas mesmas, pelas
testemunhas e por mim Douglas Ma-
noel Manfredini, datilógrafo; código
AF-503.7.A, exercendo a Punção Gra-
tificada, símbolo 5-F de Chef3 da Se-
ção de Cadastro da Divisão do Pa-
trimônio do Departamento de Admi-
nistração da Reitoria da Universida-
de Federal do Paraná, que o escrevi.
— Flávio Suplicy de Lacerda, Reitor
-- Arnaldo Thá — p. Irmãos Tha
Sociedade Anônima — Construem
Indústrias e Comércio.

Testemunhas: Norma Dolores Cor-
rêa Santos — José Reitmeyer Neto.

Em 4 de outubro de 1971. — Dou-
glas M. Manfredini.

CONTRATO DE CONSTRUÇA0
Aos vinte o cinco dias do mês de

novembro do ano de hum mil nove-
centos e sessenta, nesta cidade de
Curitiba — Capital do Estado do Pa-
raná, no edifício sede da Reitoria da
Universidade Federal do Paraná, onde
presentes se achavam o Professos
Doutor Flávio Suplica de Lacerda,
Magnífico Reitor da Universidade Fe-
deral do Paraná representando a pri-
meira contratante, de ora ern' diante
denominada "Proprietária" e de ou-
tro lado a firma Técnica "De Maria"
Si A. Engenharia Civil, de ora em
diante • denominada "Construtora",
com sede à Rua Conselheiro Araújo
número 40, na cidade de Curitiba,
representada neste ato apelo seu Dire-
tor Presidente, Sr. Mário De Mara

das cláusalas que se s
su/a Primeira: -- Objet
to: --- A "Proprietaria"
cio que consta do Pr
11.321 de 1970, de sua
..umo justo e contra
"Construtora", a exec
edifício de alvenaria d
estrutura de concreto a
nado à Faculdade de
Universidade Federal
Rua Padre Camargo, co
xlmada de 5 974,42
novecentos e setenta e
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negligêacias, desastres, multas, assim se 'a construção vier a ser paralisada
como por qualquer prejuízo causado por mais de 10 (dez) dias, salvo mo-

"Proprietária", ou a terceiros. — tivo de fôrça-maior comprovada pela

— Parágrafo Único: — As obrigações forma instituída pelo parágrafo pri-
Constantes dos itens a, b, o e e da
presente cláusula, não implicam em
alegações de majoração de custos e
alteração no prazo de entrega da
obra, nem exaurem as demais obri-
gações legais. — Cláusula Décima
Primeira:	 Absorção de Materiais:
— Composição de Pregos: — Alte-
ração de Serviços: — A critério da
Fiscalização, a "Construtora" devera
aceitar a absorção do preço da 'dia
da praça, de quaisquer materiais em
estoque no almoxarifado do Escritó-
rio Técnico do Centro Politécnico e
que serão empregados na obra. A
"Construtora" apresentará as compo-
sições de preços respectivos, que de-
ram origem aos custos unitários de
sua proposta, que serão tomadas por
base para a absorção dos materiais
no transcorrer da construção. —
Cláusula Décima Segunda: — Qual-
quer alteração dos serviços ora con-
tratados, dependerá sempre da auto-
rização expressa- da Fiscalização da
"Proprietária". — Cláusula Décima
Terceira: — Para efeito de serviços
não previstos, de pequena mcinta, ou
em caráter de urgência, a "Constru-
tora" submeterá a Fiscalização da
"Proprietária". orçamento por emprei-
tada dêsses serviços, a alteração no
prazo de entrega das obras ora con-
tratadas, se fôr o caso, e outras. --
Parágrafo Único: — Caso a natureza
classes serviços No permita a exe-
cução pelo regime de empreitada, os
mesmos serão executados pelo regime
de . administração cujas taxas e per-
centuais serão os seguintes: — A —
Encargos Sociais Básicos: — A.1 —
Previdência Social 8,0%; A.2 —
F.G.T.S. 8,0%; A.3 -- Contribuição
sôbre' o 13.° Salário 0,6%; A.4 — Sa-
lário-Família 4,3%; A.5 — Salário-
Educação 1,4%; A.6 — SENAI 1,0%;
A . 7 — SESI 1,5%; A . 8 — INCRA
0,4%; A.9 — Seguro contra aciden-
te de trabalho 5,0% -- num total de
30,2%. B — Encargos Sociais com
reincidência de "A": B.1 -- Descan-
so semanal remunerado 20,0%; B.2
— Férias 9,0%; B.3 — Aviso prévio,
— Auxílio enfermidade, etc. 5,0%
num total de 34,0%. C — Encargos
Sociais sem reincidência de "A": --
C.1 — 13.° salário 10,0%; C.2 — In-
denizações ' (taxa provisória para
atender indenizações pelo regime da
CLT) 3,5%, num total de 13,5%. D
— Taxas de reincidência: — D.1 —
Reincidência de "A" sôbr e "B"
(30,2% x 34,0%) — 10,2%. — D.2 —
Reincidência de A.2 s6bre C.1.
(8,0% x 10,0%) 0,8% —'num total de
11,0%, sendo o total geral dos encar-
gos sociais de 88,7%. — Cláusula
Décima Quarta: — Recebimento das
Obras: — Concluída a obra, a mes-
ma será recebida provisôriamente
pela Fiscalização da "Proprietária" e
ficará em observação pelo prazo de
69 (sessenta) dias, findo- o qual será
recebida definitivamente pela "Pro-
prietária" desde que considerada
pela Comissac de Recebimento da
Obra, designada pela "Proprietária"
como- perfeita e completamente aca-
bada. — Cláusula Décima Quinta: —
Liberação das Cauções: — As cau-
ções de garantia previstas nas cláu-
sulas dêste contrato, amante serão
restituídas à "Construtora" após o
recebimento' . definitivo da obra, pela
Comissão de Recebimento da Obra.
— Cláusula Décima Sexta: — Cadu-
cidade: — Independente de notifi-
cação judicia] o presente contrato
caducará em qualquer dos seguintes
casos: a) — se a "Construtora"
transferir a terceiros o contrato ou
sub-empreitar os aerviços sem prévia
autorização da "Proprietária"; b). —

Fiscalização, rigorosamente de acôr-

d

o com os projetos aprovados pelo
Escritório Técnico do Centro Politéc-
'Mc° e dados à, "Construtora" para
conhecer, é de 480 (quatrocentos e
oitenta) dias consecutivos. — Pana.
grafo Primeiro: — Na contagem do
prazo proposto pela "Construtora"
para a conclusão total da obra, sara
levado em conta, pela "Proprietária",
como Motivo justificado de atraso
da obra, um período êxcepcional de
chuvas (20 dias corridos ou 60 al-
ternados), desde que êste período,
à critério exclusivo da Fiscalização,
Impeça o andamento normal dos ser-
viços aqui contratados. — Parágrafo
Segundo: — A "Construtora", , man-
terá na obra um Boletim Diário, im-
presso, que será visado pelo Enge-
nheiro Responsável "da "Construtora"
e pelo Engenheiro da Fiscalização da
"Proprietária." Neste boletim deve-

i rão constar os serviços que estiverem
• sendo executados, o número de ope-
rários, o estado do tempo, ou quais-
quer outras ocorrências julgadas ne-
cessárias pela Fiscalização. Além dis-
so a "Construtora.' manterá atuali-
zado, no transcorrer da obra, o cro-
nograma dos serviços. — Cláusula
Sétima: — Multa: — A "Constru-
tora" ficará sujeita à multa de  *
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por
dia de atraso sôbre o prazci proposto,
a qual será deduzida da última me-
dição, ou das cauções estabelecidas
ou, na insuficiência, será -depositado
o seu valor na Tesouraria da "Pro-
prietária" dentro do prazo malfira°

•de 3 (três) ' dias, a contar da data
de sua comunicação. — Parágrafo
Cnico: — Para efeito da aplicação
da multa, será considerado: o exces-
so de dias sôbre o prazo proposto,
desde que não haja motivo justifica-
do para a cancessão da dilatação, e
o excesso de dias -no prazo da pro-

- posta, acrescido dos dias concedidos
pela Fiscalização como motivo justi-
ficado de atraso. — Cláusula Oitava:
— A Fiscalização dos Serviços, visan-
do a que a "Construtora" execute
fielmente o projeto, as especificações
e obrigações constratuais, será exer-
cida pela "Proprietária", através do
Escritório Técnico do Centro Politéc-
nico. — Cláusula Nona: — Respon-
sabilidade: — A' "Construtora" reco-
nhece ser a única e exclusiva respon-
sável na imperfeição ou falta de so-
lidez dos trabalhos por ela executa-
dos, na forma do artigo 1.245 do
Código Civil — Parágrafo Unico: —
Nenhum pagamento isentará a
"Constrútora" destas responsabilida-
des. — Cláusula Décima: Obrigações:
— Caberão à "Construtora" as se-
guintes obrigações, no transcorrer da
obra: a) — refazer ou reparar, con-
forme o caso, sem ônus para a "Pro-
prietária", os serviços julgados pela
Fiscalização imperfeitos ou não de
acôrdo com os projetos e especifica-
ções; b) — retirar do local da obra,
qualquer pessoa que a juízo da Fis-
calização, fôr considerado inconve-
niente; c) — manter à testa dos ser-
viços um Engenheiro Civil, com
plenos podêres para representá-la em
tudo que se relacione com a exe-
cução dos serviços, com o 40,1 e tão-
sâmente a Fiscalização manterá re-
lações para discutir e resolver os pro-
blemas de ordem técnica ou admi-
nistrativa que porventura sujam no
decorrer ala obra; d) — manter cons-
tante e- permanente vigilância sabre
os serviços executados e materiais
empregados e a empregar; sabendo-
lhe a responsabilidade por quaisquer
danos ou perdas que venha a sofrer;
e) -- responder pelas ações, omissões,

meiro da clausula sexta; c) — se a
"Construtora" falir, requerer • con-
cordata, ou dissolver-se; d) — final-
mente, se deixar de cumprir as obri-
gações do contrato depois de notifi-
cada 3 (três) vezes. = Cláusula Dé-
cima Sétima: — Penalidades: No
caso de caducidade dêste contrato,
previsto na cláusula anterior, bem
como no de rescisão por outros mo-
tivos, cuja culpa caiba à "Construto-
ra" ficará esta sujeita a multa de
5% (cinco por cento) sôbre o valos
do contrato, previsto na clãusala se-
gunda perdendo ainda a favor da
"Proprietária" as cauções de garan-
tia estabelecidas na cláusula quarta.
— Parágrafo Único: — Em tal cir-
cunstância, os serviços já executados,
serão avaliados por dois engenheiros,
um da Fiscalização e outro represen-
tando a "Construtora", sendo que se
não chegarem a um acôrdo será de-
signado . pelo Magnífico Reitot um
terceiro cuja decisão será definitiva,
pagando-Se à, "Construtora" o que
lhe fôr devido, descontadas as multas
e cauções: — Cláusula Décima Oi-
tava: — Casos Omissos: — Os casos
omissos do presente contrato serão
-regulados pelo Código Civil — Leis e
Decretos em vigor. — Cláusula Dé-
cima Nona: — A despesa decorrente
da obra objeto do presente contrato,
correrá por conta da verba orçamen-
tária para o exercício de 1970, 	
4.1.1.3 — a (Obras' Públicas — Cons-
trução da Faculdade de Medicina)
no montante de .Cr$ 400.000,00 (qua-
trocentos mil cruzeiros) e o saldo de
Cr$ 1.069.528,10 (hum milhão, ses-
senta e nove 'mil, quinhéntos e vin-
te e oito cruzeiros e dez centavos)
por conta da Progiramação de Inves-
timentos nas Universidades e Esco-
las Isoladas do Fundo Nacoinal de
Desenvolvimento de Educação, sendo
para o exercício financeiro de 1971 —
Cr$ 805.448,10 (oitocentos e cinco
mil, quatrocentos e quarenta e oito
cruzeirds e dez centavos) e para o
exercício financeiro de 1972 —
Cr$ 264.080,00 (duzentos e sessenta e
quatro mil e 'oitenta cruzeiros). —
Cláusula Vigésima: — Foro: — Fica
eleita- o Fôro desta cidade de Curiti-
ba, Para quaisquer questões judiciais
que resultarem do presente contrato,
renunciando a "Construtora" a qual-
quer outro que lhe seja próprio. O
presente contrato está isento de sêlo,
em virtude de ser a Universidade
Federal do Paraná entidade da
União de acôrdo com o decidido no
Processo número 9.451 de 1956 da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,
neste Estado. E, por se acharem,
assim, justos e contratados, lavrou-
se o presente contrato, de acôrdo com
a autorizaçãa do Magnífico Reitor da
Univefsidade Federal do Paraná,
tendo sido o presente têrmo, depois
de lido e achado conforme pelas
partes contratantes, assinadas pelas
mesmas, pelas testemunhas e por
mim Douglas Manoel Manfredini,
Datilógrafo, Código AF.503.7.A e
exercendo a -Função Gratificada,
símbolo 5.F de Chefe da Seção de
Cadastro da Divisão dó Patrimônio
do Departamento de Administração
da Reitoria da Universidade Federa]
do Paraná, que o escrevi. — Flávio
Suplicy de Lacerda — Reitor. —
Mário De Mari — 'p/Técnica- De
Mala S. A. — Engenharia Civil. —
Celso Augusto Maciel Ribas — p/
Técnica De Mari S. A. — Engenha-.
ria Civil.

Testemunhas: • Gerardo Nogueira
Dourado. — José Reitmeyer Neto.

Em 4 de, outubro de 1971. —
Douglas M. Manfredini.
(N.° 4.673 — 29.10.71 — Cr$ 656,00)

MINISTÉRIO
DO

. INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANAUS

SUFRAMA

Convênio celebrado entre o Conselho
Nacional de Pesquisas (CNPq) e a
Superintendência da Zona Franca
de Manaus — SUFRAMA — desti-
nado à criação de uma reserva bio-
lógica e para o desenvolvimento de
um programa de pesquisa florestal
integrado na Zona Franca de Ma-
naus.

Aos 22 dias do mês de outubro de
1971, nesta. cidade de Manaus. Capi-
tal do Estado dó Amazonas, Repú-
blica Federativa do Brasil, no prédio
onde funciona a Superintendência da
Zona Franca de Manaus, à Avenida
Eduardo Ribeiro número 893, compa-
receram como partes convenentes, o
Conselho 'Nacional de Pesquisas —
CNPq nêste ato represertado pelo
Doutor Paulo de Almeida Machado,
Diretor do Instituto Nacional' de Pas-
quinas do Amazonas (INPA), confor-
me delegação de poderes contida na.
Portaria número 118, de 3 de setem-
bro de 1971, e a Superinteniência da
Zona Franca de 'Manaus - SUFRAMA
--- entidade autárquica, com persona-
lidade jurídica e patrimônio próprio,
autonomia administrativa e financeio
ra, representada por seu l;itular Coro-
nel Floriam Pacheco, brasileiro. Ofi-
cial do Exéacito Nacional, residente
e domiciliado em Manaus, na fama
do artigo 14; letra "e" do ikareto-lei
número 288, da 28 de fevereiro de
1967, combinado COM o artigo 27, in-
ciso XVII do Decreto número 61.244,
de 28 de agôsto de 1967, e, ainda, com
base na Resolução número 26-11 do
Egrégio Conselho Técnico (artigo 15,
letra "k" do Decreto-lei número 238),
os quais firmam o presente Convênio
para criação de uma Reserva Bioló-
gica e Desenvolvimento de um Pra-
grama de Pesquisa Florestal, com
base na proposta e cronogran.a apre-
sentados pelo CNPq, que passam a
fazer parte integrante dêste Convento
e também de conformidade com o
despacho do Senhor Superintendente,
exarado no processo* n° 2962-71, fô-
lhas 7. O presente Convênio obede-
cerá às cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Objeto do
Convênio — O Conselho Nazaonal de
Pesquisas — CNPq, obriga-se a criar
em área da Zona Franca de Manaus,
uma Reserva Biológica e a desenvol-
ver um Programa de Pesquisa Flores-
tal.

Cláusula Segunda — A 131TFRAMA
declarará Reserva Biológica, uma
área de campina dentro do Distrito
Agropecuário, à margem direita da
Rodovia Manaus-Caracarai, medindo
3.000 metros de frente por 3.000 me-
tros de furido, devendo ,o CNPq in-
dicar a referida área, até dO (trinta)
dias após a data da assinatura do
presenté Convéaio.
, Cláusula Terceira — Prazo e Regi.,
me de Comodato — A SUFRAMA cea
dera ao CNPq, em rdgime de como-
dato. e pelo prazo de duração de 26
(vinte e seis) anos uma área de ter-
ra medindo também 3.000 rretros de
frente e 3.006 metros de fundos á
margem esquerda da Rodovia Maa
naus-Caracará, fronteira á área
mencionada na Cláuaula Segunda e
destinada à instalação de uma Estaa
ção Experimental de Silvicultura
Tropical.	 •

Cláusula ettarta	 Construções
O CNPq obriga-se a cercar a área da
Reserva Biológica com" quatro fios dei
arame farpado e mourões da marra-;

, randuba ou madeira eqüivalente e ge
darnarcar com picada perimetral dO

n



de desdobramento, serragem e secaâ,
gem e pesquisas visando o aproveita...-
mento de madeiras duras e ao trei-
namento de pessoal encaminhado pe-
la indústria madeireira local.

Cláusula Décima Primeira — O
CNPq compromete-se a iniciar a exe-
cução dos trabalhos que lhe compe-
tem até trinta (30) dias a contar da
data do depósito no Banco da Ama-
zônia S. A., da importância de que
trata a Cláusula Décima Quinta.

Cláusula Décima Segunda — Ór-
gão Executor — Os compromissos as-
sumidos pelo Conselho Nacional de
Pesquisas neste Convênio, serão exe-
cutados pelo Instituto Nacional de
Pesquisas da Amazônia INPA.

Cláusula Décima Terceira — Fisca-
lização -- A SUFRAMA designará
um Representante para acompanhar
iunto ao INPA a execução do presen-
te Convênio, que apresentará, men-
salmenta, à Superintendência relató-
rio do andamento dos serviços.

Cláusula Décima Quarta — Despe-
sa da SUFRAMA — A SUFRAMA
participará no presente Convênio com
a importância de Cr$ 766.040,00 (Se-
tecentos e sessenta e seis mil e qua-
renta cruzeiros), ficando especificado
que, para êsse fim será empenhada
no corrente exercício a importância
de Cr$ 500.000,00 (Quinhentos mil
cruzeiros).

Cláusula Décima Quinta — Cober-
tura Legal das Despesas — A despe-
sa da SUFRAMA com o presente 'Con-
vênio, durante o sno de 1971, será
atendida com os recursos do Progra-
ma Agropecuário — 4.1.1.0 — 4.1.1.2
— do vigente Orçamento, conforme
Empenho de Despesa n° 808-71, do
valor de Cr.:, 500.000,00. Nos exercí-
cios seguintes, por conta das dotações
que forem previstas para êsse fim.
A quantia de Cr$ 500.000,00 será de-

posítada pela SDF AMA no Bana
da Amazônia S. A. a favor do INN

Cláusula Décima exta — Presta-
ção de Contas — D s recursos postoi
à disposição do Con alho Nacional di
Pesquisas serão apr sentadas, atraj
vês do INPA, presta óes de contas nt
forma regulamentar 1 para sua ine0r.
poração à da SUF AMA.
Cláusula Décima étima PublF

cação — O present Convênio seriJ
publicado no Diário Oficial da Uniãe
e no Boletim de Serviço da 	
SUFRAMA, correndo as respectivai
despesas por conta da SUFRAMA.

Cláusula Décima Ditava — Regis.
tro Este Convênip está isento de
registro prévio do ribunal de Con.
tas da União, por f rça, do que dia.
põe o parágrafo úni 6, do artigo á:
do Decreto-lei n° 28-67.

Cláusula Décima ona — Termine
do Cohvênio — ExPirado o presente
Convênio, tôda a área da Estaçã,
Experimental e dai Reserva Biolõ
gica, bem como tôds as edificaçõee
e plantios existentesj passarão à pra.
priedade exclusiva d SUFRAMA.

Cláusula Vigésima Fôro — Fiem
eleito o Fôro da Co arca de Manaue
para dirimir auaisqi4er dúvidas ori.
undas da aplicação dêste Convênio.

E por estarem ju
nadas obrigam-se a
prir e respeitar em
mos o presente Con
pois de lido e acha
assinado em sete (7
teor, na presença.
abaixo.

Manaus, 22 de out
Floriano Pacheco.
meida Machado.

Testemunhas: Jos
valho. — João Aug
reiro.	 Newton
(N° 43.153 -- 26.10.

tas e convencio.
partes a cum.

odos os seus têr.
ênio, o qual, de.

conforme, va
vias, de igua

as testemunhae

Oro de 1971. —
Paulo de Al.

Alipio de Car
sto Souto Loa-
uiar.
1 -- Cr$ 180,00).

1G9,00

9,00 13,00

AV. Cidade de Lima, 184

Rua São Bento, 29/31
&ob. Cidade Lima
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dois metros de largura a áraa da Es-
taça° experimental. 1 entro das pos-
sibilidades oferecidas pelo valor da
participação • da SUFRAMA, conforme
estabelecido na Cláusula Decima
Quarta, comprometendo-se, ainda, o
CNPq a construir, no terreno da Es-
tação Experimental, um alojamento
para técnicos, um alejame ata para.
operários, cozinha, refeitório, labora-
tório, escritório, casa de geraeor, de-
pósito, tudo conforme "lay -cai" que,
dsvidamente rubricado peias partes
csnvenentes passa a fazer parte dês-
te Convênio.

Cláusula Quinta — Serraria Modê-
lo e Laboratório — A SUFRAMA
custeará à construção, na sede do
Instituto Nacional de Pesquisa da
Arnazeinia, de um galeão com 600m2
para instalação da serraria modêlo e
de um laboratório anexo com 100m2
para a instalação de um serviço de
tecnologia de madeiras. -

Cláusula Sexta — Viaturas e Tra-
tores — A seu critério e, conforme as
necessidades do programa, mediante
consulta prévia à SUFRAMA, o
CNPq. poderá adquirir viaturas e
tratores que serão considerados pro-
priedade da SUFRAMA, cedidas ao
CNPq. em regime de comodato até
a expiração dêste convênio.

Cláusula Sétima — Compromissos
do CNPq — O Conselho Nacional de
Pesquisas se compromete ainda: mo-
biliar os imóveis construidos: forne-
cer grupo gerador e fazer as instala-
ções elétricas; fornecer e instalar um
pôs'eo de radiocomunicação, sistema
SSB, integrado na rêde telecomuni-
cação do INCrA; ajardinar . e conser-
var a área edificada; vigiar, adminis-
t a Q a r de reserva; realizar, anu-
almente, o plantio dos cinquenta
hectares; utilizar as melhores técni-
cas conservacionais; facilitar à ....
SUFRAMA a inspeção periódica dos
trabalhos; apresentar. à SUFRAMA

relatório anual dos trabalhos realiza-
dos; conservar, em local visível, placa
indicativa da estação experimental
Convênio CNPq — SUFRAMA; rece-
ber empresários encaminhados pela
SUFRAMA e outros eventualmente
interessados e fornecendo-lhes infor-
mações e instruções; produzir mudas
para plantio a para venda a preço de
custo aos empreendimentos que ve-
nham a se localizar no Distrito Agro-
pecuário; realizar os plantios em par-
celas permitindo ensaio sistemático e
avaliação estatística.

Cláusula Oitava — Estudos — os
ensaios de que trata a Cláusula Sé-
tima visarão principalmente: estudar
c crescimento da 'essências nativas da
Amazonia em diferentes tipos de so-
los lo Distrito Agropecuário da
SUFRAMA; determinar o espaça-
mento ótimo para cada espécie; deter-
minar o rendimento obtido com cada
espécie; estudar a consorciação com
outras easênciais florestais; cultivos
agrícolas e pastagens; estudar e en-
saiar essências produtoras de madei-
ras de lei, madeiras brancas para pa-
pel e celulose e outros usos.

Cláusula Afona Entrosamentos —
O CNPq. a fim de estudar o cresci-
mento de esséncias nativas da Ama-
zônia e diferentes tipos de solo do
Distrito Agropecuário da SUFRAMA,
poderá estabelecer entendimentos com
a Secretaria da Produção Rural do
Estado do Amazonas, o Instituto de
Pesq uisas e Experimentação Agrope-
cuária do Norte e outros órgãos que
julgar oportuno.

Cláusula Décima — O CNPq equi-
parará e colocará em operação o con-
junto construido conforme Cláusula
Quinta, comprometendo-se a utilizar
aguêles imóveis sômente para os fins
previstos' neste Convênio, dando prio-
ridade à determinação das caracte-
rísticas f isico-macânicas de madeiras
da Amazônia, estudos sôbre técnicas

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

(Filial do Rio de Janeiro)

Gerência de Consignações e Penliõres

LEILÕES DO MÊS DE NOVEMBRO
Contratos com Juros pagos até Setembro/71

Horários
Serviços	 Local	 Dias

Exposição	 Leilão

Bandeira "J"
Bandeira "M"
Central
Copacabana
Copacabana -
Madureira "J"
Madureira "M"
Méier
19 de Março

nto
Sete Setembro
Sete Setembro.

Rua São Bento, 29/31
Rua São Bento, 29/31
Av. N. S. Copacabana, 759-A
Rua São Bento, 29/31
Av. N. S. Copacabana, 759-A
Rua São Bento, 29/31
Rua São Bento, 29/31
Rua São Bento, 29/31
Rua São Bento, 29/31
Rua São Bento, 29/31
Av. N. 5. Copacabana, 759-A
Rua São Bento, 29/31

22 —
5 — 8

10 — 24
9,
17 •

"ti — 11 -- 25 —
24

17 —
29 — 30

1 — 3 — 4
3

12 — 19

	

9,00
	

13.00

	

9,00	 13,00

	

17,00
	

21,10

	

9,00
	

13,00

	

17,00
	

21,00

	

9,00
	

13,00

	

9.00	 13,00

	

9,00
	

13,00

	

9,00	 13.00

	

9.10
	

13.00

	

17,10
	

21,00

	

9,00
	

13,00

Novos Limites da Empréstimos: Cr$ 25,00 (mínimo) e Cr$ 11.200,00 (máximo)
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mos do Edital, autorizando posterior- 22 — 25 — 27 — 29 — 10; 1 — 3 —
mente a abertura das propostas das
firmas habilitadas, que, em resumo,
foram as Seguintes;

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE OBRAS DE SANEAMENTO

15.° Distrito Federal de Obras
de Saneamento

Ata n° 44-71 da reunião da C.C.S.O.,
no 15° DFOS, para recebimento e
abertura de propostas da Concor-
rência n° 44-71, para. fornecimento
e instalação de equipamento eletrõ-
mecânico, para a Casa de Bombas
n° 2, da Vila Niteroi, no município
de Canoas, Estado do Rio Grande
do Sul,. 15° Distrito Federal de
Obras de Saneamento (15° DFOS),
de acárdo com o Edital e ,Especife-
cações n° 44-71..
As (15) quinze horas do dia (18)

dezoito .de outubro de (1971) mil no-
vecentos e setenta e um, na Sede do
15° Distrito do Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento, à Rua
Washington Luiz n° (815) oitocentos
e quinze, reuniu-se a Comissão desig-
nada pela Portaria n° 13-71, , de (13)
treze de setembro de 1971 (mil nove-
centos e setenta e um, do Sr. Chefe
do Distrito, composta dos seguintes
membros: Presidente: Walter de
Araujo Góes — Engenheiro; Mem-
bro: Paulo Melo Borges — Procura-
dor; Guilherme Luiz Finger — Enge-
nheiro; Marino Giordani — Enge-
nheiro; e Secretário Nelson Stroh-
meier Lersch — Contador.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura de propostas
referentes à Concorrência n° 44-71.
passando a seguir, juntamente com os
demais membros da Comissão, a exa-
minar a documentação apresentada
pelo licitantes de acôrdo com os ter-

Sousa Lenz — Engenharia e Co-
mércio S.A. — Preço total dos ser-
viços: Cr$ 774.000,00 (setecentos e se-
tenta e quatro mil cruzeiros). Preze
para execução dos serviços: 12 (doze)
meses.

BiUes & Ritter Ltda. — Engenharia
— Indústria — Comércio — Preço to,
tal dbs serviços: Cr$ 749.500,00 (sete-
centos e quarenta e nove mil e
quinhentos cruzeiros). Prazo para
execução dos serviços: 15 (quinze)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às (15,40m)
quinze horas e quarenta minutos, au-
torizando-se corno secretário, a lavrar
a prêsente Ata, a qual assino, junto
com os demais membros da Comis-
são.

Pôrto Alegre, 18 de outubro de 1971.
— Eng° Walter de Araujo 'Góes, Pre-
sidente — Cont. Nelson Sthohmeier
Lersch, Secretário — Bel. Paulo Mel-
lo Borges, Membro — Eng° Marina
Giordani, Membro — Eng° Guilherme
Luiz Finger, Membro.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Delégacia Regional no Estado
de São Paulo,.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edita! relativc a interessa-
dos (rerrietentes ou destinatários)
para receberem na, Tesouraria desta
Diretoria Regional os valôres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, à ,2ágina 2.827.

Dias:	 - 29 —9 -.1-4-6
— 8 — 11 -- 13 -- 15 — 18 — 20 —

8 — 8 — 10 — 12 -- 16 — 18 — 22
—24-26 --- a9 — 11, — 1 — 3 —
6 de 12-71.

Chama-se a atenção dos infere'ssa-
dos para o edital, relativo a intn.es-
sados (remetentes ou destinatários),
para que compareçam a Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valôres declarados publicado
no Diário Oficial de 16 do corrente,
à página 2.792.	 •

Dias: 22 — 24 — 27 — 29 de setem-
bro; e 1 — 4 — 6 — 8 — 11 — 13 —
15 — 18 — 20 — 22 — 25 — 27 — 29
de outubro; e 1 — 3 — 5 — 8 — 10 —
12,— 16 — 18 — 22 — 24 — 26 — 29
de novembro; e 1 de dezembro de 1971.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital, relativo ao proces-
so n." 40.309-68, pelo qual são :on-
continha m correspondências especi-
ficadas, publicado no Diário Oficial
de 1.° do corrente, às paginas 2671-72.

Dias:
6 — 8 — 10 — 13— 15 — 17 — 20
— 22 — 24 — 27 L- 29-9 e 1 —
- 8 -- 11 — 13 — 15 — 18 -- 20 —
22 — 25 — 27 — 29-10 e 1 3 — 5 —
8 — 10 e 12-11-71.

Oficio n.° 93.

EDITAL — 2° CONVOCAÇÃO
Assembléia Geral Extraordinária
Não se tendo realizado por falta

de número em primeira convocação,
a Assembléia Geral Extraordinária
mareada para esta data, são os Se-
nhores Acionistas do Banco do Bra-
sil S. A. convidados a se reunirem,
em 2° Convocação, no edifício da sede
social do Banco, nesta Capital, às
15,00 horas do dia 16 do corrente, a
fim de deliberar sôbre o aumenta do
capital social de Cr$ 720.000.000,00
para Cr$ 1.080.000.000,00 -- com a
conseqüente alteração do artigo 4 9 dos
Estatutos — mediante incorporação
de reservas, no total de 	

Cr$ 180.000.000,00, com distribuição
proporcional de 180.000.000 de ações
novas e chamada eomplementar de
recursos no valor de Cr$ 	
180.000.000,00 mediante subscrição de
ações pelo seu valor nominal.

Em caso de não haver número pa-
ra a realização da Assembléia, fica
desde já mareada a data de 24 do
corrente, em igual local e hora, para
a terceira ,e Ultima convocação.

A partir desta data, até a realiza-
ção da Assembléia, ficarão stispensas
as transferências de ações.

Brasília, 4 de novembro de 1971:
—Nestor Jost, Presidente.

Dias: 5, 8 e 9-11-71.

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pelamb
Portaria número 694 de 5 de outunrow
de 1971, e tendo em vista a delibe-
ração contida na ata de 11 de outu-
bro de 1971 e levando em consideração
não ter sido possível, até o momen-
to, dar ciência ao Servidor Nelson
Gambini Corrales, trabalhador sul
matrícula número 2.181.945, anterior-
mente lotado no entrepôsto de malas
desta Regional, de que contra éle
foi instaurado Processo Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente Edital, para
que o mesmo fique ciente da instau-
ração do Processo número 31.475 de
1968 ficando desde já intimado e com-
parecer perante a Comissão que se
reúne em São Paulo, no Edifício Sede
no quarto andar sala n/6, no dia 11
de novembro no horário das 8 às 12
horas, para apresentar querendo, até
final, o Processo em andamento.'

São Paulo, 26 de outubro de 1971.
— Jaime Vasconcellos, Presidente te-
legr/16 matricula número 1.557.293.

BANCO DO BRASIL S. A.

EMPRÉSAS EM DIFÍCIL SITUAÇÃO FINANCEIRA

Decreto-lei a.° 1 . 184, de 12-8-1971

DIVULGAÇÃO N 9 1 .168

Preço: Cr$ 1,00

DÉBITO'S FISCAIS

A VENDA

Na Guanabara

àeção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência

Ministério da Fazenda

FUNDO DE GARANTIA

-	 DO

TEMPO DE SERVIÇO

CONSOLIDAÇÃO.

DIVULGAÇÃO N.° 1.154

Preço: Cr$ 5,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, E

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do D I. N.,

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do D . I .1\1,,

íffmaxmozeneewswn•ammemesiffinomal•enteteaffivnonemmgres	

-No
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CONSTI
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 11

; PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

, Com Indice Alfabético-Remissivo,

DIVUtGAÇA0 N.° 1.16!

Preços Cr$ 3,50

A VENDA;

Na Guanatiata

Seção de Vendas: Av -c Rodrigues Alves,

Agência It

Ministério da Fazenda

:Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

, Na sede do Q.I. NA à

5

PREÇO DÊS TE EXEMPLAR Cf$ 0,3Q


